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PODER JUDICIÁRIO

TERMO DE AUTUAÇÃO

Em 19/03/2010

SJDF 21ªVARA FLS: 0000002

Em Brasília, 19 de Março de 2010
autua os documentos adiante, em
conformidade :'

a seção de Classificação e Distribuição
folhas com apensos na seguinte

Processo: 133624020104013400
Classe: 7200 - AÇÃO POPULAR
Objeto: INQUÉRITO/PROCESSO/RECURSO ADMINISTRATIVO - ATOS ADMINISTRATIVOS -
ADMINISTRATIVO
Vara: 21a ,vARA FEDERAL

DISTRIBUICAO AUTOMATICA EM 19/03/2010
O sistema gerou relatório de prevenção.

•

PARTES:
REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE

REQTE
REQTE
REQTE

REQTE
REQDO

JOSE VALTER TOLEDO FILHO CPF: 206.149.341-68

~RANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO CPF: 410.264.971-91

FILEMON ROSE DE OLIVEIRA CPF: 061.291.478-05

JOAO CARLOS SOUTO CPF: 251.335.945-34

HERACLIO MENDES DE CAMARGO NETO CPF: 148.683.888-00

PAULA CAMPOS FIUZA CPF: 621.755.483-68

ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA CPF: 323.782.701-00

DEYSI CRISTINA DA ROLT CPF: 611.368.839-91

JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS CPF: 826.288.073-00

JOSE CARLOS COSTA LOCH CPF: 761.835.809-53

ALLAN TITONELLI NUNES CPF: 083.987.037-09
ANDERSON BITENCOURT SILVA CPF: 028.286.527-69
BRADSON TIBERIO LUNA CAMELO CPF: 029.057.814-08
JOAO SOARES DA COSTA NETO CPF: 753.662.314-34

UNIAO FEDERAL

Para constar, lavro e assino o
presente

SERVIDOR
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA _ VARA DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
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FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, brasileiro, casado,

advogado, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Distrito

Federal, portador da Iden tidade nO 11.707, portador do titulo de el ei tor nO

007493282020, inscrito no CPF/MF sob o nO 410.264,971-91, residente e

domiciliado na SHIS QL 12 Conjunto 04 Casa 20, Lago Sul, Brasília/DF, CEP:

71.630-245; ALLAN TITONELLI NUNES, Procurador da Fazenda Nacional,

portador da Identidade n° 12106452-1, expedida pelo IFP/RJ, portador do titulo

de eleitor nO 1020190503/37, 112 Zona Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro,

inscrito no CPF /MF sob o n° 083.987,037-09, residente e domiciliado na Rua

Francisco Eugênio Mussielo, 75, i\pt. 301, Jardim da Penha, Vitória/ES, CEPo

29.060-290; ANDERSON BITENCOURT SILVA, Procurador da Fazenda

Nacional, brasileiro, casado, portador da Identidade n° 09372647-9 IFP/RJ,

inscrito no CPF/MF sob o n° 028.286.527-69, Título de Eleitor n°

901042303/45, residente e domicíliado na Rua Mariz e Barros, 98/1102, Icarai,

Niterói/RJ; BRADSON TIBÉRIO LU NA CAMELO, Procurador da Fazenda

Nacional, casado, brasileiro, portador da identidade n° 1636006 SSP/PB,

inscrito no CPF/MF sob o nO 029.057.814-08, Titulo de Eleitor nO 0273876912-

01, residente e domiciliado na Rua Teodoro Sampaio, 498, Apt. 92, Pinheiros,

São Paulo/SP; DEYSI CRISTINA DA'ROLT, brasileira, procuradora da

Fazenda Nacional, portadora da C.I n° 4,173.920-7/PR, inscrita no CPF/MF sob

o nO 611.368.839-91, residente e domiciliada na R. Itaborai, 802, Apt. 602,
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Bairro Jardim Botânico, Porto ,\legre/RS; FILEMON ROSE DE OLIVEIRA,

profissão Procurador da Fazenda Nacional, Diretor Jurídico do Sindicato

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional (SINPROFAZ), portador da

Identidade n° 14.478.471, inscrito no CPF/MF sob o n° 061.291.478-05, título

eleitoral n° 159459930116, zona 374, seção 0318, residente e domiciliado na Rua

Sousa Reis, 120, Apr. 53-B, Vila Indiana, São Paulo, SP, CEP 05586-080;

HERÁCLIO MENDES DE CAMARGO NETO, brasileiro, solteiro,

Procurador da Fazenda Nacional, Direror de Assuntos Profissionais e Estudos

Técnicos do SINPROFAZ, portador da identidade n° 19502098-4 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nO 148.683.888-00, Título Eleitoral n° 1672324101-

08,250', zona, 113', seção, residente e domiciliado na Rua Theodor Herzl, 111,

,\pr. 44, São Paulo/SP; JOÃO CARLOS SOUTO, Procurador da Fazenda

Nacional, brasileiro, solteiro, portador da Identidade n° 19.219, OAB/DF,

inscrito no CPF /MF sob o n° 251335945-34, Título de Eleitor nO 1183 4048

0248, domiciliado no SCN, Bloco A, Sala 908, Brasília - Distrito Federal; JOÃO

SOARES DA COSTA NETO, brasileiro, casado, Procurador da Fazenda

Nacional, Identidade n° 1.336.174 - SSP/PB, CPF n° 753.662.314-34, Titulo de

Eleitor n° 0162116112-87, Zona 76, Seção 47, residenre e domiciliado na Av.

Monteiro da Franca, 913, Apr. 301, Manaíra, João Pessoa/PB; JORGE

RODRIGO ARAÚJO MESSIAS, Procurador da Fazenda Nacional, brasileiro,

casado, portador da identidade n° 21.743 O,\B/PE, inscrito no CPF /MF sob o

n° 826.288.073-00, rítulo de eleitor n° 251.805.275/54, residente e domiciliado

na SQN 310, Bloco F, Apr. 406, Brasília/DF; JOSÉ CARLOS COSTA LOCH,

advogado público, portador da ídentidade nO 4086538-0, inscrito no CPF /MF

sob o n° 761.835.809-53, residente e domiciliado na: Avenida Diário de

l'otícias, 1555, _Apt. 501, Torre 2, Cristal, Porto Alegre; JOSÉ VALTER

TOLEDO FILHO, brasileiro, divorciado, Procurador da Fazenda Nacional,

portador da identidade nO 5.948-946 e do Título de Eleitor n° 008061051805, da

100' Zona Eleitoral (Florianópolis), inscrito no CPF/MF sob o n° 206.149.341-

68, residente e domiciliado a Rua Felipe Schimidt, 1011, Apt. 1306,

Florianópolis/SC; PAULA CAMPOS FIUZA, Procutadota da Fazenda

Nacional, portadora da identidade n° 95002440829 SSP ICE, lI1sctlta no

CPF /MF sob o nO 621.755.483-68, residente e domiciliada na Rua Sil,"" Jatahy,

1060 - Apr. 300 - Meireles, Fortaleza/CE; ROBERTO RODRIGUES DE
2
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OLIVEIRA, brasileiro, servidor público federal (Procurador da Fazenda

Nacional), portador da identidade n° 1.301.638 - SSP/GO e nO 9.420 O_C\B/GO,

inscrito no CPF/lvlF sob o n° 323.782.701-00, residente e domiciliado na

Alameda dos Gerânios, Qd. 05, Lt. 21, Jardins Viena, Aparecida de Goiânia-GO,

o primeiro autor vem em causa própria e os demais autores vêm representados

por seus advogados (instrumentos de procuração anexos), ajuizar a presente

AÇÃO POPULAR COM PEDIDO LIMINAR

em face da UNIÃO FEDERAL, que poderá ser citada na pessoa do

Representanre da Advocacia-Geral da União em Brasília - AGU, com endereço

no S"-\5, Quadra 2, Bloco E, CEP 70.070-906, com base nas razões de fato e de

direito que se seguem.

I - A QUESTÃO

° ato lesivo eivado de ilegalidade/inconstitucionalidade objeto da

presente ação é o exercício do cargo de Diretor do Departamento de Gestão

da Dívida Ativa, pelo Sr. Paulo Rícardo de Souza Cardozo, cidadão

absolutamente alienígena aos quadros efetivos de Procurador da Fazenda

Nacional (ato de nomeação publicado no DOU de 27/02/2009, Seção 02, pag.

02 - Doe. 2).

Aprioristicamente é bom deixar claro que não se Insurgem os

autores contra aspectos qualitativos pessoais do Diretor nomeado, luas SIm

contra o fato da nomeação para cargo de suma importância para a Fazenda

Nacional, como o é o de gestão da dívida ativa, ter recaído sobre pessoa não

integrante do quadro efetivo da advocacia pública, em especial de Procurador da

Fazenda Nacional. Ressalte-se também que o referido cidadão sequer é lnSCrlto

na Ordem dos Advogados do Brasil, o que representa chapada lesão ao

ordenamento jurídico e à lnáralidade administrativa, como restará demonstrado

a seguIr.
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A gestão da divida ativa é o dos principais misteres, senão a maIs

importante função da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -PGFN. Não é

por acaso que o constituinte originário institui expressa proteção a tal atividade

e insculpiu tal competência de forma exclusiva à PGFN, conforme se depreende

da análise do art. 131, ~3° da Carta Magna. in 'Jerbú:

"~ 3° - Na execução da divida ativa de natureza tributária,
a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, observado o disposto em lei."

Ressalte-se ainda que, o cargo Diretor do Departamento de

Gestão da Divida Ativa é de direção e consultoria jurídicas e está sendo

ocupado por cidadão que sequer é advogado inscrito na Ordem dos

Advogados do Brasil - Seccional do Distrito Federal (Certidão Doe 2). E

mesmo se quisesse não poderia ter tal inscrição, em vista de ser o referido

gestor auditor da Receita Federal do Brasil. cargo este que apresenta

incompatibilidade absoluta com advocacia, o que impede a obtenção ou

manutenção de inscrição na OAB.

Restará demonstrado na presente ação popular que a gestão da

dívida ativa, atividade de suma importância para a coletividade, logo, para o

patrimônio público, não pode ficar a cargo de cidadão alienigena aos quadros

efetivos de Procurador da Fazenda Nacional. A gestão da divida ativa é a

"espinha dorsal" da Fazenda Nacional. É importante frisar ainda que se

encontram também sobre a direção do gestor em questão a Coordenação-

Geral de Grandes Devedores. Assim, cidadão que não é membro efetivo da

PGFN e que sequer é advogado ocupa cargo de direção jurídica que tem

sob seu comando todos os Procuradores da Fazenda Nacional que atuam

na gestão da inscrição, na arrecadação e ajuizamento da divida ativa da

União, bem como é dirigente jurídico de todos os membros da PGFN que

atuam na cobrança dos grandes devedores.

Tal nomeação não causa somente insurgência, mas verdadeira

indignação, não só dos autores que são Procuradores da Fazenda

4
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Nacional, mas certamente de todos aqueles da sociedade que tiverem

plena consciência do ocorrido.

Colocar tais atividades de absoluto inreresse público sob a batuta

de pessoa cUJa permanência na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

depende da lealdade direta ã autoridade superior e alinhamento com as diretrizes

políticas desta, significa retroceder ao absolutismo, onde o que contava não era

o interesse público ou as garantias do administrado - mas a fidelidade ao rei.

II - DA LEGITIMIDADE DOS AUTORES PARA A PROPOSITURA DA

AÇÃO

A Legitimidade dos autores para a propositura da presenre ação

dessume-se da própria Constituição Federal (l\rt.. 5°, LXXIII) quando impõe

que "LXXIII - qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular

que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé,

isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência".

Não há divergência, na doutrina nem na jurisprudência acerca da

legitimidade qualquer cidadão para a propositura de ação popular, entendido

como cidadão O brasileiro nato ou naturalizado, desde que esteja no pleno gozo

de seus direitos políticos, comprovando tal situação por meio do número do

título de eleitor e certidão de quitação eleitoral, como fazem todos os autores da

presente açao (doc. 1).

III - DO CONCEITO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO ABRANGIDO PELA

AÇÃO POPULAR

A Constituição Federal de 1988, ao definir em seu rexto que a ação

popular visa" anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o

EJtado partinpe. à moralidade administrativa" demonstrou que a abrangência

da açao popular não deve se limitar a atos que especificamente causem dano

5
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direto ao etano, mas sim abarcar todos os atos e fatos jurídicos que atentem

contra a moralidade administrativa.

A ocupação pelo Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardozo do cargo

citado está em literal confronto com moralidade administrativa conforme se

demonstrará. Há uma manifesta contrariedade ao Direito e aos princípios gerais

da Administração Pública, gerando dano ao patrimônio público em seu sentido

amplo.

Repise-se que, para constituir ato lesivo ao patrimônio público e à

moralidade administrativa não é necessário o dano pecuniário direto ao ente

público I" que a ação popular ,-isa também sanar uma ofensa direta ao

ordenamento que afete toda a comunidade, como é o que se apresenta nestes

autos. Nesse sentido, importante são os ensinamentos do sempre atual Hely

Lopes Meirelles 1:

«Embora os caJo.!' maiJ frequentes de lesào xe r~/i"ram ao dano

peolniário, a lesividade a que alude o texto constitucional tanto

abrange o patrimônio material quanto o moral, o eJtitico, o

"piritual o hiJlórÚ'o. Na IJerdade, tanlo é leJiva ao palrimónio ptíblÚ'o ti

alienarelo de '"'' ú"ólJeI por prero ,lil, reali":.ada por /aIJoriliJmo, quanlo a

dCJ/rttirão de um ruanto ou de objetoJ Jem l/alor econômÚ'o, ma.!' de alto !Jalor

hiJlórüo, ntltural, ecológico Oll artiJ!úo para a coletitJidade lo~'a!. Por igual,

tanlo leJtl o patrimônio públúo o ato de Ilma autoridade que abre mão de um

prilJilégio do EJ/ado, 01/ deixa peruer um direito por inníria adminiJlralitJa,

l'omo O daquela que, JeTll vantagem para a AdminiJtrarào, ~'ontrai

empréJ/imoJ ilegaiJ e onerOJOJ para ti Fa:;.enda Públúa. Taú e.ycmploJ eJtão

a elJidenl'iar que a ação popular é meio idôneo para o cidadão

pleitear a invalidação desses atos. em defesa do patrimônio

público. desde que ilegais e lesivos de bens corpóreos ou dos

valores éticos das entidades estatais. autárquicas e

paraestatais. ou a elas equiparadas." (Grifos Nossos)

I LOPES :dEIRELLES, Hei)'. Mandado de Segurança. ,L\LHEIROS EDITORES LTD.\. S.io Paulo - SP. "004. P.
125.
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A jurisprudência dos tribunais brasileiros não diferem desse

poslCIonamento, deixando nítida a inteligência de que não deve ocorrer

necessariamente um dano pecuniário para que se caracterize ato lesivo ao

patrimônio público. Segue abaixo posicionamento do Egrégio STJ:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR.

PRESSUPOSTOS. ILEGALIDADE. LESIVIDADE.

1. A ação popular é meIO processual constitucional

adequado para impor a obediência ao postulado da moralidade

na prática dos atos administrativos.

2. /\ moralidade administrativa é valor de natureza absoluta

que se lnsere nos pressupostos exigidos para a efetivação do regime

detTIocrático.

3. Contrato de risco sem autorização legislativa e sem estudos

aprofundados de viabilidade do êxito que foi assumido por

administrador público para pesquIsar petróleo em are a não

tradicional1nente vocacionada para produzir esse combustível.

4. Ilegalidade do ato administrativo que, por si só, conduz a se

ter como ocorrente profunda lesão patrimonial aos cofres públicos.

5. A lei não autoriza o administrador público a atuar, no

exercício de sua gestão, com espirito aventureiro, acrescido de

excessiva promoção pessoal e precipitada iniciação contratual

sem comprovação, pelo menos razoável. de êxito.

6. Os contratos de risco para pesquisar petróleo devem ser

assumidos pelo Estado em OlvelS de razoabilidade e

proporcionalidade, apos aprofundados estudos técnIcos da sua

viabilidade e autorização legislativa.

7. A moralidade administrativa é patrimônio moral da

sociedade. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário

devem proteger esse patrimônio de modo incondicional.

punindo, por mínima que seja, a sua violação.

8. "Na maioria das vezes, a lesividade ao erário público

decorre da própria ilegalidade do ato impugnado" (STF, RE

160381 /SP, Rel Min. Marco ,\urélio, DJ 12.08.94, P 20052).
7
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9. "O entendimento sufragado pelo acórdão recorrido no

sentido de que, para cabimento da ação popular, basta a

ilegalidade do ato administrativo a invalidar, por contrariar

normas específicas que regem a sua prática ou por se desviar

dos princípios que norteiam a administração pública,

dispensável a demonstração de prejuizo material aos cofres

públicos, não é ofensivo ao inciso LXXIII do ar!. 50 da

Constituição Federal, norma que abarca não só o patrimônio

material do Poder Público, como também o patrimônio moral,

o cultural e histórico" (STF, RE 120.768/SP, ReI. Min. Ilmar

Galvão, DJU de 13.08.99, p. 16).

10. "... o entendimento de que, para o cabimento da ação

popular, basta a demonstração da nulidade do ato administrativo

não viola o disposto no artigo 153, parágrafo 31, da Constituição,

nem nega VIgênCIa aos arts. 10 e 2° da Lei 4.717/65, como já

decidiu esta Corte ao julgar caso análogo (RE 105.520)" (RE

113.729/RJ, ReI. Min. Moreira Alves, DJ de 25.08.89, pg. 13558).

11. "A.ntes mesmo de promulgada a vigente Carta, o STF

orientou-se no sentido de que para cabimento da ação popular basta

a demonstração da nulidade do ato, dispensada a da lesividade, que

se presume (RTJ 118, p. 17 e 129, p. 1.339" (Milton Floks, In

"Instrumentos Processuais de Defesa Coletiva", RF 320, p. 34).

12. " ultimamente a jurisprudência têm se orientado no

sentido de que basta a demonstração da ilegalidade, dispensada a da

lesividade, que se presume" (Luis Roberto Barroso, "Cadernos de

Direito Constitucional e Ciêncía Política ,\ção Popular e _Ação

Civil Pública. Aspectos comuns e distintivos". Jul - set. 1993, na 4,

P 236).

13. Im.alidação do contrato firmado em 11.09.79, entre a

PETROBRÁS e a PAULIPETRO Ilegalidade reconhecida.

Lesividade presumida.

14. Embargos de divergência conhecidos, porem, rejeitados.

(EREsp 14.868/RJ, ReI. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA

SEçAo, julgado em 09.03.2005, DJ 1804.2005 p. 206)
8
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR.

AUSÊNCIA DE LESIVIDADE MATERIAL. OFENSA À

MORALIDADE ADMINISTRATIVA. CABIMENTO.

LOTEAMENTO TIPO RESIDENCIAL. TRANSFORMAÇÃO

EM TIPO MISTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.

DIVERGÊNCIA ENTRE JULGADOS DO MESMO

TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A ação popular é ins trumento hábil à defesa da

moralidade administrativa, ainda que inexista dano material

ao patrimônio público. Precedentes do STJ: AgRg no REsp

774.932/GO, DJ 2203.2007 e REsp 552691/MG, DJ 30052005).

2. O influxo do princípio da moralidade administrativa,

consagrado no ar!. 37 da Constituição Federal. traduz-se como

fundamento autônomo para o exercício da Ação Popular, não

obstante estar implicito no ar!. 5°, LXXIII da Lex Magna.

Aliás, o atual microssistema constitucional de tutela dos

interesses difusos, hoje compostos pela Lei da Ação Civil

Pública, a Lei da Ação Popular, o Mandado de Segurança

Coletivo, o Código de Defesa do Consumidor e O Estatuto da

Criança e do Adolescente, revela normas que se interpenetram,

nada justificando que a moralidade administrativa não possa

ser veiculada por meio de Ação Popular.

3. Sob esse enfoque manifestou-se o S.T.F: "o entendimento

no sentido de que, para o cabimento da ação popular, basta a

ilegalidade do ato administrativo a invalidar, por contrariar

normas especificas que regem a sua prática ou por se desviar

de princípios que norteiam a Administração Pública, sendo

dispensável a demonstração de prejuizo material aos cofres

públicos, não é ofensivo ao inciso LI do ar!. 5° da Constituição

Federal. norma esta que abarca não só o patrimônio material

do Poder Público, como também o patrimônio moral. o

cultural e o histórico." (RE n° 170.768/SP, ReI Min. limar
9
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13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,

desprovido. (REsp 474475 / SP, Relator: Ministro Luiz Fux,

Publicação DJe 06/10/2008)

IV DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

,\ estrutura da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN

era regida pelo Regimento Interno publicado em 03/07/1997 que foi revogado

peta porraria PORTARIA MF n.o 257, DE 23 DE JUNHO DE 2009 (doc. 3) que

InstItUIU o novo Regimento.

Antes da citada alteração do regimento da PGFN, a cúpula daquele

órgão era dirigida por advogados, ou seja, o Procurador-Geral da Fazenda

Nacional, seus adjuntos e os Coordenadores eram advogados, até porque

ocupavam postos de direção e assessoria jurídicas, que por expressa

disposição do Estatuto da OAB devem ser ocupados por advogados.

Ocorre que ainda antes da reestruturacão da PGFN operada pelo

novo Regimento foi criado o Departamento de Gestão da Divida Ativa da

União que é o Departamento que dirige juridicamente todos os Procuradores

da Fazenda Nacional que atuam na inscrição, arrecadação e cobrança da

divida ativa, assim entendido os atos preparatórios das execuções fiscais e

as execuções fiscais propriamente ditas, bem como dirige todos os

Procuradores da Fazenda que atuam na cobrança dos grandes débitos (

mais de 10 milhões de reais).

Contudo, o novo regimento da PGFN qUIS dar uma roupagem

de que o Departamento acima referido não teria função jurídica, mas sim

eminentemente administrativa. Tal tentativa é absolutamente desnudada

quando deparada com fato de que o referido departamento dirige a

"espinha dorsal" da PGFN que é a cobrança da divida ativa. Esta é

inegavelmente a principal atividade da PGFN, inclusive é a atividade que

a Constituição expressamente fez referência.

10
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É bem verdade que a maioria dos regimentos internos das entidades

públicas brasileiras dividem tais entidades em tantos estamentos e funções

hierárquicas que torna tarefa multo difícil explicar e compreender seus

respectivos organogramas. Contudo, passa-se a fazer minucioso estudo do atual

regimento interno da PGFN para deixar claro como O sol que o cargo de

Diretor do Departamento de Gestão da Dívída Atíva é responsável pela

díreção jurídica de toda a cobrança da dívída ativa, inclusive dos grandes

devedores (que possuiu coordenação específica para tal fim) e não direção

adminis trativa como tentará fazer crer a

douta Administração da PGFN.

A cúpula da PGFN tem seis subdivisões:

1 - GABINETE (GABIN)

2. PROCURADORIA-GERAL ADJUNL\ DE CONSULTORIA

FISCt\L E FINANCEIR,'\.

3. PROCURADORIA-GERAL ,'\.DJUNTA DE CONSULTORIA

E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO

4. PROCURADORIA-GERAL ADJUNT,'\. DE CONSULTORIA

ADMINISTR,'\. TI\' A.

5. DEPART,'\.MENTO DE GESTAO DA DÍVIDA ATIVA

6. DEP.ARTAMENTO DE GESTAO CORPORATIVA

O primeíro dos órgãos é o Gabinete do Procurador-Geral da

Fazenda Nacional que se presta a dar suporte e assessoria direta ao Procurador-

Geral no exercício de suas funções, cujo estudo não importará para o deslinde

dessa ação. .r\ quarta e sexta subestruturas sao respectivamente a

PROCURADORIA-GERAL DE CONSUL TORIA

ADi\'lINISTRATIVA e O DEPA.RT,'\.:\[ENTO DE GESTAO CORPORATIVA,
11
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'lue não serão objeto desse estudo também, justamente pela primeira ser

subestrutura de consultoria administrativa e este último se! departamento

eminen temen te administra tivo. Assim, serao analisados a miúde a

PROCURADORIA-GER},L ADJUNTA DE CONSULTORIA FISCA.L E

FINANCEIRA, a PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE CONSULTORIA

E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO e o DEPARTAMENTO DE GESTAO DA

DíVIDA ATIVA, para demonstrar 'lue este último é responsável pela direção

juridica de toda a cobrança da divida ativa, inclusive dos grandes

devedores.

A PROCURADORIA-GERAL ADJL;NTA DE CONSULTORIA.

FISCAL E FINANCEIRA. tem responsabilidade sobre atuação eminentemente

extrajudicial da Fazenda Nacional, bem como responde por todas as 'luestões

atlnentes às operações financeiras da União.

}, PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE CONSULTORIA E

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO acima teferida, por sua vez, é composta pela

Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ),

Coordenação de Atuação Judicial perante o Supremo Tribunal Federal

(CASTF) e Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT).

Conforme se depreende do art. 17 do Regimento Interno da PGFN,

compete a Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda

Nacional (CRJ) exercer a representação e defesa judicial da Fazenda Nacional,

nas causas junto ao Superior Tribunal de Justiça, perante o Tribunal

Superior do Trabalho, junto ao Tribunal Superior Eleitoral e também na

Turma de Uniformização de Jurisprudência:

Já a Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda

Nacional (CRJ) é composta pela: Divisão de Acompanhamento Especial do

Superior Tribunal de Justiça (DIN,\E), pelo Serviço de .\poio (SER,\P) e pela

Coordenação de Consultoria Judicial (COJl'D).

É bem verdade que a análise do inciso I, do art. 18 do regimento

lOterno da PGFN faz parecer 'lue é atribuição da Coordenação de Consultoria

Judicial (COJUD), acima citada, a direção Jurídica dos Procuradores da Fazenda
12
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Nacional que atuam elTI primeira instância nas execuções fiscais. Isto porque o

referido dispositivo versa o seguinte: À Coordenação de Consultoria Judicial

compete: I - coordenar e normatizar as atividades relativas à representação

e defesa judicial da Fazenda Nacional nas causas de competência da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Ocorre que a competência

instituida neste dispositivo é quanto à atuação da Procuradoria da

Fazenda Nacional nos processos em que a Fazenda Nacional é ré, ou nos

mandados de segurança em que forem partes as autoridades fazendárias

federais. Assim, a direção juridica dos Procuradores da Fazenda Nacional

que atuam nas execuções fiscais é do Departamento de Gestão da Divida

Ativa da União, que tem como comandante cidadão que não é advogado

público, e pior, que sequer é advogado.

Já a Coordenação de Atuação Judicial perante o Supremo Tribunal

Federal (CASTF), conforme dispõe o próprio nome, se ocupa da atuação da

Fazenda Nacional perante o STF.

A competência da Coordenação-Geral de Assuntos Tributários

(CA T), também subordinada a PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSCLTORL\ E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO, tem como principal

atuação coordenar as atividades relativas à consultoria e assessoria jurídicas

em matéria tributária, aduaneira e da dívida ativa. Com efeito esta coordenação

não é responsável pela representação ou defesa da Fazenda Nacional em

qualquer das instâncias judiciais, sendo responsável apenas pela atividade

consultiva.

Por sua vez ao DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVID,'I

ATIVA incumbiu-se a direção juridica de toda a cobrança da dívida ativa,

inclusive dos grandes devedores, conforme se verá.

O Departamento de Gestão da Divida Ativa da União, nada

mais é do que uma Procuradoria-Geral Adjunta, sendo que com

terminologia distinta. Tal alteração de terminologia foi feita em razão de

que o cidadão que comandaria tal Departamento sequer é advogado. Assim

seria muito gritante que o atual Diretor do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa, mesmo não sendo advogado, muito menos Procurador da

Fazenda Nacional, ocupasse esse mesmo cargo, contudo, sob o nomen

juris de Procurador-Geral Adjunto.
13
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É pacífico, tanto na melhor doutrina, como na jurisprudência

de nossos tribunais, que a terminologia não se presta a conferir a natureza

jurídica de determinado coisa ou fato juridico.

O Departamento de Gestão da Divida Ativa é composto pela

Coordenação-Geral da Divida Ativa (CDA) e pela Coordenação-Geral de

Grandes Devedores (CGD).

A Coordenação-Geral da Divida Ativa (CDA) é composta pela

Coordenação de Gestão e Estratégias de Arrecadação e Cobrança da

Divida Ativa (CGEAC), pela Coordenação Operacional de Arrecadação e

Cobrança da Divida Ativa (COACD) e pela Coordenação-Geral de Grandes

Devedores (CGD).

Conforme se depreende do ar!. 30 do referido Regimento

Interno, transcrito a seguir, compete ao Departamento de Gestão da

Divida Ativa, coordenar e supervisionar as atividades das Coordenações-

Gerais da Divida Ativa e dos Grandes Devedores:
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À Coordenação- Geral da Divida Ativa (CDA) compete

coordenar e orientar as atividades pertinentes à apuração, inscrição,

arrecadação, cobrança e estratégia de cobrança da divida ativa, inclusive

em relação à concessão e controle de parcelamentos de débitos, conforme

dispõe o art. 31 do referido Regimento Interno:
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Já a Coordenação Operacional de Arrecadação e Cobrança da

Divida Ativa (COACD), por sua vez, compete acompanhar os

procedimentos de arrecadação e cobrança da divida ativa, em especial as

atividades de apuração, inscrição, parcelamento e fornecimento de

certidões de regularidade fiscal.

Ora, a forma por excelência de cobrança da divida ativa é por

melO de Execução Fiscal que é realizada pelos Procuradores da Fazenda

em todas as localidades do pais. Resta cristalino, assim, que, a cobrança

dos créditos fiscais na esfera judicial, cabe ao Departamento de Gestão da

Divida Ativa, ou seja, as execuções fiscais são de sua competência.
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Isto posto, sobejamente demonstrado que o Diretor do

Departamento de Gestão da Divida exerce Direção Juridica dentro da

PGFN.
Corroborando com os fatos aqUI descortinados, outro ponto

capital é o fato de centenas de Procuradores da Fazenda Nacional terem

suas respectivas atuações juridicas submetidas ao crivo do Diretor do

Departamento de Gestão da Divida Ativa, pessoa que sequer é advogado.

Ressalte-se inclusive que, este Diretor aprova pareceres juridicos daqueles

procuradores que estão sob sua direção a exemplo do parecer anexo (Doc.

4). Pode a União querer alegar que o fato do referido diretor aprovar

pareceres juridicos não o torna um dirigente juridico da atribuição de seus

coordenados, utilizando para tal alegação o exemplo de que o Presidente

da República aprova os pareceres do Advogado-Geral da União. Contudo

não se pode confundir que uma coisa é o chefe do Poder Executivo federal

aprovar parecer do Advogado-Geral da União, para dar-lhe força perante

toda a administração federal. E outra coisa absolutamente distinta é

diretor de órgão eminentemente juridico aprovar parecer de Advogado

Público. Assim, a aprovação pelo Diretor do Departamento de Gestão da

Divida Ativa de parecer elaborado por Procurador da Fazenda não é

aprovação política, como são as chanceladas pelo Presidente da República,

mas sim aprovação técnico-jurídica, no exercicio de direção juridica dos

Procuradores da Fazenda que estão sob sua subordinação.

É bom se deixar claro que todas as atribuições elencadas linhas

atrás, são apenas de uma das duas Coordenações-Gerais que estão sob a

direção do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União. A outra

Coordenação-Geral é a de Grandes Devedores (CGD), que é outra de suma

lmportáncla, pOIS se ocupa dos devedores cujos débitos tributários ultrapassam

o montante dez milhões de reais. Assim, o Diretor do Departamento de Gestão

da Dívida Ativa também tem sob sua batuta dezenas de Procuradores da

Fazenda Nacional que atualTI nos processos mais itnportantes da Fazenda

Nacional, que são os dos grandes devedores
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v - DA IMPOSSIBILIDADE DE OCUPAÇÃO DO CARGO DE DIRETOR

DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA POR CIDADÃO

ALIENÍGENA AOS QUADROS EFETIVOS DE PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONAL

Da análise das atribuições do Departamento de Gestão da Dívida

,-\tiva, depreende-se de forma unívoca que se trata de Procuradoria-Geral

Adjunta com terminologia de Departamento. O nome dado a determinado cargo

não tem o condão de alterar sua natureza, sob pena de se alterar a propna

ordem das coisas. É assim desde que mundo é mundo; "gato" não e "lebre"

somente por vontade da administração.

As funções da advocacia pública devem ser .exercidas pelos

advogados públicos efetivos, conforme se extrai do art. 131 da Constituição, in

verbiJ:

"Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que,
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a
União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos
da lei complementar que dispuser sobre sua organização e
funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento
jurídico do Poder Executivo.

~ 10 _ A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-
Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República
dentre cidadàos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber
jurídico e reputação ilibada.

~ 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da
instituição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso
público de provas e titulos.

5 30 - Na execução da dívida ativa de natureza tributária,
a representação da União cabe á Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, observado o disposto em lei."

Conceber a direção jurídica de todos os Procuradores da Fazenda

Nacional que atuam na execução fiscal e nos processo dos grandes devedores a

cidadão que não é advogado público concursado e que sequer é advogado é fazer
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da Constituição Federal um mero "pedaço de papel", nas palavras de Ferdinand

Lassalle'. O Supremo Tribunal Federal por diversas vezes já rechaçou vários

tipos de manobras utilizadas pela administração para ocupar cargos típicos de

advocacia pública com cidadãos alheios à carreira efetiva.

Recentemente, no julgamento da ADI n.o 2.682 o STF, em

decisão irretocável, dispôs que não existia justificativa para que os cargos

de Procurador de Estado Chefe e de Subprocurador Geral do Estado

fossem livremente nomeados pelo Governador, isto é, ocupados por

cidadãos alienígenas à carreíra. A nalise-se noticia da decisão veiculada no

informativo do STF de nO 535:

"Quanto ao cargo do Procurador do Estado Corregedor, tendo

em conta as suas atribuições básicas (Lei Complementar estadual

6/94, art. 29), sobretudo a contida no inciso V - que prevê que,

em caso de ausência ou impedimento do Procurador-Geral do

Estado, cabe ao Procurador de Estado Corregedor substitui-lo

considerou-se justificada a manutenção da prerrogativa do

Governador para nomear livremente o ocupante desse cargo. No

que se refere ao cargo de Procurador de Estado Chefe,

reputou-se não haver justificativa para que os ocupantes desse

cargo fossem livremente nomeados pelo Governador do

Estado, haja vista serem suas atribuições idênticas às dos

demais Procuradores do Estado, com a diferença de serem

responsáveis por coordenar o trabalho do restante da equipe

(Lei Complementar 6/94, art. 30). Assim, salientando não

haver exercício de qualquer atribuição de auxiliar imediato do

Chefe do Poder Executivo estadual, mas apenas o desempenho

das atividades inerentes ao regular funcionamento da

18

Procuradora-Geral do Estado, aplicou-se a jurisprudência do

Tribunal segundo a qual afronta o disposto no art. 37, 11 e V,

da CF, norma que cria cargo em comissão, de livre nomeação e

2 HESSE, KonraG, _-\Força Normativa da Constituição, trad. Gilm,\[ Ferreinl ;\lendes, Porto .-\legre: Sérgio .-\ntônio

Fabris Editor, 1991, p. 9.
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exoneração, que não possua o caráter de assessoramento,

chefia ou direção. Com base nesses mesmos fundamentos,

declarou-se a inconstitucionalidade dos dispositivos atacados

em relação ao cargo de Sub-Procurador Geral do Estado, tendo

em conta as competências a ele atribuídas no ar!. 2° da Lei

Complementar 11/96. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e

Celso de Mello que julgavam integralmente procedente o pleito.

(DJE de 5.10.2007);

1141/GO (DJU de

8.8.2003); .ADI 1269

Outros precedentes citados: ADI 3706/MS

ADI 3233/PB (DJU de 14.9.2007); ADI

298.2003); ADI 2427 MC/PR (DJU de

MC/GO (DJU de

ADI 2682/AP, reI. Min. Gilmar Mendes, 12.2.2009.

25.8.95).

(AD 1-2682)

Os motivos pelos quaIs cargos como o de Diretor do

Departamento de Ges tão da Dívida A tiva têm que ser ocupados por membros da

advocacia pública federal são muito bem explicitados pelo seguinte excerto do

artigo de MARIO BERNARDO SESTA ':

"Mas a característIca especial da Advocacia do Estado sobressai,
evidentemente, no que diz respeíto ao Patrocínio Judicial do
interesse Público porque nessa atividade, os agentes dela
encarregados atuam em nome do Estado.
É secundário o fato de que o administrador manifesta sua
preferência por determinada argumentacão ou determinada postura
em juízo; é irrelevante tal manifestação porque essa argutnentação
só chega em juízo através do ,\dvogado do Estado e se ele a
perfilhar. Em outras palavras: chega porque ele a perfilhou.
O Advogado do Estado, no exercício de sua função básica, não
fala ao administrador para assessorá-lo: fala pelo Estado no
processo em que este for parte, vinculando-o (grifas editados)

O Advogado Público exerce uma função de controle da

administração pública, na medida em que defende o interesse público, e não o

interesse do Governo. Essa função de controle é incompatível com formas de

investidura tnarcadas pela precariedade, tais COI110 o COffilSSlonarnenro, a

\ SESTA, ~Iário Bernardo, .\dvocacia de Estado: Posiçào Institucional, Revista de Informação Legislativa. Brasília:
Senado Federal jan/mar 1993, p. 197.
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contratação e qualquer outra modalidade de admissão de advogados que os

submeta à vontade de quem os tenha contratado ou nomeado. Por isso a

indispensabilidade do cargo em questão set ocupado por advogado público

concursado.

A manutenção da ocupaçao do cargo de gestão da dívida ativa por

cidadão que não é Procurador da Fazenda Nacional desnarura por completo a

essência da própria atividade da PG FN que é muito bem explicitada pela

professora Mary Elbe':

"O reconhecimento expresso por parte da lei, do poder de que
os Procuradores da Fazenda Nacional exerçam o controle dos
lançamentos nada mais é do que a possibilidade dada àqueles para
que possam aferir a certeza do lançamento e submeter o ato de
lançamento, mesmo quando resultante de decisão administrativa já
definitiva emanada dos órgàos julgadores, a novo reexame da sua
legalidade (em sentido amplo), no ,ntUlto de evitar que se
Inscrevam e até selam executados créditos tributários ilegais.
ilegítimos ou viciados o que demandaria em desprestígio e
acarretana, para a Administracão, ônus de sucumbências de acões
judiciais previamente sabidas como inrerpostas indevidamente. ( ... )

Ao Procurador da Fazenda Nacional cabe zelar pelos
interesses da Fazenda e para a!cancar este objetivo detém o poder
de exercício do controle com vista ao estrito cumprimento da
legalidade para cuja obediência também poderá deixar de inscrever
ou executar crédito tributário ilegítimo ou que contrarie disposicão
de lei pOIS a ele também são aplicáveis as disposicões da Lei
8.137/90 e o artigo 319 do Código Penal ( ... )

O próprlO Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional aprovado pela Portaria n° 138/97 do Ministro da
Fazenda, prevê mecanismos neste sentido, quando dispõe, no seu
artigo 36, InCISO lI!' com relacào às atividades de apuracão,
inscri<::ão e cobran<::a da Dívida Ativa da União, que incumbe às
Procuradorias da Fazenda Nacional o poder de:

11e) solicitar, as repartIções competentes as
cabíveis para sanar as falhas ou irregularidades que
processos administrativos examinados para apuração
liquidez da dívida ativa da União." (grifos editados).

providências
verificar nos
da certeza e
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4 i\L\L-\, ~üryElbe Gomes Queiroz, Do Lançamento Tributário - Execução e Controle, São Paulo: Dialêcica, 1999,
p lIS~176.
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É de precIsão capilar também a lição do professor Marcos

Juruenas acerca da matéria:

"Em sintese. a ninguém - salvo a governos totalitários

e I ou corruptos pode interessar uma Advocacia Pública

enfraquecida ou esvaziada.

A democracia e o Estado de Direito só se fortalecem se

houver sólidas e não fragmentadas instituições voltadas para o

controle da legalidade, o que exige a garantia constitucional

de um corpo permanente, profissionalizado, bem preparado,

protegido e remunerado, sem riscos de interferências políticas

indevidas no exercício de funções técnicas e despolitizadas.

Para tanto, a Reforma do Judiciário deve considerar a

autonomIa da Advocacia Geral da União e das Procuradorias dos

Estados, o provimento dos cargos de sua estrutura por

profissionais cujo mérito sep atestado em concurso público e

sua chefia seja exercida por integrantes da carreira. dotados de

mandato fixo e escolhidos por meio de lista tríplice (dando-se

o mesmo tratamento já previsto no ar!. 129, ~~ 10 a 40),

garantida remuneração digna e idéntica para os subsidios de todas

as carreIras jurídicas, posto que, observadas as limitações

orçamentátlas de cada entidade da Federação, não há hierarquia

entre as funções de controle na respectiva esfera de Poder."

Assim, resta demonstrado que nem de soslaio pode prevalecer a

idéia do cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União

ser ocupado por servidor alienígena a carreIra de Procurador da Fazenda

Nacional, devendo haver ordem à ré para exonerar de imediato o Sr. Paulo

Ricardo de Souza Cardozo.

;:,SOUTO, l\-ian:os Juruena Villela_ O papel da advocacia pública no controle da legalidade da ~-\dministraçào.

Disponível na Internet: <http://--w\l/w.mundojuridico.adv.br>.Acessoem 19 de fevereiro de 2010.

21

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco ~O". Sala 304, Ed. Novo Centro Mu~iemDresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TelrFax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com,br 4 www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com,br
http://www.mendesplutarco.com.br


SJDF 21ªVARA FLS: 000002~ Mendes~
Advocacia e Consultoria

VI - O CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA

DÍVIDA ATIVA SOMENTE PODE SER OCUPADO POR ADVOGADO

LEGALMENTE HABILITADO

Não bastasse o fato do atual Diretor não ser membro efetivo da

advocacia pública federal, falta-lhe a essência ma triz para um cargo de tal

postura, qual seja a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB,

conforme se depreende com clareza solar do disposto no art. lOdo Estatuto da

OAB (Lei 8.906/94), in verbú

Arc. }O São atividades privativas de advocacia:

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção

juridicas.

O cargo em tela nao somente protagoniza a função de direção

jurídica, mas também consubstancia os atributos de consultoria e assessoria

jurídica, especialmente privativos aos advogados legalmente inscritos na

Ordem dos Advogados do Brasil, o que não é o caso do atual ocupante do

cargo, nomeado pela re, conforme se demonstra por meio da certidão da OAB

(Doc. 2).

Não fosse suficiente toda a ausenCla de pressupostos para a

ocupação do cargo, mesmo que qUIsesse exercer a atividade de advogado, O

servidor em questão não poderia, pois é auditor da Receita Federal do Brasil,

cargo absolutamente incompatível com a advocacia conforme determina o artigo

28 da Lei 8.906/94:

"Arc. 28. A advocacia é incompativel, mesmo em causa
própria, com as seguintes atividades:

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham
competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização
de tributos e contribuições parafiscais;"
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o Superior Tribunal de Justiça la teve oportunidade de analisar

questão análoga ã presente, em julgado cuja ementa se transcreve:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORA DA JUSTIÇA FEDERAL. REQUISIÇAo PARA
ASSUMIR O CARGO DE CHEFE DA PROCURADORIA FISCAL
DO ESTADO DO AMAPA INSCRIÇAo DA OAB.
INCOMPA TIBILIDA.DE.

1. O preenchimento de cargos públicos comissionados
passa pelo plano da discricionariedade administrativa quanto à
escolha e nomeação de uma pessoa para seu exercício.
Todavia, essa liberdade administrativa encontra limites
estabelecidos na lei. Assim, a indicação para O exercício da
advocacia pública pressupõe a habilitação na Ordem dos
Advogados do Brasil. ou seja, pressupõe tenha o indicado
capacidade postulatória.

2. A nomeacão para c'argo público atinente ao exercício da
advocacia pública não obriga a Ordem dos .Advogados do Brasil a
inscrever uma pessoa como advogada, porquanto, para tanto está
ela jungida à observacão de requisitos constantes do Estatuto da
Advocacia e, obviamente. a existência de vínculo do candidato COITI
órgão público do Poder Judiciário constituI impedimento.
Inreligência do art. 117. XVIII da Lei n. 8.112/90 e do art. 28 IV
e ~ 1° da Lei n. 8.906/94.

3. Os impedimentos constantes do art. 28, IV e ~ 1°, da Lei
n. 8.906/94 são objetivos, não cabendo ao intérprete
conjecturar o afastamento dela para propiciar a inscrição corno
advogado de servidor público vinculado a órgão do Poder
Judiciário, mesmo que afastado temporariamente.

4. Recurso especial provido." (RESP n° 544.508, ReI. Min.
João Otávio de Noronha, DJ 19/09/2005).

Pela plena aplicabilidade ao presente caso, Importante se faz

transcrever trechos do voto absolutamente precIso do Ministro João Otávio de

Noronha, proferido nos autos do processo acima:

"Tratam os autOs da possibilidade de servidora pública do
Poder Judiciário obter registro na Ordem dos Advogados do Brasil,
a fim de que possa exercer o cargo de Procuradora do Es tado do
Amapá, para o qual foi requisitada.

As instâncias ordinárias concederam a segurança pleireada para
que fosse efetuada a inscrição. Entretanto, esse posicionamento
deve ser revlsto, uma \-ez que o exercíCIO da advocacia é
incompatÍvel com O exercício da função pública atinente ao Poder
Judiciário.

Embora me pareça estranho haja urna servidora pública
ocupante do cargo de técnico judiciário sido requisitada para
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assumir O de Procuradora do Estado, limito a apreciação do
recurso especial à possibilidade da inscrição da recorrida no quadro
dos advogados da OAB - Seção do Amapá, uma vez que o mérito da
cessão não constitui o objeto da presente ação.

A questào da cessão de servidores públicos para outro órgão
ou entidade dos Poderes da União, dos Esrados, ou do Distrito
Federal e dos Municípios, para exercício de cargo em comissão ou
função de confiança (art. 93 da Lei n. 8.112/1990), é daquelas que
estão ligadas à conveniênCIa e oportunidade do administrador
público. Entretanto, a discricionariedade não constitui uma
prerrogativa pela qual o gestor possa adotar qualquer tipo de
medida, mas sim uma faculdade concedida por lei para
escolher, entre várias 0p!j'ões - também possibilitadas pela lei
_ aquela que julgue mais conveniente, de forma a alcan!j'ar a
finalidade que direciona o interesse da Administração.

Nessa perspectiva. a requisição de um servidor público
para ocupar outro cargo público em órgão diverso - até mesmo
aqueles de livre nomea!j'ão - está condicionada à observância
dos requisitos impostos pela lei. Assim. para se ocupar o cargo
de Procurador do Estado, um dos requisitos que devem ser
observados é se o individuo pode exercer a advocacia, ou seja,
se não possui impedimento para tanto.

N o caso, a pessoa selecionada é servidora pública do Poder
Judiciário. Em razão disso, é impedida de exercer a advocacia,
conforme estabelecido pelo art. 117, XVIII, da Lei n. 8.112/1990 e
pelo arr. 28, IV e 5 1°, da Lei n. 8.906/1994, in verbis:

',""rt. 117. Ao servidor é proibido:
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam lUcompatíveis

com o exercíCiO do cargo ou função e com O horário de trabalho;'

dite ta ou

o

que

que

os

propna,

e
vinculados
Judiciário

'Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa
com as seguintes atividades:

IV - ocupantes de cargos ou funções
indiretamente a qualquer órgão do Poder
exercem serviços notariais e de registro.

~ 1° a incompatibilidade permanece mesmo
ocupante do cargo deixe de exercê-lo temporariamente.'

Vale ressaltar que a incompatibilidade é inerente ao cargo
exercido no órgão de origem, não ficando suspensa com a
cessação, ainda que temporária, do exetcício da função na
Justiça Federal. Também não prospera o entendimento
esposado pelo Tribunal a quo de que a incompatibilidade
decorrente da possibilidade do tráfico de influência ficaria
afastada, pois a recorrida exerceria exclusivamente a advocacia
pública no Estado do Amapá.

A incompatibilidade é normativa e foi informada por uma
série de inconvenientes, dos quais a possibilidade de tráfico de
influências é apenas um deles, não cabendo ao intérprete, e
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muito menos a OAB, conjecturar hipóteses nas quais essa
incompatibilidade estaria afastada, mesmo havendo vinculo
laboral entre o candidato e órgãos do Poder Judiciário. (... )"

A advocacia, pois, tanto a particular como a pública, é um alicerce

do Estado Democrático de Direito e assim fora estipulado tanto na Constituição

Federal como nas normas infraconstitucionais, devendo as lnesmas serem

seguidas e direcionadas a todos da sociedade, evitando-se qualquer tipo de

caSUlsmo político.

Relevantes, aSSIm, até nao mais poder, os fundamentos da presente

ação popular.

VII DA CONTRARIEDADE A ORIENTAÇÃO NORMATIVA DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Nos termos do Novel Decreto nO 7.050, de 23 de dezembro de

2009 que revogou o Decreto n° 6.764, 10 de fevereiro de 2009, a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, conquanto administrativamente subordinada ao

Ministro da Fazenda, é técnica e juridicamente subordinada ao Advogado-Geral

da União.

Compete à PGFN, conforme Decreto citado acima, dentre várras

atribuições, a de interpretar a Constituição, leis, tratados e normatiVOS a serem

seguidos em suas áreas de atuação e coordenação.

"Art. 8° _ À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, técnlca e

juridicamente subordinada ao Advogado-Geral da União e

administrativamente ao Ministro de Estado da Fazenda, compete:

(.)

VII - fixar, no àmbito do Ministério da Fazenda, a rnterptetação

da Constituição} das leis, dos tratados e demais atos normativos a

serem uniformemente seguidos em suas areas de atuação e
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coordenação, quando não houver orientação normativa do

,\dvogado-Geral da União;"

Significa dizer que o inciso VII atribui à PGFN a consultoria e o

assessoramento jurídico a serem seguidos no âmbito do l'vrinistério da Fazenda.

Aliás, é o que diz o ~ 2°, do art. 9°, do retromencionado Decreto:

"ç 2° _ A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional desempenha

as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito

do Ministério, regendo-se, no desempenho dessas atividades,

pelas disposições do Decreto-Lei no 147, de 3 de fevereiro de

1967, e da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993."

Não há dúvidas! As atribuições do cargo de Diretor do Departamento de

Gestão da Dívida Ativa da União importam em consultoria e assessoramento

jurídícos; do contráno, teríamos que admitir acefalia da PGFN para a

consecução de tais atividades .

..r\ consultoria e o assessoralnento jurídico - além de serem

privativas de advogado com lnscnçao na OAB, como já visto - são também

subordinadas técnica e juridicamente ao Advogado-Geral da União.

Ocorre que a nomeação de um NÃO ADVOGADO, de um NÃO

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL para o maIs alto cargo de

assessoramento e consultoria jurídica da Dívida Ativa da União contrana

frontalmente o dIsposto na Orientação Normativa n° 28 da Advocacia-Geral da

União, que pode ser livremente consultada em

(http://www.agu.gov.br/sis temas/ site/Paginas Inte mas /N ormas In ternas/ A toD e

talhado.aspx)idAto= 189564), abaixo transcrita:

"ORIENTAÇAo NORMATlV,\ W 28, DE 9 DE ABRIL DE 2009

O ADVOG,\DO-GER"\L D,\ L'NIÃO INTERINO, no uso das

atribuições que lhe conferem os InCISOS I, X, XI e XIII do att. 4°

da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993,
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considerando o que consta do Processo n° 00400.012110/2008-77,

resolve expedir a presente orIentaçào normatIva, de caráter

obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2° e

17 da Lei Complementar nO73, de 1993:

A COMPETÊNCIA PARA REPRESENTAR JUDICIAL E

EXTRAJUDICIALMENTE A UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS E

FUNDAÇÕES PÚBLICAS, BEM COMO PARA EXERCER AS

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO

JURÍDICO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, É

EXCLUSIVA DOS MEMBROS DA ADVOCACIA-GERAL DA

UNIÃO E DE SEUS ÓRGÃOS VINCULADOS."

REFERÊNCIA.: art. 131, Constituiçào Federal; arts. 2°, 5 5°, 20, 49,
incisos I, 11, III e 5 10, Lei Complementar no 73, de 1993; Parecer

AGU/SFT n° 001/2009; Despacho do Consultor-Geral da Uniào n°

430/2009; Pareceres GQ-77, de 1995, GQ-163, de 1998, e GQ-191,

1999.

Como se vê, Excelência, a nomeação de um NÃO advogado, de

um NÃO Procurador da Fazenda Nacional, de um NÃO membro da

Advocacia-Geral da União, viola rambém a Orientação Normativa da AGU

à qual a PGFN deve reverência técnica e jurídica.

A contrariedade à Orientação Normativa, no presente caso,

representa o retorno à Advocacia Pública Federal da utilização de

Procuradores ad hoc, com uma diferença: se no passado tal artificio era

um fato permitido à vista da inexistência de profissionais com habilitação

formal, hoje em dia é injusrificável ante a presença de mais de 1.600

Procuradores da Fazenda Nacional aprovados em certame dos maIS

dificeis da República, os quais, a propósito, devem ter também habilitação

prévia nos quadros da OAB, bem assim, após aprovação-posse-exercicio,

manter tal habilitação na qualidade de advogados que o são.
27
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VIII - DOS FUNDAMENTOS DO PEDIDO LIMINAR

Na defesa do patrimônio público caberá a suspensão liminar do

ato lesivo impugnado, com supedáneo no ~4° do art. 5° da Lei n° 4.717, de 29 de

junho de 1965, que regula a ação popular.

o jitmlJJ boni jtaiJ é de clareza solar conforme todo o exposto.

Isto, pois, tem o pedido alicerce em verdadeiras normas-princípios básicas de

nosso ordenamento, que, dada a sua importância e conteúdo imperativos,

mereceram do legislador constituinte concreçào normativo-positiva.

Já o perú/;llJm in mora é de evidência palmar. A cada dia, ou pior,

a cada hora que o Estado brasileiro permitir a manutenção da afronta à

Constituição operada pelo agir da ré, consubstanciada na nomeação em questão,

se)" em razao do vilipêndio ao art. 131 e parágrafos, seja por ultrajar os

pnnClplOs da moralidade e eficiência pública, há prejU1ZO irrecuperável à

Fazenda Nacional, à sociedade e propriamente ao Estado Democrático de

Direito.

Ressalte-se, ainda, que o própno ordenamento jurídico, mais

preClsamente o Estatuto da OAB, prescreveu quals serlam as atividades

exclusivas de advogados legalmente lnscrltos. Assim, aquelas atividades de

direção, consultoria e assessoria jurídicas, somente são reconhecidas como

válidas pelo ordenamento brasileiro se laboradas por cidadão que preencha

todos os requISitOS exigidos, os quais sej<lm, ser bacharel em direito L...ltl

inscrição válida na Ordem dos Advogados do Brasil. Isto tudo, sob pena de

ser reconhecida a inexistência do ato praticado por aquele não legalmente

habilitado, em vlsta do não cumpnmento de requisito legal indispensável.

Os tribunais brasileiros, por exemplo, por diversas vezes ja

declararam a nulidade de atos privativos de advogado, praticados por cidadãos

não lOscritos na OAB.

Os contribuintes bem assessorados, por exemplo, poderão

SUSCItar não serem cagentes os pareceres jurídicos da PGFN, ou demais atos

prlvatlvos de advogados que, nao obstante tenham sido elaborados pelos
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membros efetivos da carreira, contudo, foram submetidos e aprovados por quem

sequer é advogado, como é o caso do ocupante do cargo em questão.

Por fim, ressalte-se que casos pontuais como este, em que se

tenta fazer prevalecer o aspecto político sobre o ordenamento constituído, têm

a consequência de fazet o Estado brasileiro retrogradar anos, senão décadas no

caminho da legalidade e moralidade.

IX- PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requerem os autores:

1) A concessão de medida liminar, ÍnaldÍta altera pars, com o fito de

ordenar que a ré exonere, 48 (quarenta e oito horas) após a

intimação, o Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do cargo de

Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa da União,

nomeando em seu lugar membro efetivo da carreira de procurador

da fazenda nacional;

2) Seja determinada a CItação do representante legal da re para compor o

pólo passivo e, querendo, apresentar sua contestação no prazo da lei;

3) Seja determinada a in timação do Parque!;

4) No ménto, seja confirmada a liminar concedida e totalmente provida a

presente ação para:

a) Anular ou declarar nulo o ato lesivo consubstanciado na nomeaçao

do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso para o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, nomeando em

seu lugar membro efetivo da carreira de procurador da fazenda

nacional;

b) Declarar que o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da Cnião, ou outro que porventura seja criado com as
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mesmas atribuições, deva ser ocupado por integrante efetivo da

carreira de procurador da fazenda nacional;

5) Seja deferida a Juntada da procuração em anexo e que todas as

publicações sejam feitas em nome de Hugo Mendes Plutarco, OAB-DF

25.090;

6) Seja condenada da re ao onus da sucumbência, custas processuals e

honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor

da condenação.

Protesta provar o aJegado por rodos os melOS de provas

admitidos em direito.

Dá-se a causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Brasília (DF), 18 de março de 2010.

OAB/DF 25090
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SJDF 21ªVARA FLS: 000003~

JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com
o que dispõe a Res,-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE
com a Justiça Eleitoral na presente data,

Eleitor: FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO

Inscrição: 007493282020 Zona: 1 Seção: 96

Município: 97012 - BRASíLIA UF: DF

Data de Nascimento: 15/08/1969 Domiciliado desde: 01/01/1988
Filiação: CLEA CAPUTO BASTOS

MAURICIO DE CAMPOS BASTOS

Certidão emitida às 16:52 de 18/03/2010

Res.-TSE nO 21.823/2004:
"O conceito de Quitação eleitoral reune a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercicio do voto,
salvo Quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao
pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas
as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitorcl, quando se tratar de candidatos.~
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de
naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal
transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou
prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em
Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de guitacão eleitoral é expedida gratuitamente, Sua autenticidade
poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
endereço: http:(!www.tse.gov.br.pormeiodocódigoBW~P.TGIª.PHPH.GYCN

18/31201016:52
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

NQ do CPF: 410.264.971-91

Nome da Pessoa Física: FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 16:51:24 do dia 18/03/2010 (hora e data de BrasiJia).

Código de controle do comprovante: 729E.3868.8EOB.4A58

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço wwwreceita.fazenda.govbr.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25107/2008.

Nova Consulta

Atualize sua página Política de Privacidade e Uso Página Inicial Ulidades de Atendimento Fale Conosco Receitafone _ 146 Ouvidaria

13/3/201016:53
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INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: ALLAN TITONELLI NUNES, Procurador da
Fazenda Nacional, portador(a) da Identidade nO 12106452-1, expedida
pelo IFP/RJ, portador do tÍtulo de eleitor nO 1020190503/37, 112 Zona
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, inscrito(a) no CPF/MF sob o nO
083.987.037-09, residente e domiciliado(a) na(o) Rua Francisco Eugênio
Mussielo, 75, Apto. 301, Jardim da Penha, Vitória/ES, CEP: 29.060-
290

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o nO 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com endereço
profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas 274/275, Ed.
Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000.

PODERES: Para representar o(a) outorgante em juízo ou fora dele, em
que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar,
requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir, reconvir,
concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar quaisquer
processos em todos os termos ou instâncias, representar perante
qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou municipal, e
ainda praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao integral
cumprimento do presente mandato, para o que confere os mais amplos
poderes, bem como os contidos na cláusula "ad-judicia", podendo
substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas, dando tudo
por bom, firme e valioso em especial para propor ação popular contra a
União em face de nomeação de cidadão alienígena aos quadros de
Procurador da Fazenda Nacional para o cargo de Diretor do
Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2010.
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Tribunal Su,erior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão

UDF 21ªVARA FLS: 0000039,'~.
•JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Página 1 de 1

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a
Res.-TSE nO 21.823/2004, a eleitora abaixo qualificada ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na
presente data.

Eleitora: ALLAN TITONELLI NUNES

Inscrição: 102019050337 Zona: 112 Seção: 59
Município: S8599 - MIRACEMA UF: RJ

Data de Nascimento: 14/01/1980 Domiciliada desde: 04/05/1996
Filiação: REGINA CEUA TITONELLI NUNES

GENESIO NUNES RIBEIRO

Certidão emitida às 16:55 de 02/03/2010

Res.-TSE nO 21.823{2004:
"O conceito de quitação eleitoral reune a plenitude do gozo dos direitos politicos, o regular exerdçlo do voto, salvo quando
facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas
aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas
de campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos,"
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por
sentença transitada em julgado; Interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enQuanto
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos Imposta ou prestação alternativa; condenação por Improbidade
administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da Igualdade.

Esta certidão de quitacão eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
htlp://www.tse.gov.br. por meio do códi90 ILUU.VJLG.NKSP.DYGF

http://www.tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoQuitacao.do

poderá ser
endereço:

2/3/2010

http://htlp://www.tse.gov.br.
http://www.tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoQuitacao.do


Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

SJDF 21ªVARA FLS: OOOOO~O

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 083.987.037-09

Nome da Pessoa Física: ALLAN TITONELLI NUNES

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:27:01 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasilia).

Código de controle do comprovante: 4A6B.BE55.1C6D.3BAF

Página I de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

;. ""JIl' .',.;'l'~'~
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/ srf/ cp fi'CPF2 008. dll ?Mfc I SAP ICommand=Co... 9/3/2 O1O

http://www.receita.fazenda.gov.br.
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INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: ANDERSON BITENCOURT SILVA, Procurador da
Fazenda Nacional, brasileiro, casado, porrador(a) da Identidade n°
09372647-9, IFP/R], inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 028.286.527-
69, Título de Eleitor n° 901042303/45, residente e domicilíado(a)
naCo) Rua Mariz e Barros, 98/1102, Icaraí, Niterói/R].

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o n° 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com
endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP
70.340-000.

PODERES: Para representar oCa) outorgante em juízo ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo
praticar, requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir,
reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar
perante qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipal, e ainda praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para o que
confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula
"ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parre, com ou
sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2010.
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

~DF 21ªVARA FLS: 0000043

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 028.286.527-69

Nome da Pessoa Física: ANDERSON BITENCOURT SILVA

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:27:59 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 844F.AA68.BFEA.11CC

Página 1 de 1

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://wv.lw.receita.fazenda.gov.br/Scri pts/ sr£'cpf/CPF2 008.dll ?MfcISAPI Command=Co... 9/3/2 O1O

http://www.receita.fazenda.gov.br.
http://wv.lw.receita.fazenda.gov.br/Scri


fribunal Superior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão http://www.tse.jus.br/cerridaoquitacao!emissaoCertidaoQuiracao.de

le 2

SJDF 21ªVARA FLS: OOOOO~~

JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com
o que dispõe a Res.-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE
com a Justiça Eleitoral na presente data.

Eleitor: ANDERSON BITENCOURT SILVA

Inscrição: 090104230345 Zona: 114 Seção: 246

Município: 58653 - NITERÓI UF: RJ

Data de Nascimento: 12/04/1975 Domiciliado desde: 15/06/1992

Filiação: SEBASTIANA BITENCOURT SILVA

ALTAMIRO GONCALVES SILVA

Certidão emitida às 20:12 de 18/03/2010

Res.-TSE nO 21.823/2004:
"O conceito de quitação eleitoral reune a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo Quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao
pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas
as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos. R

A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de
naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal
transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou
prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em
Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
pOderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
endereço: http://www.tse.gov.br. por meio do código IHEU.QLSG.PXIZ.QZYR

lRnnOIO ?O'I?

http://www.tse.jus.br/cerridaoquitacao!emissaoCertidaoQuiracao.de
http://www.tse.gov.br.


SJDF 21ª')ARA FLS; OO(JOOl.f5

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: BRADSON TIBÉRIO LUNA Camelo, Procurador da
Fazenda Nacional, Casado, Brasileiro, portador da Identidade n01636006 -
SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o n° 029.057.814-08, residente e domiciliado
na rua Teodoro Sampaio, 498, Ap. 92, Pinheiros, São Paulo-SP:

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado, inscrito
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO
25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes Plutarco Advocacia e
Consultoria, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o n° 1.506/09, com endereço profissional no SRTV Sul, Quadra
701, Bloco "O", Salas 274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF,
CEP 70.340-000.

PODERES: Para representar ora) outorgante em Juízo ou fora dele, em que for
autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudó praticar, requerer, assinar,
com poderes para transigir, desistir, reconVir, concordar, discordar,
ratificar, dar quitação, acompanhar quaisquer processos em todos os termos ou
instâncias, representar perante qualquer repartiçâo, autarquia ou órgão federal,
estadual ou municipal, e ainda praticar todos os demais atos que se fizerem
necessârios ao integral cumprimento do presente mandato, para o que confere
os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula "ad-judicia",
podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas, dando tudo
por bom, firme e valioso em especial para propor ação popular contra a União
em face de nomeação de cidadão alienígena aos quadros de Procurador da
Fazenda Nacional para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da
Dívida Ativa União.

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2010.

~~
BRADSON TffiÉRIO LUNA CAMELO

OUTORGANTE



SJDF 210VARA FLS: 0000046
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Tribunal Superior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão

SJDF 21ªVARAFLS: OO~~
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JUSTiÇA ELEITORAL
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Página I de I

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a
Res.-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na
presente data.

Eleitor: BRADSON TIBERIO LUNA CAMELO

Inscrição: 027387691201 20na: 76 Seção: 47
Município: 20516 - JOÃO PESSOA UF: PB

Data de Nascimento: 29/06/1981 Domiciliado desde: 28/04/1998
Filiação: EUNICEDE ARRUDALUNA CAMELO

JOSEANCHIETADA SILVA CAMELO

Certidão emitida às 16:57 de 02/03/2010

Res.-TSE nO 21.823/2004;
ftO conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, salvo quando
facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxl1lar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas
aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas
de campanha eleitoral, Quando se tratar de candidatos."
A plenitude do gozo de direitos polítiCOS decorre da inocorrênCia de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por
sentença transitada em julgado; interdição por Incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade
administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de guitacão eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
http://www.tse.gov.br.pormeiodocódigoUGA.YUP8.CH/S.OAEG

http://www ..tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoQuitacao.do

poderá ser
endereço:

2/3/2010



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 029.057.814-08

Nome da Pessoa Física: BRADSON TIBERIO LUNA CAMELO

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:28:29 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: FE98.29A5.282B.FE35

Página I de 1

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço \Nww.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nQ 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta
~", '
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/cp£.CPF2008.dll ?MfcI SAPI Command=Co... 9/3/2010



SJDF 21ªVARA FLS: 0000050

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: DEYSI CRISTINA DA'ROLT, brasileira,
procuradora da Fazenda Nacional, portadora da c.r. n. 4.173.920-
7/PR, inscrita no CPF/MF sob o n. 611 368 839 91, residente e
domiciliada na R. ltaboraí, 802, ap. 602, Bairro Jardim Botânico,
Porto Alegre/RS;

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o nO25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com
endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP
70.340-000.

PODERES: Para representar o(a) outorgante em juízo ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo
praticar, requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir,
reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar
perante qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipal, e ainda praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para o que
confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula
"ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou
sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (DF), 0'5 de 1'-~'-Q..j..'Vi:,de 2010.

DEYS! CRISTINA DA'ROLT
PROCURADORA DA FAl:9IOA-NAC10NAL

\1aHicul~ 3.020.834-3 ._- -.. -



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

SJDF 21~VARA FLS: 0000051

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 611.368.839-91

Nome da Pessoa Físíca: DEYSI CRISTINA DA ROLT

Sítuação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:29:02 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasilia).

Código de controle do comprovante: 7048.8559.9389.2006

Página 1 de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço \w/w.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://www.receita.fazenda.gov.br/Scri ptsl srfl cpfi'CPF2 008.dll ?MfcI SAP ICommand=Co... 9/3/2 O1O

http://www.receita.fazenda.gov.br/Scri


N
In

'"'"'"'"'"



WDF 2ioVARA FLS: 0000053

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OUTOGANTE:FILEMON ROSE DE OLIVEIRA, profissão
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL, Diretor Jurídico do Sindicato
Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional (SINPROFAZ), portador(a)
da Identidade nOI4.478.471, inscrito(a) no CPF/MF sob o nO
061.291.478.05, Titulo Eleitoral no. 159459930116, zona 374, seção 0318,
residente e domiciliado na Rua Sousa Reis, 120, apartamento, 53-B, Vila
Indiana, São Paulo, SP, CEP 05586-080.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUT ARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal
sob o n° 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes Plutarco
Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,
Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com endereço profissional
no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas 274/275, Ed. Novo Centro
Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000.

PODERES: Para representar o(a) outorgante em JUIZO ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar,
requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir, reconvir, concordar,
discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar quaisquer processos em
todos os termos ou instâncias, representar perante qualquer repartição,
autarquia ou órgão federal, estadual ou municipal, e ainda praticar todos os
demais atos que se fizerem necessários ao integral cumprimento do presente
mandato, para o que confere os mais amplos poderes, bem como os contidos
na cláusula "ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com
ou sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o cargo de
Diretor do Departamento de estão da Divída Ativa União.

reiro de 2010.





Tribunal Superior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão

~'" 'c"~"",,,

,
JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Página 1 de 1

Certifico quel de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a
Res.-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na
presente data.

Eleitor: FILEMON ROSE DE OLIVEIRA

Inscrição: 159459930116 Zona: 374 Seção: 318
Município: 71072 - SÃO PAULO UF: SP

Data de Nascimento: 09/08/1965 Domiciliado desde: 01/04/2002
Filiação: WOLMARROSEDE OLIVEIRA

MOIZES DE OLIVEIRA

Certidão emitida às 17:00 de 02/03/2010

Res,-TSE nO 21.823/2004:
"O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos polítiCOS, o regular exercício do voto, salvo quando
facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas
aplicadas, em carâter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas
de campanha eleitoral. quando se tratar de candidatos."
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da Inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por
sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade
administrativa; conscrição; Inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitacão eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
http://www.tse.90v.br. por meio do códi90 7SDI.2FLX.OMSG.DGWB

http://www.tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoOuitacao.do

poderá ser
endereço:

2/3/2010

http://www.tse.90v.br.
http://www.tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoOuitacao.do


Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

SJDF 21ªVARA FLS: 0000056

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 061.291.478.05

Nome da Pessoa Física: FILEMON ROSE DE OLIVEIRA

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11 :29:30 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasilia).

Código de controle do comprovante: 7EE2.C353.CAAD.6C3B

Página I de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://www.receita.fazenda.gov.br/Scri pts/srf/ cpf/CPF2 008.dll?Mfc ISAPICommand=Co... 9/3/20 IO

http://www.receita.fazenda.gov.br.
http://www.receita.fazenda.gov.br/Scri


WDF 21êVARA FLS: 0000057

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE:HERÁCLIO MENDES DE CAMARGO NETO,
brasileiro, solteiro, Procurador da Fazenda Nacional, Diretor de
Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos do SINPROFAZ, portador da
Identidade na 19502098-4SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o
n0148683888-00, Titulo Eleitoral n01672324101-08, 250" zona, lU"
seção, residente e domiciliado na rua Theodor Herzl, 111, ap.44, São
Paulo/SP.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o na 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com endereço
profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas 274/275, Ed.
Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000.

PODERES: Para representar o(a) outorgante em juízo ou fora dele, em
que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar,
requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir, reconvir,
concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar quaisquer
processos em todos os termos ou instâncias, representar perante
qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou municipal, e
ainda praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao integral
cumprimento do presente mandato, para o que confere os mais amplos
poderes, bem como os contidos na cláusula "ad- judicia", podendo
substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas, dando tudo
por bom, firme e valioso em especial para propor ação popular contra a
União em face de nomeação de cidadão alienígena aos quadros de
Procurador da Fazenda Nacional para o cargo de Diretor do
Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2010.

~~J~4 ~
HE.féAê:CÍõMENDES DE CAMARGO NETO
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Compro"ante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

~DF 21ªVARA FlS: 0000059

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 148.683.888-00

Nome da Pessoa Física: HERACLlO MENDES DE CAMARGO NETO

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido ás: 11 :29:57 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: EEA4.7DDF.3F1C.8692

Página 1 de 1

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasíl na Internet, no endereço w,vw.recena.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://www.receita.fazenda.gov.br/Scri pts/ srf/ cp£'CP F2 00 8.dll ?Mfc ISAPI Command =Co... 9/3/2 O1O
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SJDF 21ªVARA FLS: 0000060

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: JOÃO CARLO SOUTO, Procurador da Fazenda
Nacionai, brasileiro, solteiro, portador(a) da Identidade nO 19.219,
OAB/DF, inscrito(a) no CPF/MF sob o nO 251335945-34, Título de
Eleitor n° 1183 4048 0248 domiciliado(a) naCo) SCN, bloco A, Sala
908, Brasília - Distrito Federal.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o n° 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com
endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP
70.340-000.

PODERES: Para representar oCa) outorgante em juízo ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo
praticar, requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir,
reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os tetmos ou instâncias, representar
perante qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipal, e ainda praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para o que
confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula
"ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou
sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.
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SJDF 21ªVARA FLS: 0000062

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

A t!ofacões Gó;u::is

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Conselho Seccional do Distrito Federal

:..CARTEIRA DE IDENTIDADE
DE ADVOGADO

~----,._-----------------I
'l

I-.-- "i
;','1/ !
~
f,.-

Data de ExpediçãO .J.:''O.Y.??9.:J ..... ,.

Data de ColaçãO de Grau ...1.~m.wW~!.......
Data do compromisso na OAB ~MF!.1.9~.8 .

Filiação .~.@.I;:.~.8fl.8WQ.P1=,~.l,.,M~Iº.~ , .

.~!R!t,.,.º.E;A@q$ .
Naturalidade ..~~q:ê!.\....

Data de Nascimento ..J9!º.1!1~~.
Nacionalidade B.~.I.l:".E.I.M .

InscriçãO W ..J.~?!.~....
Nome.~9.~9.Ç~9.~.~9.l,J,!º....

o documento de identidade
proUssional, na forma prevista no

Regulamento Geral, é de uso
obrigatório no exercício da atividade

de advogado ou de estagiáriO e ...--- '- - (
constitui prova de idenfidade civil ~

para fodos os Uns legais. ..Ij:S.ate"bii-ne'irõ , .
(Artigo 13da Lei8.906, de04~07-94) PresidenteI 2 i

~;~.~: ..~S'~:;:~~%t~~~.£~:~-.~::..~'~~-~~-."'-o;_.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
OAB

•• ~._ •• ~ ~. ~ __ ~--~---_ •• t,

~,_.~_....__ ...- ... -..:.--_...:: ...:._----



Comprovante dc Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

UDF 210VARA FLS: 0000063

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 251.335.945-34

Nome da Pessoa Física: JOAO CARLOS SOUTO

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:31:00 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 66CO.2352.CF02.1147

Página 1 de 1

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet. no endereço www.r&ceíta.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://ww"W.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/ cpf/CPF2 008. dll ?MfcI SAPI Command=Co... 9/3/2OiO



SJDF 21ªVARA FLS: 000006~

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: JOÃO SOARES DA COSTA NETO, brasileiro, casado, Procurador
da Fazenda Nacional, Identidade n° 1.336.174 - SSP/PB, CPF n° 753.662.314-34, Título de
Eleitor nO0162116112-87, Zona 76, Seção 47, residente e domiciliado na Av. Monteiro da
Franca, 913, Ap. 301, Manaíra, João PessoalPB.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado, inscrito na Ordem
dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o n° 25.090, integrante da
sociedade de advogados Mendes Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o n° 1.506/09, com endereço
profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas 274/275, Ed. Novo Centro
Multiempresarial, BrasíliacDF, CEP70.340-000.

PODERES: Para representar oCa)outorgante em juízo ou fora dele, em que for autor(a),
réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar, requerer, assinar, com poderes para
transigir, desistir, reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar perante qualquer
repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou municipal, e ainda praticar todos os
demais atos que se fizerem necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para
o que confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula "ad-judicia",
podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas, dando tudo por bom,
firme e valioso em especial para propor ação popular contra a União em face de
nomeação de cidadão alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional
para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa União.

e fevereiro de 2010.

tYVYú1
es da Costa Neto
utorgante
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Tribunal Superior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão Página 1 de 1

SJDF21ftVARA Flo.ti "0""",

JUSTiÇA ELEITORAL
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a
Res.-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na
presente data.

Eleitor: JOAO SOARES DA COSTA NETO

Zona: 76 Seção: 47
UF: PB

Domiciliado desde: 30/04/1989

Inscrição: 016211611287
Município: 20516 - JOÃO PESSOA

Data de Nascimento: 16/09/1972
Filiação: YVONECYRILLOSOARES

FERNANDOJOSECANTALICESOARES

Certidão emitida às 16:49 de 02/03/2010

Res.-TSE nO 21.823/2004:
"O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, salvo quando
facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a Inexistência de multas
aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas
de campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos."
A plenitude do gozo de direitos poHticos decorre da inocorrencia de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por
sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade
administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de guitação eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
http://www.tse.gov.br. por meio do código IBMZ.02IO.UZMC.WGKR

poderá ser
endereço:

htto ://www.tse.ius.brlcertidaoauitacao/emissaoCertidaoOuitacao.do 2/3/2010

http://www.tse.gov.br.
http://://www.tse.ius.brlcertidaoauitacao/emissaoCertidaoOuitacao.do


Comprovapte de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 753.662.314-34

Nome da Pessoa Física: JOAO SOARES DA COSTA NETO

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:31:25 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasilia).

Código de controle do comprovante: 7D28.E3FD.F136.4B39

Página I de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consuita
.. ~I., .•.,.! ;,"
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SJDF '"'1
L ~VARAFlS:

0000068
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: JORGE RODRIGO ARAÚJO
MESSIAS, Procurador da Fazenda Nacional, brasileiro, casado,
portador(a) da Identidade n° 21.743, OAB/PE, inscrito(a) no CPF /MF
sob O nO 826.288.073-00, Título de Eleítor n°
251.805.275/54 residente e domiciliado(a) nato) SQN 310, bloco F,
APT 406, Brasílía - Distrito Federal.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o n° 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o n° 1.506/09, com
endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP
70.340-000.

PODERES: Para representar oCa) outorgante em juízo ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente. ou oponente, podendo tudo
praticar, requerer, assinar, com podere s para tran sigir, de sis tir,
reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar
perante qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipal, e ainda praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para o que
confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula
"ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou
sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

BraSília_(DF), Z1 de f<At~ de 2010.

1?~
JOR# RdDRIGO ARAÚJO MESSIAS

, ./



UDF 21ªVARA FlS: 0000069
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF Página 1 de 1

~DF 21ªVARA FLS: 0000071

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 826.288.073-00

Nome da Pessoa Físíca: JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:31:48 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 6F65.16D8.5430.9391

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/cp£.CPF2008 .dl! ?MfcISAPI Command=Co... 9/3/2010

http://www.receita.fazenda.gov.br.


INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OTJRTOGANTE: JOSÉ CARLOS COSTA LOCH, advogado público,
portador(a) da Identidade nO 4086538-0,inscrito(a) no CPF/MF sob o
nO 761.835.809-53, residente e domiciliado(a) nato) : Avenida Diário
de Notícias, 1555, AP. 501, Torre 2, Cristal, Porto Alegre

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o nO 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com
endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP
70.340-000.

PODERES: Para representar ora) outorgante em juízo ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo
praticar, requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir,
reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar
perante qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipal, e ainda praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para o que
confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula
"ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou
sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2010
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Tribunal.superior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão

SJDF 21ªVARA FLS: 0000074

JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Page I af I

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a
Res.-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na
presente data.

Eleitor: JOSE CARLOS COSTA LOCH

Inscrição: 033567250957 Zona: 12 Seção: 188
Município: 81051 - FLORIANÓPOUS UF: SC

Data de Nascimento: 10104/1972 Domiciliado desde: 10105/1994
Filiação: CARMENTEREZACOSTA LOCH

DILVAIR CESARLOCH

Certidão emitida às 15:00 de 12/02/2010

Res.~1SE nO 21.823/2004:
.0 conceito de quitação eleitoral reune a plenitude do gozo dos direitos politlcos, o regular exerdcio do voto, salvo quando
facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas
aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas
de campanha eleitoral, Quando se tratar de candidatos .•
A plenitude do gozo de direitos polfticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de naturálização por
sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade
administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de guitacão eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no

, por meio do código UY.l!.E.RISM.UªYM.OYªZ

http://w-v;w.tse.gav.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaaQuitacao.do

poderá ser
endereço:

12/2/2010

http://w-v;w.tse.gav.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaaQuitacao.do


Comprovante d~ Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

~DF 21ªVARA FLS: 0000075

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 761.835.809-53

Nome da Pessoa Física: JOSE CARLOS COSTA LOCH

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido ás: 11 :32:09 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 420E.28FO.A 1B8.CA 17

Página I de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta
;":"1 :,.,1 .~"-Jl.:,.:.
l ~.; Ir l. ~ ';~"

htto://www.receita.fazenda.!!ov.brIScriots/srf/cof/CPF2008.dll ?MfcISAPI Command=Co... 9/3/20 IO

http://www.receita.fazenda.gov.br.
http://htto://www.receita.fazenda.!!ov.brIScriots/srf/cof/CPF2008.dll
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SJDF 21ªVARA FLS: 0000076

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: JOSÉ VALTER TOLEDO FILHO, brasileiro, divorciado,
Procurador da Fazenda Nacional, portador da Identidade nO 5.948.946 e do Títule! . , '
Eleitoral nO008061051805, da 100"Zona Eleitoral (Florianópolis), inscrito no CPF/MF
sob o nO206.149.341-68, residente e domiciliado na cidade de Florianópolis - Se;:, à
Rua Felipe Schirnidt, 1011, apto 1306,

" '

".:."." "', .. .".
OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado, inscrito na
Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 25.090"
integrante da sociedade de advogados Mendes Plutarco Advocacia e Consultoria,
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o n°
1.506/09, com endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O"" Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000.

PODERES: Para representar oCa)outorgante em juízo ou fora dele, em que for autor(a)"
réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar, requerer, assinar, com poderes para
transigir, desistir, reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar perante qualquer
repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou municipal, e ainda praticar todos os
demais atos que se fizerem necessários ao integral cumprimento do presente mandato,
para o que confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula "ad-
judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reservas, dando tudo
por bom, firme e valioso em especial para propor ação popular contra a União em face
de nomeação de cidadão alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional
para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Florianópolis - SC, 04 de janeiro de 2010.

. \.: ' ': ,'.
.' .' ..
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

SJDF 21õVARA FLS: 0000079

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 206.149.341-68

Nome da Pessoa Física: JOSE VALTER TOLEDO FILHO

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:32:37 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: C12E.6408.36D6.7242

Página I de 1

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

http://www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/ cpf/CPF2008. dI! ?MfcI SAPI Command=Co... 9/3/2 O1O

http://www.receita.fazenda.gov.br.
http://www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/


~DF 21eVARA FLS: OC00079

INSTRUMENTO DE PROCURAÇAO

O~FTORGANTE: PAULA CAMPOS FIUZA, ProcllLlllora (L!

Fazenda Gacl(ll\al. p,,[[nD d~,\ Identidade n" ')5'HI2-1--1-il829 - S,~P/CE,
ln~cl"1tf) no CPF;':\fF ::=.nbo u" CJ21.7SS.-!-x3-(li). rt'~idt"nte e dUll11Ciliat!()
na Rua Slh'a .!aLl1l1, lil(,iI - apt. ,",!i! - \feirele" F()[[',l!eI.Ol,i(~E,

OlTTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, bo,ilciru, cl:-',Hl0,

l11SCfltn lLl ()r<.1<:"r11 d()s _-\f..h-U~<HI():-: <.lu Bra:--tL Secclni1:11 do f)istf1t(J
Ft>deral sub o 0'.1 :2S.(lI)il, lilttgrante da sucit'dadt> de :H.h'of!:1do:,~\í(.tlde~
Plutarcn _--\ci\-ocac.l:1 e C(_ln.~l1]t()ria. InSCrIta na ()ulcrn dc)" .-\t\\'ugal1u::-
do Brasl], Seccl(1llal du DIscuto Feder<ll :::.ub () 11" 1.S()(1./lr~,l. (0111

t'ncien'ço p",ft',;Wlla! 110 SRT\~ Sul, QU'ldra 70[, Tilnc" "U", SOlL!,
27-1-/275, Ed~ r-;(,\'{) Cenft" .\!u!tlt'mprt';arial, Bra,íl1a-DL CEJ'
rll ..1-t1)-í.)('ll.

PODERES: ['na reprc';C'lltar "',:a, ':>llt('l'Fante em lui~" Oll fora delt',
e 111 que fI) r ,lur{jf{;1~< réu. :1S~l~tente nu UPUl1t"lltt'. pCH..1endn tudc}
pratlc,lL requerer. ,'(;:;qn,1L (Gin pOllere-; P:1Ll. translgu. dC::;l:,tic
rt"CUl1\~lC CUllc(}fcLn. diScurdar. Lltific"lf, lLa qUHilCicl. ;)C(llnp,lnl1ar
qHai~(p-H'rprnc(:'~:,u':, ('111todcl;' O:' tenno:, ou 1l1st;Íncia-:::, reprt'~eJltar
pt'Glntt' qlLl1(1l1t::J: repartlç",lO. ;lut;lrqu1J (,n (:)[,~àu fedt'r;11~ e'SLll1nal uu
tnunicipal., e ;linda prattcar tCJd(l:, ns dt'nLl.i~ aU,;; (rUe ~e fizerenl
l1t'Ct'::,S,1r1US ao 1l1tegr,11 cLunpnlllt'ntr) cl() p[e:::.t'llte 11l;lnL!at(), para q t.lut'
cunfere os nLlb :l1l1plu~ ['udert.'::-. be1l1 ((1111("' I)S ({)otido:=- 11:1 cliu.'\ula
"ad-ludicLl'). pi:>delldu :;:.l1b:.:taoelecc[. nu tuJu {lU t'111 pane. (0111 OU
:-:ênl re~l'p,-a~. d~l1Hi() rudo por b(;fLL flnue i..:' yal1u:::(, ('I.H e::;peciai P;1C1

propt".JI at~,ln p'.lpUl:1.1 contr.a ;1 lin1;l() t'i)) face de llonle.1(;lU de cicb.tL1')
:l.lil'l1 Ígt."1L1 aos qU;ldro:, dt, Pt(H ....uf".ldo[ d" FaZeilCL"l :-;aci()ll~lI p~lr:l (J

cargo dt" .. Dirt'll)[ di.' l)ep,lfUin1t'litc} de (~e.:.t;1cl (-L., Dí\"ú.i:l _-\tÍ\.;) t~ní;l(/.

Hr,l.',íl1a !:I)j-".,_ (I:) clt' t'e"-t'fcirc) de .211111.



~iw:,.d\NTONIO BOHC';ES CAl'1POS E LIDUINA
MARIA BELMINO ROMERO
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

WDF 21ªVARA FLS: 0000081

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 621.755.483-68

Nome da Pessoa Física: PAULA CAMPOS FIUZA

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido às: 11:33:07 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 8301.DA97.A18C.1E19

Página I de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, no endereço wwwreceita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

htlp:/ /www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/cpf/CPF2008.dll ?MfcISAPI Command=Co... 9/3/20 I O

http:///www.receita.fazenda.gov.br/Scripts/srf/cpf/CPF2008.dll


SJDF 21ªVARA FLS: 0000082
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO

OURTOGANTE: ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA,
Brasileiro, Servidor Público Federal (Procurador da Fazenda
Nacional), portador da Identidade nO 1.301.638 - SSP/GO e n° 9.420
-OAB-GO, inscrito(a) no CPF /MF sob o nO323782701-00, residente
e domiciliado na Alameda dos Gerânios Qd.05, Lt.21, Jardins Viena,
Aparecida de Goiânia - GO.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito
Federal sob o nO25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes
Plutarco Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil, Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com
endereço profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas
274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP
70.340-000.

PODERES: Para representar oCa) outorgante em juízo ou fora dele,
em que for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo
praticar, requerer, assinar, com poderes para transigir, desistir,
reconvir, concordar, discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar
quaisquer processos em todos os termos ou instâncias, representar
perante qualquer repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipal, e ainda praticat' todos os demais atos que se fizerem
necessários ao integral cumprimento do presente mandato, para o que
confere os mais amplos poderes, bem como os contidos na cláusula
"ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou em parte, com. ou
sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso em especial para
propor ação popular contra a União em face de nomeação de cidadão
alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (DF),10 de fevereiro de 2010.

,
/ l .

..'{1;1J/ h
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA



Tribunal Sup 'rior Eleitoral - Certidão de Quitação - Emissão

JUSTiÇA ELEITORAL
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Certidão

Página 1 de 1

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que dispõe a
Res.-TSE nO 21.823/2004, o eleitor abaixo qualificado ESTÁ QUITE com a Justiça Eleitoral na
presente data.

Eleitor: ROBERTO RODRIGUES DE OUVEIRA

Inscrição: 000029221007 Zona: 1 Seção: 111
Município: 93734 - GOIÂNIA UF: GO

Data de Nascimento: 18/07/1963 Domiciliado desde: 18/09/1986
Filiação: DALVARODRIGUESDEOLIVEIRA

JOAOBATISTA RODRIGUESDEOLIVEIRA

Certidão emitida às 17:25 de 02/03/2010

Res.-TSE nO 21.823/2004:
"O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, salvo quando
facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas
aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas
de campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos."
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por
sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto
durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa; condenação por Improbidade
administrativa; conscrição; inelegibilidade; e opção, em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente. Sua autenticidade
confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral na Internet, no
http://www.tse.gov.br. por meio do código 7SKD.MHKJ.BWUA.DFQ13

http://www.tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoQuitacao.do

poderá ser
endereço:

2/3/2010

http://www.tse.gov.br.
http://www.tse.ius.br/certidaoquitacao/emissaoCertidaoQuitacao.do
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f'OLEGA~ DIREITO
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

WDF 21~VARA FlS: 0000085

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF

Nº do CPF: 323.782.701-00

Nome da Pessoa Física: ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

Situação Cadastral: REGULAR

Comprovante emitido ás: 11 :33:36 do dia 09/03/2010 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: B771.FB11.A8A2.7A9E

Página I de I

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet. no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Aprovado pela IN/RFB nº 864, de 25/07/2008.

Nova Consulta

htto :!!www.receita.fazenda.lmv.brlScrí ntsl srf! cnf/C PF2 008. dI I?M fc ISAPI Command=Co... 9/3/20 I O

http://www.receita.fazenda.gov.br.


SJDF 21ªVARA FLS: 0000086

DOCUMENTO 2

(ato de nomeação publicado no DOU de
27/02/2009} Seção 02} pago02 )



~DF 2leVARA FLS: 0000087

m...... .. .
"""u ~. 2 lSSN 1677-7050 Diário Oficial da União - Scç50 2 N° 39. sexta4feil1l, 27 de fevereiro de 2009

Cootrll-Almíranle (IM) JAMIL MERON FILHO, pam exen:er o c:ugo
de Dimor de Aba~lecimenlo da Marinh.a;

Conll1l-Almir:mlc JOSÉ ALOYSIO DE MELO PINTO. pam exercer
o cnrgo de Subchefe do ComondlJ de Operações N;lv:lis;

CoolTil-Almir.mte CARLOS ALBERTO GUfMARÃES DE ALMEI.
DA ALBUQUERQUE. paro exen;er o cargo de Subchefe di> Co-
rrumoo de Operações Navais;

ConlTil-Almil'llnte CESAR 5[001'110 DAIHA MOREIRA DE SOU-
ZA. pilr.l e:cercer o cargo de Comandante da I' Divi:>40 da Es-
quadro;

Conlra-Almimnte SERGIO ROBERTO FER..'<ANDES DOS SAN-
TOS, paro exercer o cargo de Dimor de Obras Civis da Mannha;

Contnl-Almirunte 11..QUES BARBOSA JUNIOR. pam exercer o caro
go de Comondanle da 2' Divislo da Esq""drn;

ConlTil-Aimir:mlc MARCOS NUNES DE MIRANDA. pam excro::e..-o
cargo de Diretor do Instituto de Estudo:s 00 Mar Idmimnle Pmlo
Moreirll;

ConD11-i\lmiranlc EOLANOER SANTOS, pam exen:er o colJ:lo de
Comandante do 6" Dimilo Naval;

Contra-Almiranle LlSEO ZAMPRONIO, paro exerur o cargo de
Diretor do Centro de Alllilise:; de Sislenw Navais;

Conlrll-Almir:mle PAULO ROBERTO DA SILVA XAVIER. para
exercer o c:lrgo de Direlor do Pessoal Civil da MarinIla: e

Conlra- ..••lmír.:lllle LUIZ HENRIQUE CAROLl, para exercer o e.llgo
de Assistente do Comondo da EseoIa Superior de Guerr.l.

Bl'1Sília, 26 de fevereiro de 2009; 188" da lndependi::\(:in e
1210 da RepubliC3.

LUIZ mACIO LULI\ DA SILVA
E"z," M"r/ins Pc";

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XI[], da Constítuiç:lo, resolve

EXONERAR, ex omd(l,

dos carg(lli que exercem no Ministério d:l Deres;> e 110 11mbilo do
Comando da Marinh., os seguintes oficiais.generais:

Vicc.i\lmirnnle (IM) MAROO MENEZES MENDONÇA, do cargo
de Diretor de Ab:ls!ec~nto da Marinha;

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVil

IMPRENSA NACIONAL

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Presidente do) Republica

DILMA VANA ROUSSEFF
. Ministra de Estado Chde da Ca5<l Ovil

ERENICE ALVES GUERRA
Secret<'iria Exec.utiva da Ca.<a Civil

FERNANDO TOLE~mNO DE SOUSA VIEIRA
Dir~tor-Geral da Imprensa Nacional

DIÁRIO OfiCIAL DA UNIÃO
SEÇÃO 2

Public.,çiio de atos
rl'laliv{)s a pessoal da

Administr;lçiio P~blic;l Fedfo'r,,1

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Coorden,HJor-Gel<ll de
Public,]ção c Divulgação

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coornenanor de Edi{or;1~':!.lll ,~

Dlvulg;1çiio Eletrônica dO'> Jornais Oficiais

FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA
C{){)rdenadur de Produçjo

A Imp'f'fl"" N"don:ll não poo:su1 '''pru"nt ••nles ••ut.,ri"'>d~
para •• cumctclaUzaÇ<lQ de as$ln:lfUra, 1"'fJ""S:I'I " e1et'Õn;C3~
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Fone: 0800 725 fi707

Vicc-Almironle PEDRO FAVA, do cargo de COl11nndnllle do ya Dis-
trito Navnl;
Vicc-AImirnnle (FN) PAULO CESAR STINGEUM GUIMARÃES,
do <::1ll:0de COlTtlndanle di Força de Fozileiro~ dn Esqundra;
Vice-Almir.lnle TERE.,'JILTOl'l SOUSA SANTOS. 00 curgo tk Co-
lTIóII1d:>ntedo 8" Distrito Nnval;
Vice-Alrnirnnte .KJSÉ GERALDO FERN,\NDES NUNES, do ca,..~o
de Direlor de Sís:cmns de: Aml:>.'l d:J Marinha;

Viox-Almirnnte ARNALDO DE MESQUITA BITTENCOURT FI-
LHO, do c;ngo de Dlrelor de E1l51Ood•.•Mannha;

Conlro-Almironle (IM) JAMIL MERON FILHO. do cargo de Pre-
sidCl1tc dn Caw. de ConSlruçijes de Cns.\s paro o PC5sool di Ma.
rinho:
Contra-Almironle JOSÉ i\LOYSIO DE MELO PINTO, do cargo de
Comandnnte da I' Divi5iiu da &qolnlm;
Conlrn-Almimnle CARLOS ALBERTO GUIMARÀES DE ALMEI-
DA E ALBUQUERQUE, d" cargo de Comnndame da 2' DiviS'k> dn
Esqtl:Jdro:
Contr.:l-Almir"nle CESAR Sloo/'110 D,\IHA MOREIRA DE SOU-
ZA, do (;:!rgo de Corn:1Odante do 6" Disuito Navnl:
Conlrn-Almirnnte SERGIO ROBERTO FERNANDES DOS SAN-
TOS. do C'.lrgo de Diretur 00 inslitulO de Estudos do Mar Almirante
Poulo MoreIra:
Canll1l-i\lmil1ll1te ILQUES BARBOSA JUNIOR, do curga de As-
sistente do Comando dn E~coIJ Supenor de Guerrn;

Contrn-Almi13Jlle Mi\RCOS NUNES DE MIRANDA. do carg(l de
Diretor de Obr::JSCivis d.~ Marinh~;

Conlrn-Almi13Jlle EDLi\NDER SAmoS. do cargo de Subchefe do
Comando de Operações Navais;
Contr.l-Almírnnte LlSEO Z,\MPRONIO, do cargo de Direlor do Pe~-
SOItICivil da Marinha:;
Contr,,-Almír.mte PAULO ROI3ERTO DA SILVA XAVIER, do cargo
de Subcl>efe do E:>tadu-Maior da Armada:
Contr.J-.-Alm'l1lntc (fN) FERNANDO CESAR DA SILVA MOITA.
do cargo de Chefe do Estadu_Maior do Comando da Força de Fu-
zileiros da &quadra; e
Comrn-'\Imir~nte CARLOS AUGUSTO DE MOURA RESENDE, do
cargo de Subchefe do Com~l1do de: OpcrJ,Õi!:S Nav~is.

Brasília, 26 de reverciro de 2UtI'J: IM!I"WI Independência e
121" da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILV,\
E,,:.J H"ni,,-, {'•.ri

O PRESIDENTE DA REPÚ8L1CA, de acordo com o di,;-
posw nos arts.. 94. inciso I e 1 2". 96. inciso I, e 97 da Lei nU6.880.
de 9 de dezembro de 1980, rc>olve

TRAr-,.SFERIR. a pl'did ••,

gaE1t~O~~RlGmgE~~~rTÓ~d~IC~~~,il~~e~~~~á~~cr;.L~ p~~
de 6 de man;o de 200'J.

Brasilia, 26 de fevereiro de 2(JU9: 1M8"dn Independencio e
121" da Repúblic:L

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Em" .l{tlni"., p",,;

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENn

Processo n" 020511.()(I()lJSlII2U06-23. R=rso inlClpOSto por JOSÉ
LUIZ i\GNES. no semido de que seja anuJmm a penalidade de de-
missikl que lhe foi imposta nos aUIOS do Processo Administrativo
Dis<:ip!in:lr em referenda, efetiv;Jda pel~ ?ul1Oria O" 230. de 5 de
a~nsto de 2008. do Ministro de Esrndo du Meio Ambiente. publicocla
no Diilrio Oficiai da União do d,a SCl:uillle. Seç30 2. ~gína 32. Em
face das inlomHlçôe:o. nego provimenlo. Em 26 de fevereiro de
10QY.

CASA CIVIL

PORTARI.-\,s DE ~n l}E FEVEREIRO DE 2lJ09

MIN1STÉRIO DA CULTURA

A MINISTRA DE ~TADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESlDÊl'"ClA DA REPÚBLICA, nu usu de sum arribui<;ócs e
tendo em visl::l o dispost(l no ar1. I" do ~relu I'" 4.734. de II de
junho de 1003. r"'lolve

N"75-EXONERAR

PAULO X,WIER ALCOFOf(Aoo oJoe.'rgo ~ Assessor Especial do
Minisrro de Esrado d:J Cultura. c0digo DAS 102.5, ~ partir de I~ de
fevereiro de 2009

011..\11\ RUUSSEFF

MINISTÉR10 DA EDUCAÇÃO

A MJNISTRA DE E.rfADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDENCIA DA REPUBUCA, no llSOde suas atribuições e
lendo em vistl O dispOSIO no art. I' do Decreto n" 4.734, de II de:
junho de 2003, resolve

r-,~76-NOM EAR

PAULA BRANCO DE MELLO, par.! e~crcer o t:lrg<J de: Direlor de
PoIilicas e Programas de Graduação da Seeretaria de Educação Su-
perior do Ministério da Educaçilo, código DAS 101.5, fICando e~o-
neroWa do que atualmente ocupa.

l'".n.NOM EAR

JOÃO CARLOS TEATlNI DE SOUZA CLÍMACO. paro exercer o
t:lrgo de Diretor de Educação Bâsica Pl'C5Cncial <b Cooroenaçllo de
Aperfeiçoamenlo de Pessoal de Nivel Superior • CAPES, côdigo
DAS 101.5.

r-;.7H.EXOr'"ERAR

DILVO ILVO RISTOFF do cargo de Dlrctor de Edut:lÇl1o Básica
P~ncial dn Coordenação de Aperfelçoamenlo de PCSSOI1Ide Nlvel
Superior - CAPES. código DAS 101.5. a partir de 2 de fevereiro de
2009.

r-,'" 79 - EXOI\'ERAR, n pedido.

JOSE EDMAR DA SILVA RlBEIRO do cargo de Procumdot-Cltefe
da Procur"doria Federal junte â Universidade Federal do Curá, có-
digo CD-).

1'<"'80-NOMEAR

PAULO ANTONIO DE MENEZES ALBUQUERQUE, parn exercer
o cargo de: Procurador.Chefe da Procur.Idoria Fedctal junlo li Uni-
versidade Federal do Ce3J1i, códign C[).).

011.).1ARtJU~EFF

MINISTÉRIO DA FAZENDA

A MINISTRA DE E.rfADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDENCIA DA REPUBLlCA, no lISOde suas wibuiÇÕCS e
tendo em visllI o disposto no art. Ia do Dccre!o TI"4.734, de II de
junho de 20(l3, resolve

,••••81-NOMEAR

PAULO RICARDO DE SOUZA CAROOSO, paro exercer o cargo de
Diretor do Departamento de Gestilo da Divida Ativa da União da
Pru<:urndoria-Geral da Faz:enda NaciOllaI do Minislt!rio da FllZenda,
código DAS 101.5.

DIL • SSEFF

MINlSTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAl.
A MINISTRA DE E$TAOO CHEFE DA CASA CIVLL

DA PRESlDj!;I\'CIA DA REPUBLlCA, no USOde snas nltÍbui<;ócs e
tendo em vis!:l o diSposlO no art. Ia do Decreto D" 4.734. de: I I de
junhu de 2003, resolve

r-,~82-NOMEAR

IVONE Mi\RIA VALENTE, para e~ercer o cargo de Diretor do
Depal1Omenlo de Minimização de Desastres dJ. Sec:rellllÍa Nacional de
Defe:.a Civil "o Ministério da Inlegroç:lo Nat:ionaJ. e6digo DAS
101.5.

/\'" 53 - E X O N E R A R

JOSE WILSON PEREIRA do t':lrgo de Diretor do Departamento de
i\rticulnçüo e Gest~o da Secrelllria Nacional de Defes;> Civil do Mi-
nisterio dll Imegrnç!lo Nacional. código DAS 101.5.

,••..•lI4-NOMEAR

MARCOS Al'lfÓNIO MOREIRA DOS SANTOS, paro exercer o
c~rgu de Diretor do Departamento de Articulação e Gestão dn Se.
cremria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Inlegraç50 Na-
ciunal, código DAS 101.5, ficuttdo exonerodo do que ~tualmC'll!e
'l<;upa.

DlL\1:\ ROUSSF.Ff

MJNlsTÉRJO DA SAÚDE

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA CASA C(vIL
DA PRESlD NCIA DA REPÚBLICA. no USOde IUIISatribuições e
temI" em vista O dispo~lo no art. lO do Decreto ri' 4.734. de I1 de
junho de 2003, resolve

..•••85-EXONERAR

WILUAMES PIMENTEL DE OLIVEIRA d" CõI'll0 de Diretor 00
Oç;T.lnamenlo de Adminislt':1çi1o da Fwtdaç~ NllCional de Snudc.
cudiyo DAS 101.5, a panir de 30 de janeiro de 2009.

http://hlll':.'Iwww.;n.gov.b.
mailto:ouvidori,,@in.gov.b.
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Ordem dos Advogados do Brasil
Conselho Seccional do Distrito Federal

O SECRETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL,

CE R TIFICA,

para os fins que se fizerem necessários, que o senhor PAULO RICARDO DE SOUZA

CARDOZO não possui inscrição neste Conselho Seccional até a presente data. NADA MAIS

TENDO A CERTIFICAR, eu~. , Charleston Tennensee dos Anjos Magalhães,

Auxiliar Administrativo da Comissão de Seleção, digitei a presente certidão que segue firmada

pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional do Distrito

Federal, aos nove dias do mês de março do ano de dois mil e dez.

/--"J-J

OLIVEIRA
eral da OABIDF

SEPN Quadra 516 _.Bloco "B" _.-Telefone 613036-7000
CEP 70.770-525 - Brasilia - DF
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NOTA PGFNICDA/CGD N°33112009

Análise de Portaria que estabelece critérios e
condições para aceitação de carta de fiança
bancária no âmbito da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

I. DO OBJETO DA CONSULTA

1. Versa o presente expediente acerca da análise de Portaria que estabelece
critérios e condições para aceitação de carta de fiança bancária no ãmbito da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, nos seguintes termos:

PORTARIA PGFN N' 644, DE I' DE ABRIL DE 2009.

Estabelece critérios e condições para aceitação de carta de fiança
bancária no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos IX e XIJI
do art. 49 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pela Portaria n' 138. de I' de julho de 1997, e considerando o
disposto no art. 9' da Lei n' 6.830, de 22 de setembro de 1980, e art. 11,
inciso 11,da Lei n' 10.522,de 19 de julho de 2002, resolve:

Art. l~ A carta de fiança bancária é instrumento hábil para
garantir débitos inscritos em dívida ativa da União, tanto em processos de
execução fiscal quanto em parcelamentos administrativos, no âmbito da
Procuradoria-Geral da Fazenda NacionaL

Mã",io
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Art. 2~ A carta de fiança bancária, deverá conter, no mínimo,
os seguintes requisitos:

I - cláusula de atualização de seu valor pelos mesmos
índices de atualização do débito inscrito em dívida ativa da União;

II - cláusula de renúncia ao benefício de ordem instituído
pelo art. 827 da Lei n' 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;

III - cláusula de renúncia aos termos do art. 835 da Lei n'
10.406, de 2002 - Código Civil; e

IV - deverá ser concedida por prazo indeterminado;

9 I' O subscritor da carta de fiança bancária deverá
comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nos incisos II a
IV do caput deste artigo.

9 2' A carta de fiança bancária deverá ser emitida por
instituição financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar no Brasil,
nos termos da legislação própria.

Art. 3' A carta de fiança bancária somente poderá ser aceita
se sua apresentação ocorrer antes de depósito ou de decisão judicial que
determine a penhora de dinheiro.

Ar!. 4' É admissível a aceitação de carta de fiança bancária
em valor inferior à dívida atualizada.

Parágrafo único. A aceitação de carta de fiança bancária nos
termos do caput:

1- não permite a emissão de certidão positiva com efeito de
negativa de débitos; e

II- não afasta a adoção de providências com vistas à
cobrança da dívida ou à complementação da garantia.

Ar!. 5' Após a aceitação da carta de fiança bancária, sua
substituição somente deverá ser demandada caso a fiança deixe de satisfazer
os critérios estabelecidos nesta Portaria.

Art. ~ Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

2. Os reqUISItos estabelecidos no art. 2° da referida minuta bem atendem às
peculiaridades do crédito fiscal, não excedendo o poder regulamentar conferido à PGFN.

3. De início, é importante destacar que a relação existente entre o fiador (banco)
e O devedor se configura em uma relação de natureza pri vada, em que predomina a autonomia
da vontade, podendo ser afastados dispositi vos legais de natureza civil, desde que, não se
constituam em normas de caráter cogente.

2
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4. Nesse contexto, não se verifica na Portaria qualquer disposição que tenha
exigido o afastamento de norma de caráter cogente. Ao contrário, as renúncias exigidas se
constituem em benefícios de natureza patrimonial. Trata-se de direitos disponíveis, portanto.

5. A seguir serão analisados pontos atinentes à regulamentação do instituto

11. DA REGULAMENTAÇÃO PELO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

6. De acordo com o S5°,do art. 9°, da Lei 6.830/80, "A fianca bancária prevista
no inciso li obedecerá às condicões pré-estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional."

7. Inicialmente, foi editada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) a
Resolução 724 que estabeleceu alguns requisitos à carta de fiança. No entanto, essa resolução
foi revogada pela Resolução n° 2.325, de 30 de outubro de 1996, do CMN. Dispõem os
artigos 1°e 2° dessa resolução:

Art. 10 Facultar a prestação de garantias por parte
dos bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, companhias hipotecárias e
cooperativas de crédito.

Parágrafo único. O aceite em títulos cambiários por
parte das instituições mencionadas neste artigo continua limitado às
situações expressamente permitidas nas normas legais e regulamentares
vigentes.

Art. 20 Aplicam-se à prestação de garantias as mes-
mas vedações legais e regulamentares impostas às instituições referi-
das no artigo anterior para a concessão de empréstimos, adiantamentos
e financiamentos.

8. Vê-se, portanto, que existem vedações legais à concessão da fiança por parte de
instituições financeiras.

9. Nesse contexto, verifica-se que a PGFN dispõe de uma Coordenação com
atribuições para "IV - elaborar, examinar e rever projetos de leis, de medidas provisórias, de
decretos e demais atos normativos pertinentes a assuntos financeiros" (art. 27 do Regimento
Interno da PGFN), qual seja, a Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros.

3
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lO. Por essa razão e diante do conhecimento mais específico de que dispõe, sugere-
se a manifestacão da CAF sobre as vedações impostas às instituições financeiras na prestação
de garantias.

m. DA IDONEIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA

11. A fim de que seja aceita na execução fiscal não basta a mera apresentação da
fiança bancária. Com efeito, é imprescindível que a instituição bancária seja idõnea, eis que,
de outro modo, o débito não estará efetivamente garantido. Nesse mesmo sentido decidiram as
Terceira e Quinta Turmas do Tribunal Regional Federal da 3' Região, conforme ementas a
seguir apontadas:

PROCESSUAL CNIL EXECUÇÃO FISCAL PENHORA.
SUBSTITUIÇÃO. FIANÇA BANCÁRIA. IDONEIDADE DA
GARANTIA. FORMA ATUALIZAÇÃO. LIMITE TEMPORAL. BANCO
PEQUENA EXPRESSÃO. BLOQUEIO CONTA-CORRENTE. SISTEMA
BACEN JUD. INCLUSÃO DE SÓCIOS. INSUFICIÊNCIA DE BENS.
GRUPO ECONÔMICO.
- O poder de substituição conferido ao devedor é bastante restrito e só pode
ser exercitado de forma a melhorar a Iiquidez da garantia em prol do
exeqüente, ficando o critério de substituição, sujeito apenas à conveniência
de melhor segurança e maior liquidez da penhora.
- O artigo 9°, inciso II da Lei 6.830/80 não faz qualquer restrição quanto a
eventuais requisitos a serem observados pela Carta de Fiança.
- Contudo, o legislador disse menos do que deveria, à medida em que não
basta a mera apresentação de carta de fiança para garantir a dívida,
mas, sim, a idoneidade de seu conteúdo, de forma a garantir o
cumprimento integral das obrigações constituídas em termo de
responsabilidade.
- Assim, apesar da legislação possibilitar ao executado a substituição dos
bens, deve-se verificar a idoneidade das garantias bem como sua
desoneração, cabendo ao juiz da execução o exame se a fiança bancária é
suficiente ou não para garantir o débito, ficando a critério da exeqüente ou
do magistrado exigir a atualização do valor afiançado, bem como a fixação
do limite temporal de validade da fiança prestada.
- No presente caso, a garantia não é idônea o suficiente para garantir o
débito, eis que a carta de fiança não indica a forma de atualização do valor
afiançado, nem, tampouco, fixa o limite temporal de validade da fiança
prestada, ao passo que devem ser aceitas as cartas de fiança outorgadas, ao
menos, com validade até o trânsito em julgado da execução fiscal, isto é,
sem prazo determinado, o que, diga-se, não ocorre no caso em questão, bem
como não há como saber se um banco de pequena expressão, já que possui
apenas uma agência no país e um patrimônio total estimado de R$
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136.000.000.00 (cento e trinta e seis milhões de reais), terá lastro para tomar
eficaz e segura as 10 (dez) execuções fiscais que afiança da recorrente,
avaliadas, em aproximadamente, R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões
de reais).
(...) omissis
- Agravo de instrumento a que nega provimento, cassando o efeito
suspensivo anteriormente concedido, restando prejudicado o agravo
regimental.
(TRF 3' Região, Quinta Turma, AG 254925; Processo: 200503000947448-
SP, Relatora JUIZA SUZANA CAMARGO, data da decisão: 24/0412006,
DJU DATA: 19/0712006, p. 806,) (destacou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
FISCAL. CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. ARTIGO 9°, INCISO II DA
LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. GARANTIA EFICAZ.
I - A Lei n. 6.830/80 é clara ao dispor, no artigo 9°, inciso lI, que o
executado pode oferecer fiança bancária em garantia do valor integral da
execução fiscal.
II - Embora tal dispositivo não estabeleça qualquer restrição quanto aos
requisitos a serem observados pela fiança bancária, é evidente que não
basta a mera apresentação do documento para garantir a dívida, mas,
sim, a idoneidade de seu conteúdo, de forma a garantir o cumprimento
integral das obrigações constituídas em termo de responsabilidade.
II - Hipótese em que a Carta de Fiança parece-me idônea e contém os
requisitos necessários a garantir a integralidade da dívida executada.
III - Não verificado óbice algum para que seja aceita a presente carta de
fiança bancária como garantia plena e eficaz do débito executado.
IV-Agravo de instrumento provido.
(TRF 3' Região, Terceira Turma, AG 295697, Processo: 200703000290092-
SP, Data da decisão: 20/0612007, DJU DATA:0l/0812007, p. 226, Relator(a)
JUIZA CECILIA MARCONDES) (destacou-se)

12. O propno Código Civil preceitua, em seu art. 825, que "Quando alguém
houver de oferecer fiador, o credor não pode ser obrigado a aceitá-lo se não for pessoa idônea,
domiciliada no município onde tenha de prestar a fiança, e não possua bens suficientes para
cumprir a obrigação", demonstrando a imprescindibilidade da constatação da idoneidade da
fiadora.

13. De acordo com esse entendimento, exigiu-se como requisito para a aceitação
da carta de fiança bancária a prévia aferição da idoneidade da instituição financeira, a teor do
art. 2°, ~ 2°, da Portaria em análise.

14. Nesse ponto, na esteira do que preceituado pela Coordenação-Geral dos
Grandes Devedores na minuta de Portaria que regulamenta, no âmbito da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, os requisitos para aceitação de seguro-garantia judicial, a idoneidade da
fiadora pode ser aferida pela regularidade fiscal e pela certificação do órgão de controle da
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instituição fmanceira, que, no caso, é o Banco Central do Brasil', Aiém disso, é importante
que se analise a capacidade econômica da instituição,

15. Com o intuito de viabilizar essa análise de idoneidade é interessante que o
próprio executado traga aos autos os elementos necessários a esse exame,

16, Registre-se, por oportuno, que a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União
editará ato complementar à Portaria já publicada, com a estipulação de critérios objetivos
mínimos para que o procurador da Fazenda Nacional possa averiguar a aludida idoneidade,
tais como a capacidade econômica da instituição, a regularidade fiscal, a regularidade perante
o órgão fiscalizador da atividade bancária, dentre outros, visando orientar os procedimentos a
serem adotados por parte das unidades descentralizadas,

IV. DA INVIABILIDADE DO PRAZO DETERMINADO

17, Em relação à vigência da garantia, prevê o inciso IV do art. ZO da aludida
minuta de Portaria, que a carta de fiança bancária deverá ser concedida por prazo
indeterminado, Tal estipulação se coaduna com o entendimento firmado pelo STJ, no sentido
de que "A carta de fiança bancária com prazo de validade determinado não se presta à
garantia da execução fiscal, pois, com a longa duração de um processo judicial, pode
haver o risco de inexistirem efeitos práticos à penhora oferecida"2,

18, Daí a importância da renúncia aos termos do disposto no art, 835 do Código
Civil, a fim de que o fiador não possa exonerar-se da fiança prestada por prazo indeterminado.

V. DA SUBSTITUIÇÃO DA CARTA DE FIANÇA E DO DEPÓSITO EM
DINHEIRO

19, O art, 3° da aludida minuta ao estabelecer que "A carta de fiança bancária
somente poderá ser aceita se sua apresentação ocorrer antes de depósito ou de decisão judicial
que detennine a penhora de dinheiro", acaba por impossibilitar a substituição do depósito pela
fiança bancária,

1 Lei 4.595/1964, Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: C..) IX - Exercer a
fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas; (Renumerado oelu Lei nD 7.730, de
31/01/89)

2 REsp 10222811RS, ReI. Ministro FRANCISCO FALCÃO. PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, Dle
27/08/2008,
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20. A impossibilidade de substituir o depósito em dinheiro pela referida garantia
encontra respaldo na maior liquidez da importância em dinheiro depositada. O STJ, inclusive,
já decidiu que o dinheiro prevalece sobre a fiança bancária. Confira-se a ementa desse
julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO EXECUÇÃO FISCAL. ART. 15,
I, DA LEI 6.830/80. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO
POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
I. A l' Turma do STJ, no julgamento do recurso especial n. 801.55000
(Min. José Delgado, DJ de 08.06.2006), apreciou a matéria ora discutida,
decidindo que, "entre os bens penhoráveis, o dinheiro prefere a todos os
demais na ordem legal estabelecida no artigo 11 da Lei de Execuções
Fiscais, sendo incabível a pretensão de substituição deste por fiança
bancária", na medida em que "o poder de substituição conferido ao
devedor pelo inciso I do art. 15 da Lei em questão é bastante restrito, e
só pode ser exercido de forma a melhorar a liquidez da garantia em prol
da exeqüente, não sendo possível aplicação do referido dispositivo com
vistas a substituir uma garantia privilegiada por expressa disposição
legal, e líquida por excelência, por uma menos benéfica ao credor".
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 953. I33/GO, Rei Ministro JOSÉ DELGADO, ReI. p/ Acórdão
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em
05/0812008, DIe 10/1112008)(destacou-se)

21. O aludido dispositivo contido na Portaria, portanto, reflete a linha de atuação
de se priorizar o dinheiro como garantia do juízo.

22. Ao seu turno, a referida Portaria preceitua em seu art. SO que "Após a aceitação
da carta de fiança bancária, sua substituição somente deverá ser demandada caso a fiança
deixe de satisfazer os critérios estabelecidos nesta Portaria". Essa previsão é importante a fim
de se conferir segurança jurídica à relação processual, uma vez que assegura ao executado a
certeza de que aquela fiança prestada servirá efeti vamente como garantia do juízo,
estimulando, por conseguinte, o oferecimento dessa espécie de caução.

23. É que se deve considerar que o executado teve custos com a contratação da
fiança, a qual, destaque-se, foi aceita previamente pela Fazenda Nacional. Não seria
razoável, pois, que a exeqüente solicitasse a substituição da garantia que ela mesma aceitara, a
não ser na hipótese em que aquela não se preste mais a garantir a dívida, tal como ressaltado
no referido art. 5°.

VI. DA CONCESSÃO DE MORATÓRIA E DA EXTINÇÃO DA FIANÇA

24. Dispõe o art. 838, inciso I, do Código Civil:
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Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado:
I-se. sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor:
II - se, por fato do credor, for impossível a sub-rogação nos seus

direitos e preferências;
III - se o credor, em pagamento da dívida, aceitar amigavelmente do

devedor objeto diverso do que este era obrigado a lhe dar, ainda que depois
venha a perdê-lo por evicção.

25. Por sua vez, o instituto da moratória contém previsão expressa no Código
Tributário Nacional"

26. Uma vez concedida a moratória, a fiadora, utilizando-se do estipulado no art.
838, inciso I do Código Civil, poderia desobrigar-se, deixando, desse modo, a execução sem
garantia.

27. E não é só isso. Há entendimento que considera o parcelamento uma espécie de
moratória. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou nesse sentido, conforme ementa a
seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL CERTIDÃO POSITIVA
COM EFEITOS DE NEGATIVA. DESDE QUE CUMPRIDO O
PARCELAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. omissis
2. omissis.
3. Nesse sentido: - Estando regular o parcelamento da dívida, com o
cumprimento, no prazo, das obrigações assumidas pelo contribuinte, não lhe
pode ser negado o fornecimento da CND. A dívida fiscal parcelada não é
exigível fora dos termos negociados, sendo descabida a exigência de garantia
posterior. (AgRg no Ag. 310,429fMG, ReL Min. Paulo Gallotti, Dl de
24/0912001).
- O contribuinte tem direito à certidão de que trata o artigo 206, do Código
Tributário Nacional, mesmo na hipótese de parcelamento do respectivo
débito, desde que as parcelas venha sendo pagas regularmente. (AgRg no
Ag. 248.960IPR, Desta Relataria, Dl de 29/1112006).
. O parcelamento, que é espécie de moratória, suspende a exigibilidade do
crédito tributário (CTN, art. 151, I e VI). Tendo ele sido deferido
independentemente de outorga de garantia, e estando o devedor cumprindo
regularmente as prestações assumidas, não pode o fisco negar o
fornecimento da certidão positiva com efeitos de negativa (REsp
369.607/SC, 2a Turma, Min. João Otávio de Noronha, Dl de 23.05.06;
AgRg no REsp 444.566fIO, 1a Turma, Min.
Denise Arruda, Dl de 17.12.2004). (REsp 833.350/SP, ReL Min. TeOli
Albino Zavascki, Dl de 07/08/2006).
- Uma vez deferido o pedido de parcelamento da dívida tributária e
cumpridas as obrigações assumidas para com o INSS, não pode este negar-se
a expedir certidão positiva de débito com efeito de negativa, alegando, para

3
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I-moratória; ( ... )

8
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tanto, inexistir garantia, cuja prestação não fora exigida do sujeito passivo
por ocasião do referido pleito.
(REsp 498. I43/CE, ReI. Min. João Otávio de Noronha, DI de 02108/2006)
4. Recurso especial provido.
(REsp 10I2866/CE, ReI. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 25/0312008, DIe 30/04/2008)

No mesmo sentido, Leandro Paulsen afirma que:

"(...) ainda que, nos incisos do art. 151, tenha sido feita distinção, a LC
104/01, de outro lado, acresceu ao CTN artigo próprio para tratar do
parcelamento e o inseriu na Seção atinente à Moratória, reconhecendo, pois
tratar-se de subespécie de moratória, conforme se vê do novo art. 155-A.',4

Não se está aqui anuindo com a tese acima indicada. No entanto não se pode

30. Se a concessão de moratória é algo não muito comum, o mesmo não se pode
afIrmar em relação à concessão de parcelamento. Persistindo a aplicação do art. 838, inciso I,
do Código Civil inúmeras execuções poderiam ter suas garantias frustradas pela desobrigação
da fiadora.

31. Diante disso, é imprescindível que também haja a renúncia por parte da fiadora
do estipulado no art. 838, inciso I, do Código Civil, a fim de que a fiança bancária seja aceita.

VII. CONCLUSÕES

32. Por todo o exposto, conclui-se no sentido da legalidade dos dispositivos da
Portaria sob análise, sugerindo-se:

a) a manifestação da Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros sobre as
vedações impostas às instituições financeiras na prestação de garantias;

b) a edição de ato normati vo complementar à Portaria já publicada, com a
estipulação de critérios objetivos mínimos para que o procurador da Fazenda Nacional possa
aferir a idoneidade da instituição financeira;

4 PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da
jurisprudência. 9 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado: ESMAFE, 2007. p. 967_
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c) exigência, na carta de fiança bancária, de cláusula contendo a renúncia peia
fiadora aos termos do disposto no art, 838, inciso i, do Código Civil.

À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 03 de abril de 2009.

ORIGINAL ASSINADO

MÁRCIO SANTOS DE FREITAS
Procurador da Fazenda Nacional

De acordo. Submeta-se à apreciação do Senhor Diretor do Departamento de
Gestão da Dívida Ativa da União.

de 2009.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em i9 de maio

ORIGINAL ASSINADO

NÉLIDA MARIA DE BRITO ARAÚJO
Coordenadora-Geral da Dívida Ativa da

União

O!{ICL\AL ASSINADO

LENIR DE MORAES
Coordenadora-Gerai dos Grandes Devedores

Aprovo. Remeta-se cópia deste expediente à Adjuntoria de Consultoria Fiscal e
Financeira, a fim de que possa manifestar-se nos termos sugeridos. Encaminhe-se, ainda, à
Adjuntoria de Consuitoria e Contencioso Tributário para, se julgar necessário, pronunciar-se.
Após, divuigue-se às unidades descentralizadas desta PGFN.

de 2009.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de maio

ORIGINAL ASS!:\ADO

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO
Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União

10
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CONCLUSÃO

Nesta data, faço estes autos conclusos
ao M.M. Juiz Federal da 21a Vara do Distrito
Federal, Dr. HAMILTON DE SÁ DANTAS, do que
lavro este termo.

2010.
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Retornam os presentes autos com Decisão, emC;___ lauda (s) datilografada(s).

Brasília- DF, ifí IOLJ 12010.
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AÇÃO POPULAR DECISÃO N° 'f~/2010

PROCESSO N° 1336.240.2010.4.01.3400 CLASSE 7200

AUTORES :JOSE VALTER TOLEDO FILHO E OUTROS

RÉ :UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de Ação Popular ajuizada por JOSE

VALTER TOLEDO FILHO, FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, FILEMON

ROSE DE OLIVEIRA, JOÃO CARLOS SOUTO, HERACLlO MENDES DE

CAMARGO NETO, PAULA CAMPOS FIUZA, ROBERTO RODRIGUES DE

OLIVEIRA, DEYSI CRISTINA DA ROLT, JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS,

JOSE CARLOS LOCH, ALLAN TITONELLI NUNES, ANDERSON BITENCOURT

SILVA, BRADSON TIBERIO LU NA CAMELO E JOAO SOARES DA COSTA

NETO contra UNIÃO FEDERAL, objetivando, em sede de medida liminar, a

exoneração, em 48 (quarenta e oito) horas, de PAULO RICARDO DE SOUZA

CARDOSO, do Cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa da

União, nomeando, em seu lugar, membro efetivo da Carreira de Procurador da

Fazenda Nacional.

Afirmam os autores que o Cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Divida Ativa é de Direção e Consultoria Jurídicas, e

está sendo ocupado por quem sequer é advogado inscrito na Ordem dos

Advogados do Brasil, sendo ele ocupante do Cargo de Auditor da Receita

Federal.

Aduzem ainda que o Departamento de Gestão da

Divida Ativa da União é o Departamento que dirige, juridicamente, todos os

Procuradores da Fazenda Nacional, que atuam na inscrição, arrecadação e

cobrança da Divida Ativa, assim entendido os atos preparatórios das execuçõ s
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fiscais e as execuções fiscais, propriamente ditas, bem como dirige todos os

Procuradores da Fazenda, que atuam na cobrança dos grandes débitos.

Entendem os demandantes que o aludido

Departamento nada mais é do que uma Procuradoria-Geral Adjunta, com

terminologia distinta, e conceber a direção jurídica de todos os Procuradores da

Fazenda Nacional, que atuam na execução fiscal e nos processos dos grandes

devedores, a um não advogado público, concursado, é fazer da Constituição

Federal um mero "pedaço de papel".

A petição inicial veio devidamente instruída.

É o relatório.

Passo a decidir.

Não vislumbro, neste Juízo de cognição sumária,

razões para o acolhimento da pretensão acautelatória formulada pelos autores.

Nos termos do art. 273 do Código de Processo

Civil, a tutela de mérito será antecípada se houver fundado receio de dano

irreparável ou de dificil reparação ou ficar caracterizado o abuso de direito de

defesa ou o manífesto propósito protelatório do réu, desde que o Juiz, diante de

prova inequívoca, convença-se da verossimilhança das alegações do autor, além

da reversibilidade do provimento antecipado. Ausentes esses requisitos, não se

mostra razoável o deferimento da medida.

Da análise de toda exposição fática e da

documentação acostada a estes autos, ao menos em exame preliminar da

matéria, para fins de apreciação do pedido de antecipação de tutela, verifico que

não ficou demonstrado pelos autores que as atribuições inerentes ao Cargo de

Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa sejam incompativeis com os

conhecimentos técnicos de um Auditor da Receita Federal nem mesmo que

devam ser exercidas, exclusivamente, por bacharel em Direito.

Entendo, ao contrário - até mesmo porque não há

essa exigência em qualquer instrumento normativo da Procuradoria da Fazenda

Nacional- que o Cargo de Diretor de Departamento de Gestão da Divid~ Ativa,
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estrutura organizacional em que se situa, está ligado ao gerenciamento e à
cobrança da Divida Ativa, sendo, assim, uma função meramente administrativa, e

não jurídica.

Ressalto, outrossim, que não é recomendável a

anulação de decisões administrativas, liminarmente, diante da presunção de

legitimidade e veracidade dos atos administrativos. Aliás, sobre o tema, tem-se o

seguinte precedente do egrégio Tribunal Regional Federal da 1a Região:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA SUSPENDER
OS EFEITOS DE AUTOS DE INFRAÇÃO
LAVRADOS PELO IBAMA - PRESUNÇÃO DE
LEGALIDADE E VERACIDADE DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC -
SEGUIMENTONEGADO- AGRAVO INTERNONÃO
PROVIDO.

1. "A antecipação de tutela (art. 273 do CPC)
exige prova inequivoca que convença o julgador
acerca da verossimilhança das alegações do autor,
á qual se deve agregar, cumulativamente, o
trinômio dos incisos I e 11 do aludido artigo - perigo
de dano, abuso de defesa ou propósito
protelatório, tudo no intento de antecipar o
resultado que, muito provavelmente, a ulterior
sentença veiculará: á medida em que se esmaecea
evidência do direito, porque a prova perde sua
essência de gerar conclusão irrefutável, avulta o
risco da contradição, assim inviabilizando a tutela
imediata cognitiva" (TRF1: AGTAG n.
2006.01.00.047407-5/PA).

2. Não há prova ineguivoca da alegação, já
diante das presunções várias e notórias gue
militam em prol da Administração Pública (tanto
mais se havido regular processo administrativol,
gue apenas regular instrução e contraditório
(cognição exaurientel. se e guando o caso.
poderão derruir; por agora. portanto, o pêndulo da
verossimilhança oscila em favor da manutenção
da multa. legitimando todas as consegüência dai
derivadas.

3. Os atos administrativos gozam de
presunção de legitimidade. veracidade e de
legalidade, não sendo possivel seu eventual
afastamento por medida liminar, com flagrante
ofensa ao princípio do devido processo legal, a
não ser diante de evidências concretas e univocas
o que não é caso.
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4. Milita em desfavor da relevância da
fundamentação e reforça a higidez da multa
aplicada o fato de que o agravante percorrera, sem
sucesso, todas as instâncias recursais
administrativas na tentativa de anulação do auto
de infração.

5. Agravo interno não provido.

6. Peças liberadas pelo Relator, em
12/02/2008,para publicação do acórdão.

(AGTAG 2007.01.00.013108-6/MT, ReI.
Desembargador Federal LUCIANO TOLENTINO
AMARAL).

No mais, o pleito antecipatório, aqui requerido,

coincide com o próprio mérito da presente demanda, revelando inegável caráter

satisfativo, incompatível, portanto, com a medida emergencial objetivada nesta

fase processual.

Ressalto, no tocante a esse aspecto, que a

jurisprudência do egrégio Tribunal Regional Federal da 1a Região não aceita o

deferimento de medida liminar satísfativa, é dizer, que não possua natureza

cautelar, mas verdadeira antecipação da prestação jurisdicional futura. Confira-se,

nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.
MANDADO DE SEGURANÇA.ENSINOSUPERIOR.
VISTA E REVISÃO DE PROVA. LIMINAR.
NATUREZA SATISFATIVA. PERDA DO OBJETO.
SITUAÇÃO FÁTICA MATERIALMENTE
CONSOLIDADA. REEXAME NECESSÁRIO.
CONSTITUCIONALIDADEDO PARÁGRAFOÚNICO
DOART. 12DA LEI 1.533/51.

(...)
3. Salvo em hipóteses excepcionais, isto é, quando
o caso em concreto não permitir, naquele
momento, outra solução para o resguardo do
direito invocado, não se deve conceder medida
liminar que importe esgotamento do objeto da
impetração (Cf. TRF1, REO 89.01.10016-9/GO,
Primeira Turma, Juiz Catão Alves, DJ 27/11/1989).

( ...)
(AMS n.o 1997.01.00.021511-0/MG,ReI. Juiz Federal
Convocado João Carlos Mayer Soares).
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO
CONTRALIMINAREM MANDADODE SEGURANÇA
DETERMINANDO EXCLUSÃO DO NOME DO
IMPETRANTEDO CADIN EM FACE DE AUSÊNCIA
DE NOTIFICAÇÃODO CONTRIBUINTE - CARÁTER
SATISFATIVO DA LIMINAR SEGUIMENTO
NEGADO- AGRAVO INTERNONÃO PROVIDO.

1- A concessão de liminar em MS é gizada pelos
requisitos do art. 7°, li, da Lei n° 1.533/51, que se
exigem concomitantes. A reiterada jurisprudéncia
deste TRF1 e do STJ não aceita a concessão de
medida liminar satisfativa.

( ...)
(AGTAG n° 2006.01.00.048180-7/DF, Des. Federal
Luciano Tolentino Amaral, e-DJF1 de 23/05/2008,
p.141)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUALCIVIL - LIMINAR EM
MS DETERMINANDOA EXPEDiÇÃO DE CPD-EN -
EXISTÊNCIA DE RESTRiÇÕES À CPD-EN
(CONTRIBUiÇÕES PREVIDENCIÁRIAS) DE AUTO-
LANÇAMENTO: RECOLHIMENTO (GPS) MENOR
QUE O DECLARADO (GFIPS) - - CONTRIBUiÇÃO
PREVIDENCIÁRIA: HIPÓTESE DE
AUTOLANÇAMENTO (ART. 33, ~7°, DA LEI N.
8.212/91) -- LIMINARSATISFATIVA.

(...)
2. A concessão de liminar em MS é gizada pelos
requisitos do art. 7°, li, da Lei nO1.533/51, que se
exigem concomitantes, do que se conclui que ela,
de regra, é provisão cautelar apenas, não
antecipação da prestação jurisdicional futura, o
que, como é o caso, evidencia esvaziamento do
objeto do "writ": dai o seu caráter satisfativo.

3. A reiterada jurisprudência deste TRF1 e do STJ
não aceita a concessão de medida liminar
satisfativa, que não possua natureza "cautelar" e
consubstancie antecipação da prestação
jurisdicional futura (REsp n. 282727/MS; REsp n.
165452/PE; REsp n. 149320/SP; AGRMC n.
3311/MG).

( ...)
(AG nO 2007.01.00.050008-8/DF, Des. Federal
Luciano Tolentino Amaral, e-DJF1 de 02105/2008,
p.229)
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Diante do exposto, ausente o pressuposto da

plausibilidade do direito aqui invocado e ante a falta de dispositivo legal apto a

justificar a exoneração de PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOZO, do Cargo

de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa, INDEFIRO A LIMINAR

pleiteada.

Promovam os Autores a citação do litisconsorte

passivo necessário, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção (CPC, art.

47, parágrafo único).

Intimem-se.

Após, à Seção de Digitalização.

AMILTON DE SÁ DANTAS
Z FEDERAL TITULAR DA



21'" VARA/DF

Fls. ---------------,--

Rubrica .-----:.---

PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL- 21' VARA
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Mendes~
Advocacia e COllsultoria

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 21" VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

"

'"

Referência: 13362-40.2010.4,01.3400(Digital)
"..i.l
"

ALLAN TITONELLI NUNES e

, ..
-.J

':'10'.,

oo
ooo.~
O)

OUTRO~,

de\'ldamente qualificados nos autos do processo em referência, vem

requerer ti juntada do substabelecimento anexo.

Rt:lJ.l1cr, :lInda, lJllt: rodas as publicaçcJcs cunrínucm sendo

feitas exclusi,-amenre em nome do nch'ogado Hugo Mendes Plutarco.

Nesses tcrn1US,

Pede dcfc[llllCnrO,

B,",ili"~:~
OAB/DF 25.090

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco .0", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP70.340-000, Brasília-DF
TeVFax:(61) 32021490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço ao Df. Patrick Cardoso Pescara, inscriçào na OAB/ DF
nO 22.778, com reserva de iguai,;, os podere,; que me foram outorgados por
ALL\N TnONELU l\:UNES, :\NDERSON BITENCOURT SILVA,
BR..-\DSON TIBERlO LUN\ C\'\IELO, DEYSI CRISrINe-\ D,\ ROLT,
FILEJ\'ION ROSE DE OUVElRA, HERACLIO MENDES DE
C\MARGO NETO, JOAO CARLOS SOUTO, .10,\0 SO,\RES n\
COST.-\ NETO, JORGE RODRICO ARAUJO ;\IESSL-\S, JOSE C-\RLOS
COST.\ LOCH, JOSE \.\LTER TOLEDO FILHO, P\UL\ C\;\fPOS
FIUZA, e ROBERTO RODIUGUES DE OUVEIR,-\, nos autos do
processo nO 13362-40.2010.4.01.3400 (Digital).

Brasília-DI', 6 de abril de 2010.

j,2!:~A[fpvJ
/ O\B/DF 25.090

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Muftiempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TelíFax: (61) 32021490 - contato@mendesplutarco.com,br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com,br
http://www.mendesplutarco.com.br
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
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21" VARA/DF

üG~

ENTREGA
Nesta data faço entrega "destes autos de

n° \3 i36~.qo. ~O,",ó,J,5'iOO
"OABIDF,Q,'J 1'te k )autor ( )reu

Brasília-DF, ~ de O ~ de 2010

------. feL. Q C.
Secretaria da 21' Vara Federal

Rubrica

R EC E S/ME N TO

Aos~23 "de O ~" de 2010, recebi

estes autos:

(t?'}-com petiçio () sem peação

" ~
SecretáiTa/ da 21' Vara Federal

-,]

'--~_.....:_-----------" -~--' --------~-------- --------_._._--~"--------

{
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Mendes~
Advofs)a _.~_~!~sultoría

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 21" VARÁ DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL JJ. 7-
3~

< •

"Referência: 13362-40.2010.4.01.3400(Digital) ."-'
:lr

o...
oo

ALLAN TITONELLI NUNES e OUTROSg la
,.J

devidamente qualificados nos autos do processo em referência, vêm:g mui
-.j

respeitosamente, requerer a Vossa Excelência a juntada da procuração e

substabelecimento em anexo.

Nesses termos,

Pede deferimento.

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O~, Sala 304, Ed. Nova Centro Multiempresarial. CEP70.340-000, Brasília-DF
Tel/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO ..
". ~.

OURTOGANTE: FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, brasileiro,
casado, advogado, Presidente da Ordem dos j\dvogados do Brasil
Seccional do Distrito Federal, portador da Identidade nO 11.707, portador
do título de eleitor n° 007493282020, inscrito no CPF /MF sob o nO
410.264.971-91, residente e domiciliado na SHIS QL 12 Conjunto 04 Casa
20, Lago Sul, Brasília/DF, CEP: 71.630-245.

OUTORGADO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal
sob o nO 25.090, integrante da sociedade de advogados Mendes Plutarco
Advocacia e Consultoria, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,
Seccional do Distrito Federal sob o nO 1.506/09, com endereço
profissional no SRTV Sul, Quadra 701, Bloco "O", Salas 274/275, Ed.
Novo Centro Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000.

PODERES: Para representar oCa) outorgante em juízo ou fora dele, em que
for autor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar, requerer,
aSSInar, com poderes para transigrr, desistir, reconvlt, concordar,
discordar, ratificar, dar quitação, acompanhar quaisquer processos em
todos os termos ou instâncias, representar perante qualquer repartição,
autarquia ou órgão federal, estadual ou municipal, e ainda praticar todos os
demais atos que se fizerem necessários ao integral cumprimento do
presente mandato, para o que confere os mais amplos poderes, bem como
os contidos na cláusula "ad-judicia", podendo substabelecer, no todo ou
em parte, com ou sem reservas, dando tudo por bom, firme e valioso, em
especial para propor ação popular contra a União em face de nomeação de
cidadão alienígena aos quadros de Procurador da Fazenda Nacional para o
cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa União.

Brasília (D e 201 .



, nos autos
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jJCf
l_~,.,.,21~ .

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço (a)oDr.tf1Ç;.ci( O~&..-&()'VfSCAllJ\
inscrição na OAB/ ::DF nO d1:i .•~~ , com reserva de IguaiS,
os poderes que me . foram outorgados por
fÇA\~c\sc.Q~C:@? C~0tohkto
do processo nO ..LU1? -40 .,Q.OJO.4.Q\ .2f\a)

Brasília-DF, (] /a1 / 2010.

/~!liJ~
OAB/DF 25.090

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco "O', Sala 304, Ed. Novo Centro MuN:iempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-Df
Tel/Fax: (61) 3202 1490 - contaio@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contaio@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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Justiça Federal
Seção Judiciária do Distrito Federal - 21a Vara

EM BRANCO
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Rubrica {.
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL- 21" VARA

CONCLUSÃO

Nesta data, faço estes autos conclusos ao M.M.
Juiz Federal da 21a Vara do Distrito Federal, Dr.
HAMILTON DE SÁ D,Ai' do que I vro este termo.

Brasília- , 19/05 010.
,
.0 e ar "áê"sec e an

'DESPACHO (Proc. nO

, O art. 1°, 9 2°, da PORTARIA PRESIICENAG N. 190,
de 10 de maio de 2010, determina que "Osprocessos digitais que
foram distribufdos, mas não tiveram suas peças digitalizadas,
deverão ser autuados fisicamente, com as peças apresentadas
pelas partes pará seu prosseguimento.".

Como trata este Processo dá hipótese mencionada,
detemlino a sua tramítâção fisicamente. ".
. , Certifique a Secretár,ia da Vara quanto à intimação de
fI. 113!verso. 'd:.

Cite-sek'União. ' •.
Cite-se' o litisconsorte passivo necessano PAULO

RICARDO DE SOUZA CARDOZOno endereço indicado à fI. 121.
Por fim; dê-se vista dos autos ao Ministério Público

Federal.

TRF.l" REGlÁCnlW.15-02.04
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 21' VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

t-.)

; !

Referência: 13362-40.2010.4.01.3400 (Digiral)

-J

ALLAN TITONELLI NUNES e

devidamente qualificados nos autos do processo em referência, vêm, mUI

respeitosamente, requerer a Vossa Excelência a citação do litisconsorte

passivo necessário, o Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardozo, o qual está

lotado na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, tel. 3412-

2810, com endereço à Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8° andar,

Gabinete, CEP 70.048-900.

Informa-se, ainda, que segue em anexo a contrafé, para

fins de regular citação do litisconsorte passivo necessário.

Nesses termos,

Pede deferimento.

Brasília-DE, 2~/de ~<í~1O.
.Ct!/jfl!/(f!t'-t-jV----'11---
Patrlck cará-iíso;1\/72.778

SRTV/Su!, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TeVFax:(61) 3202 1490 - cantato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:cantato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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SENHOR JUIZ FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Referência: 13362-40.2010.4.01.3400(Digital)

DA 21"

FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO e OUTROS,

já devidamente qualificados nos autos do processo em referência, vêm mui

respeitosamente, através de seu advogado subscritor, cumprindo o disposto

no artigo 526 do pergaminho de processo civil, requerer a juntada de

petição de recurso de agravo de instrumento e suas razões. Petição de

agravo que faz constar a relação de documentos juntados e que contém a

aposição de registro do protocolo, que comprova a interposição do mesmo

perante o Tribunal Regional Federal da l' Região.

Nesses termOSl

Pede deferimento.

Brasília-DF, 27 de abril de 2010.

Hugo Mendes Plutarco
OAB/DF 25.090

co Queiroz Caputo Neto
Oi\B/DF 11.707

SRTV/Sut Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasíliâ~OF
leI/Fax: (61) 32021490 - contato@mendesplutarco,com,br - www.mendesplutarco.com.br

http://www.mendesplutarco.com.br


EXCELENTÍSSIMO SENHOR

DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN

MD, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA l'

REGIÃO

Referência: 13362-40.2010.4.01.3400

, TRIBUN,IL REO,lJNAl. fCDERAl. - l' fl(olAo

,'0023755-- 39.2Ó10.4.01.000il
'llJIIlIIJIIJ I~UllmJII"l~JJIIIJJil'' ,

" 27104J201014:13
, : ' 'f'ROTIlC'JLO,"

: i!t.".DnUl." llln'':''11DIIl ,.nDr;~

FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, ALLAN

TITONELLI NUNES, ANDERSON BITENCOURT SILVA,

BRADSON TIBÉRIO LUNA CAMELO, DEYSI CRISTINA DA'ROLT,

FILEMON ROSE DE OLIVEIRA, HERÁCLIO MENDES DE

CAMARGO NETO, JOÃO CARLOS SOUTO, JOÃO SOARES DA

COSTA NETO, JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS, JOSÉ

CARLOS COSTA LOCH, JOSÉ VALTER TOLEDO FILHO, PAULA

CAMPOS FIUZA e ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, por

intermédio de seus advogados subscritores, vem, mUI respeitosamente a

presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 522 do Código de

Processo Civil, inrerpor

AGRAVO DE INSTRUMENTO

(com pedido de tutela antecipada recursal)

em face da decisão do Juízo da 21' Vara Federal da Seção

Judiciária de Brasilia-DF, que, nos autos da ação em referência, negou

pedido de antecipação de tutela que visava obter a exoneração, no prazo de

48 (quarenta e oito horas) após a intimação, do Sr, Paulo Ricardo de Souza

Cardoso, do cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa

da União, nomeando em seu lugar membro efetivo da carreira de

procurador da fazenda nacional.

SRTV/Sul, Quadra 70í, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresaria!, CEP 70.340-000, Brasília-DF
T€VFax:(61) 32021490 - contato@mendesp!utarco,com.br - w'Nw.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesp!utarco,com.br
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Informa-se, outrossim, que acompanham a presente 'petiçaõr--'"

além das razões recursais, cópia, na integra, do processo cuja decisão é

objeto do presente recurso, incluindo a decisão agravada, procuração e

substabelecimentos aos patronos dos agravantes (fls. 115-119),

certidão de intimação da decisão e de ausência de citação da ora

agravada (Doc, 1) e, por fim, o comprovante de pagamento do

preparo/custas.

Declara-se, por oportuno, serem autênticas as cópias das peças

aCIma referidas, em atenção ao disposto no ar!. 544, ~1 0, do Código de

Processo CiviL

Nos termos do art. 524 do Código de Processo Civil, os

agravantes informam que são representados pelos advogados HUGO

MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil, Seção Distrito Federal sob o n° 25.090 e,

PATRICK CARDOSO PESCARA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Distrito Federal sob o n°

22.778, ambos com endereço profissional no SRTVS, Q. 701, Bloco "O",

Salas 274/275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP: 70.340-000,

Brasília/DF.

Impende registrar, ainda, que a União Federal ainda não foi

citada, conforme faz prova a certidão em anexo, razão pela qual não se

declina os respectivos representantes judiciais.

P. deferimento.

Brasília-DF, 27 de abril de 2010.

2

" co Queiroz Caputo Neto
OAB/DF 11.707

Hugo Mendes Plutarco
OAB/DF 25.090

Jí 1

P'}tr"1'Ck ardoso
OAB/ F 22.778

___ 1_
1

---

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "0", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasilia-DF
TeVFax:{51} 3202 1490 • contato@mendesplutarco.com.br-www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-www.mendesplutarco.com.br
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Agravantes: FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO e OUTROS

Agravada: UNIÃO FEDERAL

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Federais:

I - A QUESTÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra decísão do

Ilustríssimo Juízo da 21' Vara Federal da Seção Judiciáría de Brasília- DF,

que nos autos da ação em epigrafe, negou pedido de antecipação de tutela

que visava obter a exoneração, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) após

a intimação, do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do cargo de Diretor

do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, nomeando em seu

lugar membro e fetivo da carre1!a de procurador da fazenda nacional. Para

melhor compreensão da questão submetida ao Juízo a qllO, no processo

ongInáno, cumpre se fazer breve histórico.

Insurge-se, em sede de ação popular, contra o ato lesivo

eivado de ilegalidade/inconstitucionalidade, qual seja, o exercício do cargo

de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa, pelo Sr. Paulo

Ricardo de Souza Cardozo, cidadão absolutamente alienígena aos quadros

efetivos de Procurador da Fazenda Nacional (ato de nomeação publicado

no DOU de 27/02/2009, Seção 02, pag_ 02 - Doc. 2, fls.86-87)

Aprioristicamente é bom deixar claro que não se insurgem os

autores ora agravantes contra aspectos qualitativos pessoais do Diretor

nomeado, mas sim contra o fato da nomeaçao para cargo de suma

importância para a Fazenda Nacional, como o é o de gestão da dívida ativa,

ter recaído sobre pessoa não integrante do quadro efetivo da advocacia

pública, em especial de Procurador da Fazenda Nacional. Ressalte-se

também que o referido cidadão sequer é Inscrito na Ordem dos Advogados
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do Brasil, o que representa manifesta lesão ao ordenamento jurídi~õ~ê-'a'.-::_.':o~=:::'"

moralidade administrativa.

A gestão da divida ativa e um dos principais misteres, senão

a maIs importante função da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -

PGFN. Não é por acaso que o constiruinte originário institui expressa

proteção a tal atividade e insculpiu tal competência de forma exclusiva à

PGFN, conforme se depreende da análise do art. 131, ~3° da Carta Magna,

in verbiJ:

"~ 3° - Na execução da dívida ativa de natureza
tributária, a representação da União cabe à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o
disposto em lei."

Ressalte-se ainda que, o cargo Diretor do Departamento

de Gestão da Divida Ativa é de dire!ião e consultoria jurídicas e está

sendo ocupado por cidadão que sequer é advogado inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil - Seccional do Distrito Federal (Certidão -

Doc. 3, fls.88-89). E mesmo se quisesse não poderia ter tal inscri!ião,

em vista de ser o referido gestor auditor da Receita Federal do Brasil,

cargo este que apresenta incompatibilidade absoluta com advocacia, o

que impede a obten!ião ou manuten!ião de inscri!ião na OAB.

A gestão da dívida ativa, atividade de suma importância

para a coletividade, logo, para o patrimônio público, não pode ficar a

cargo de cidadão alienígena aos quadros efetivos de Procurador da Fazenda

NacionaL A gestão da dívida ativa é a "espinha dorsal" da Fazenda

NacionaL É importante frisar, ainda, que se encontram também sobre

a direção do gestor em questão a Coordenação-Geral de Grandes

Devedores. Assim, um cidadão que não é membro efetivo da PGFN e

que sequer é advogado ocupa cargo de direção juridica que tem sob

seu comando todos os Procuradores da Fazenda Nacional que atuam

na gestão da inscrição, na arrecadação e ajuizamento da divida ativa

da União, bem como é dirigente juridico de todos os membros da

PGFN que atuam na cobrança dos grandes devedores.
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verdadeira indignação, não só dos agravantes que são Procuradores

da Fazenda Nacional, mas certamente de todos aqueles da sociedade

que tiverem plena consciência do ocorrido.

Colocar tais atividades de absoluto interesse público sob a

batuta de pessoa cUJa permanenCla na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional depende da lealdade direta à autoridade superior e alinhamento

com as diretrizes politicas desta, significa retroceder ao absolutismo, onde

o que contava não era o interesse público ou as garantias do administrado

- mas a fidelidade ao rei.

li - DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA

o Magistrado a quo, não obstante em regra decida com

completo acerto e precIsão capilar, na especle, a decisão merece ser

reformada. Eis o teor da decisão agravada na parre que importa:

"Da análise de toda exposição fática e da documentação
acostada a estes autos, ao menos em exame preliminar da
matéria, para fins de apreciação do pedido de antecipação
da tutela, verifico que não ficou demonstrado pelos autores
que as atribuições inerentes ao Cargo de Diretor do
Departamento de Gestão da Dívida l\tiva sejam
incompatíveis com os conhecimentos técnicos de um
Auditor da Receita Federal nem mesmo que devam ser
exercidas, exclusivamente, por bacharel em Direito.

Entendo, ao contrário - até mesmo porque não há essa
eXigênCIa em qualquer instrumento normativo da
Procuradoria da Fazenda Nacional - que o Cargo de
Diretor de Departamento de Gestão da Dívida Ativa, na
estrutura organizacional em que se situa, está ligado ao
gerenciamento e à cobrança da Dívida Ativa, sendo, aSSim,
uma função meramente administrativa, e não jurídica,"

o juízo a quo, conforme se observa na decisão aCima,

considerou que o exercíclO das atribuições do Cargo de Diretor de

Departamenro de Gestão da Dívida Ariva não é íncomparível com os

conhecimentos técnicos de um Auditor da Receita Federal, nem mesmo é
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Magistrado que a

função em destaque é meramente administrativa, e não juridica.

Ora Excelências, com a devida vênia, o juízo a quo incorre em

manifesto equívoco e maIS, ao se pronunCiar dessa forma, menoscaba

importantes Preceitos e Valores Constitucionais, Leis Federais e Estaduais

e faz pouco caso das atribuições institucionais da Advocacia Pública,

Órgãos qualificados constitucionalmente como Essenciais a Justiça"

conforme se passa a demonstrar.

A gestão e a cobrança da Dívida Ativa da União é uma

atribuição expressamente conferida pela Constituição Federal a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 131, 53°. A

Lei Complementar n° 73/932
, disciplinando o citado dispositivo

constitucional, especifica os misteres funcionais, ressaltando a importância

da gestão da Dívida Ativa da União de incumbéncia da Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional. A lei de Execução fiscal, a Lei n° 6.830/80, é

expressa em atribuir à PGFN a competência para apurar e Inscrever a

Divida Ativa da União'.

o cerne das atribuições do Cargo de Diretor de Departamento

de Gestão da Divida Ativa é a direção jurídica de toda a cobrança da

divida ativa, inclusive dos grandes devedores. O ato de cobrar implica

necessariamente o de inscrever e o de inscrever implica necessariamente

analisar a juridicidade e a legalidade de todo o procedimento administrativo

fiscal que deu ensejo ao surgimento do crédito. Nesse sentido é cristalino o

preceito do 53°, art. 2°, da Lei 6830/80:

"A lnscnçào, que se constitui no ato de controle
administrativo da legalidade, será feita pelo órgão
competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e

I CF: CAPÍTULO rv
Dr\S FUNÇÕI::S l-::SSENCI:\IS r\ JUSTIÇ:\
Seção! 1
]);\ .-\!)VOC:\C!:\ PUBLlCr\

2 ••\n. 12 _ A Procuradoria-Ceral Ja IlazenJ"J N,lcional, {irglio aumllli:nrati\.amcnt(; ~ub()rJinaJfJ ao titular
do Ministêrio da Fazenda, compct(; (;spcci"t1mcntc;
I - apurar a liquide;,: e certeza da dí .....ida ativa da União de n:HUr(;Za tributaria, inscre\.(;nJo"n rnra fins
de cobrança, ümigável ou judiciül;

J LEI 6.830/80
,\ rt. 2°
~ 4° - 1\ Dívida Ativa da União será apurad:.l e inscrita na Procuradoria da Fazenda NacionaL
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suspenderá a prescnção, para todos os efeitos de dIreito,
por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se
esta ocorrer antes de findo aquele prazo." (grifas
acrescidos)

o dispositivo legal acima transcrito parece não deixar dúvidas

quando preconiza que a inscrição na Dívida Ativa se consubstancia em

controle de legalidade de todos os atos até então produzidos com o

desiderato de promover a execução judicial do crédito fiscal. Sobre o

controle de legalidade pontua Paulo de Barros Carvalho':

"É a derradeira oportunidade que a Administração rem de
rever os requisitos jurídicos-legais dos atos praticados.
Não pode modificá-los, é certo, porém tem meios de evitar
que não prossigam créditos inconsistentes, penetrados de
ilegitimidades substanciais ou formais que, fatalmente,
serão fulminadas pela manifestação jurisdicional que se
avizinha"

Com suporte na lição do renomado professor, percebe-se

facilmente a importância e a relevância da atividade de controle de

legalidade do crédito fiscal que não se restringe à própria Administração

Pública, a qual deve seguir estritamente a legalidade e a moralidade, mas

também se expande para toda a sociedade que vai ter a garantia de que os

créditos públicos constituídos observam os valores constitucionais elegidos

pelo Poder Constituinte Originário.

A idéia da relação entre controle de legalidade e o resguardo

de valores constitucionais pode parecer, à primeira vista, abstrata e vaga,

mas ao se analisar concretamente e objetivamente facilmente se percebe a

conexão imediata. A PGFN, ao realizar o controle de legalidade antes de

promover a InscrIção, tem o dever de avaliar se os procedimentos

administrativos adotados seguiram as normais substanciais e também as

normas formais. Avaliar a legalidade substancial é garantir, por exemplo,

que o crédito não está prescrito ou decaiu, é assegurar a observância da

subsunção da lei material ao fato gerador, garantindo-se, por exemplo, que

uma súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a materialidade

'CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva,
1996, f.371.
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de um tributo seja observada, não levando a efeito uma cobrança ilegal.

Avaliar as questões de legalidade formal, por sua vez, não é menos

importante, pOIS implica assegurar a observância ao Princípio

Constitucional do Devido Processo Legal. i"valiar os aspectos formais, por

exemplo, é garantir ao devedor a oportunidade de exercer sua ampla defesa

e o contraditório, ou mesmo observar se houve a devida intimação de cada

devedor indicado no título, pois, se assim não foi feito, deve o processo

retornar para que sejam sanados tais vícios.

Em suma, resta assente que o controle de legalidade exercido

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no âmbito da inscrição do

crédito é uma função de destacada importância para a Administração

Pública e para a sociedade.

Assim, uma vez compreendida a Importância em si da função

de controle de legalidade desempenhada pela PGFN, revelam-se mais claros

os valores elegidos expressamente pelo Poder Constituinte Originário e

pelo legislador infraconstirucional, pOIS optaram expressamente por

atribuir exclusivamente a um órgão eminentemente jurídico a função de

resguardar a legalidade e a moralidade dos procedimentos administrativos

de constituição dos créditos fiscais. A preocupação, frise-se e se reitere,

tanto do Constituinte quanto legislador e em pnmelra e em última

consideração resguardar a própria sociedade, já que, não é ocioso recordar,

a Administração Pública é o único sujeito de direito no ordenamento

jurídico párrio que detém a prerrogativa de constituir um crédito e um

título executivo extrajudicial de forma exclusivamente unilateral, isto é,

sem a corroboração da manifesração de vontade do devedor.

Diante do conteúdo e da relevância do controle de legalidade

exercido pela PGFN, é forçoso reconhecer que não se trata de uma função

meramente administrativa, que prescinde de conhecimentos téCllICOS-

jurídicos. Ao revés, o exerCICIO de tal relevante função,

constitucionalmente atribuída exclusivamente â PGFN, depende de amplo

conhecimento técnico-jurídico e não somente isso exige a responsabilidade

funcional, a qual foi atribuída ao cargo de Procurador da Fazenda

Nacional, cargo acessível exclusivamente por meio de concurso público de
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Bacharel em Direito.

Visto isso, cumpre demonstrar o equívoco do juízo a quo em

relação ãs atribuições do Cargo de Diretor de Departamento de Gestão da

Dívida Ativa. O exercício do referido cargo é a direção jurídica de toda a

cobrança da dívida ativa, inclusive dos grandes devedores.

O Departamento de Gestão da Dívida Ativa é composto pela

Coordenação-Geral da Divida Ativa (CDA) e pela Coordenação-Geral de

Grandes Devedores (CGD).

A Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA) é composta pela

Coordenação de Gestão e Estratégias de Arrecadação e Cobrança da Dívida

Ativa (CGEAC), pela Coordenação Operacional de Arrecadação e Cobrança

da Dívida Ativa (COACD) e pela Coordenação-Geral de Grandes

Devedores (CGD).

Conforme se depreende do art. 30 do Regimento Interno da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, PORTARIA MF n.o 257, DE 23

DE JUNHO DE 2009 (devidamente publicada em Diário Oficial da União e

disponível no sítlo eletrônico do Ministério da Fazenda), transcrito a

seguI!, compete ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa, coordenar e

superVISIOnar as atividades das Coordenações-Gerais da Divida Ativa e dos

Grandes Devedores:

-.\rL ,(: .l,() n:p;H'1:l11l~rr., <1,00(r6f.1(' ri;) ni':i:b -\rj\":1 0::11"1'~l:1..:;~(':1'. :1ri':ic!~li2, <I", .,pnr:lç.~ln
11l.,;riÇ;'Hl. arr~ÇJti8;no_ <Ol)[;1n';::1 ê ec;n,ll,;-~ilS (\~ (otrJllC;, d:1 Clí,'j(.;l ,),1\-<1.":Olllpo:iç:

I - cOCrdellJf e 5uperÚ::.:011nr (I~ arjn(l<ld2~ {\~l<;C0t'l'.:h:n(lç0:).G~rn;, dJ Dí'"j.J;l Ari',,, 2 ,10S Gr.ll:Cl:~
Dc\ -:;\JVlç.,.

Il . prf'l:or r: ;'t(()mp<lll.wr l~p.,lllê.l,lJl:;1\tO (h~ <l[l'.l:i;,dç~. ,) ;)]i1I1\) de rrili><l!lll1, ,b llj2ta, c llhh':t1(\01~~
••k ~c,<\ ..,;la oji':ld; ,Hj',"a,

In. OriclU8l" :1,':-lllUl1:Jct2~ dJ f'nKUfn.:loriJ-úo;:["<l1 da Lll.;-IEI., X:-CIOtl,l1. i:l!.:~r.~:\-2,W<lnto ,l\l
{om,,";l1llcl1l<."'d~ .:"nidôc~, de r.;-~~1!.n11(~;1d.;6'.<;11,; .-,'::Cou";,,.:.',it,)<? :"h' c('llir,)[", d", pm.::~i.,l!l,:Jl{(", d" d~blt(,.:.

r .•-. ,ilHar. ';111:Ir:i(t1I('ç~l) com (\~ (Ir~;i(1S J,; 0r:_?~1l1 (k,., cl".::(\ir('..,il\~';lÜOS. ]l<1l11(I <'J.'2rfd~(',UllClUO ç
Cl....:iC"H;l.l:z;I'i;'o d:lS "ri., id:d•...s pcl1H1<!ll'<:';

s Art. 132. O~ P[()curadore~ dos Estauos e uo Di~trito I:eueral, organizados em carreira, na
gual o ingresso dependerá de concurso público de prov:J.~ e titulos, com a participação da
Ordem do~ ,-\dvog-:J.do~ do Hr:J.~il em tod"ls :J.~SU:J.:' f:J.~e:,. exercerão a reprcsent::lção judicial e a
con~ul[Oria jurídica das respectivas unid:J.ues fcdt:rauas.
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\"m. PIOP(ll (..•~ ,H')~ (ç (kk~-l~J') ~ t1ç il:>I1U0r~illçn(,) dn ';(lllfJll~.1])ell'" a-;:t!Ht 'Jpçf[l(10f (1l1FlIllGf..-'"
-:1..;Garalltia por T<:mpo ,:1.;s.~rYÍ~o (FGTS~I ~11lr~l;lç~o 8 r';-l!r-t'~.';-Il!a'iJoju,,:it":líll.; ô'l'ajuCi.:iJ! d,:-::-
.;r~dh.)~';

IX - ;)m~r .::n ~lni";lll:1dh.'" ';01:1 C' D.;p;1r-t8m.:1H0tl.; G.;S(~t' o:: ')IV •...•rili1,.<I.; C01ll ~H Pr:)~\u.i1(bn,'''.
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À Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA) compete

coordenar e onentar as atividades pertinentes a apuração, lnscnção,

arrecadação, cobrança e estratégia de cobrança da dívida ativa, inclusive em

relação a concessao e controle de parcelamentos de débitos, conforme

dispõe o art. 31 do referido Regimento Interno:

r" c0i.1rdçnH ê otie1Har [\~ Mi','l(1,ldc" PÇrTlllçJl[t';. ~ ,1\.'UfJÇ,1('. iJl':oC:'l<;::J0. ll'1eCJclJç:i('. <;l-"'br;)Il";:,l e
e~rf,l!çg:j:l de cobraJlç;l c1~diridJ íl[;\'il. incln~i ....e em le1;1o;;1('á cou<;e"';.:l(l e cO:Hi'oie de p<1lc::Ii1Jlltllk1" tit
doõ'bl!().;, .; .1...•f•...•lll;cim.:llW d.; ';,;f<I(0.:~ di: 1<:";111.1nd.hl.-;-fi.,'~;lL

II - all~llhíll ~ proPOI 61r,H~f!ü~ p<ll'.l (o ,lp:'imofmllçl1f\) d<l .1If<:";<l(]açtl'Je <;L"'llf<ln"::i1(Ia cJjyj<1aMi',':l.
1)::t1l,l<:,~itllem r;;i,l<;;lQ ;lC'':'imrnllll:õ'llil"'S de .:;õlf:lllTl;) (!L, .;r~,ili(l in~Cn{0 ~;l ltl';;:'lhz;l~~ill de p;lifitnólll~) tios

([eYc(\('fc':' :

III • Jni.;llLll'-"~ ';:Clm:"Edelll<1i,>CO(H'dC'll:iÇÕes.Ci~r;ll'> dJ Plocurar!on,l-(ler,l! d,l r:12cll(b ~acioll;ll
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Dívida Ativa (COACD), por sua vez, compete acompanhar os

procedimentos de arrecadação e cobrança da dívida ativa, em especial as

atividades de apuraçao, lnscnçao, parcelamento e fornecimento de

certidões de regularidade fiscaL

Ora, a forma por excelência de cobrança da dívida ativa e por

meio de Execução Fiscal que é realizada pelos Procuradores da Fazenda em

todas as localidades do país. Resta cristalino, assim, que, a cobrança dos

créditos fiscais na esfera judicial, cabe ao Departamento de Gestão da

Dívida A tiva, ou seja, as execuções fiscais são de sua competência.

Isto posto, sobejamente demonstrado que o Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida exerce Direção Jurídica dentro da

PGFN.

Corroborando com os fatos aqui descortinados, outro

ponto capital é o fato de centenas de Procuradores da Fazenda

Nacional terem suas respectivas atuações jurídicas submetidas ao

crivo do Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa, pessoa

que sequer é advogado. Ressalte-se inclusive que, este Diretor aprova

pareceres jurídicos daqueles procuradores que estão sob sua direção a

exemplo do parecer anexo (Doc. 4, fls. 90-100). Pode a União querer

alegar que o fato do referido diretor aprovar pareceres jurídicos não O

torna um dirigente jurídico da atribuição de seus coordenados,

utilizando para tal alegação o exemplo de que o Presidente da

República aprova os pareceres do Advogado-Geral da União. Contudo

não se pode confundir que uma coisa é o chefe do Poder Executivo

federal aprovar parecer do Advogado-Geral da União, para dar-lhe

força perante toda a administração federal. E outra coisa

absolutamente distinta é diretor de órgão eminentemente jurídico

aprovar parecer de Advogado Público. Assim, a aprovação pelo

Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa de parecer

elaborado por Procurador da Fazenda não é aprovação política, como

são as chanceladas pelo Presidente da República, mas SIm aprovação
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técnico-jurídica, no exercicio de direção jurídica dos

Fazenda que estão sob sua subordinação.

É bom se deixar claro que todas as atribuições elencadas

linhas atrás são apenas de uma das duas Coordenações-Gerais que

estão sob a direção do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

A outra Coordenação-Geral é a de Grandes Devedores (CGD), que é

outra de suma importãncia, pois se ocupa dos devedores cujos débitos

tributários ultrapassam o montante dez milhões de reais. Assim, o Diretor

do Departamento de Gestão da Dívida Ativa também tem sob sua batuta

dezenas de Procuradores da Fazenda Nacional que atuam nos processos

mais importantes da Fazenda Nacional, que são os dos grandes devedores

De mais a mais, da análise das atribuições do Departamento

de Gestão da Divida Ativa, depreende-se de forma univoca que se trata de

função eminentemente jurídica e de relevância constitucional, a qual deve

ser exercida pelos membros da Advocacia Pública, conforme se extrai do

art. 131 da Constituição, in verbis:

"Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição
que, diretamente ou através de órgão vinculado,
representa a União, judicial e extrajudicialmente,
cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que
dispuser sobre sua organização e funcionamento,
as atividades de consultoria e assessoramento
jurídico do Poder Executivo.
S 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o
Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo
Presidente da República dentre cidadãos malOres de
trinta e ClnCO anos, de notável saber jurídico e
reputação ilibada.
S 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras
da instituição de que trata este artigo far-se-á
mediante concurso público de provas e titulos.
S 3° - Na execução da dívida ativa de natureza
tributária, a representação da União cabe à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
observado o disposto em lei."
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Fazenda Nacíonal que atuam na execução fiscal e nos processos dos

grandes devedores a cidadão que não é advogado público concursado e que

sequer é advogado é fazer da Constituição Federal um mero "pedaço de

papel", nas palavras de Ferdinand Lassalle6 O Supremo Tribunal Federal

por diversas vezes já rechaçou vários tipos de manobras utilizadas pela

administração para ocupar cargos típicos de advocacia pública com

cidadãos alheios à carreira efetiva.

Recentemente, no julgamento da ADI n.o 2.682 o STF, em

decisão irretocável, dispôs que não exístía justificativa para que os

cargos de Procurador de Estado Chefe e de Subprocurador Geral do

Estado fossem livremente nomeados pelo Governador, isto é,

ocupados por cidadãos alienigenas à carreira. Analise-se notícia da

decisão veiculada no informativo do STF de n° 535:

"Quanto ao cargo do Procurador do Estado Corregedor,
tendo em conta as suas atribuições básicas (Lei
Complementar estadual 6/94, art. 29), sobretudo a contida
no inciso V - que prevê que, em caso de ausência ou
impedimento do Procurador-Geral do Estado, cabe ao
Procurador de Estado Corregedor substituí-lo
considerou-se justificada a manutenção da prerrogativa do
Governador para nomear livremen te o ocupante desse
cargo. No que se refere ao cargo de Procurador de
Estado Chefe, reputou-se não haver justificativa para
que' os ocupantes' desse cargo fossem livremente
nomeados pelo Governador do Estado, haja vista serem
suas atribuições idênticas às dos demais Procuradores
do Estado, com a diferença de serem responsáveis por
coordenar o trabalho do restante da equipe (Lei
Complementar 6/94, art. 30). Assim, salientando não
haver exercício de q ualq uer atribuição de auxiliar
imediato do Chefe do Poder Executivo estadual, mas
apenas o desempenho das atividades inerentes ao
regular funcionamento da Procuradora-Geral do
Estado, aplicou-se a jurisprudência do Tribunal
segundo a qual afronta o disposto no ar!. 37, II e V, da
CF, norma que cria cargo em comissão, de livre
nomeação e exoneração, que não possua o caráter de
assessoramento, chefia ou direção. Com base nesses

6 HESSE, Konrad, }~ Força Normativa da Constituição, trad. Gilmar Ferreira Mendes,
Porto ~\legre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1991, p. 9.
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mesmos fundamentos, declarou_~''''2. _d
inconstitucionalidade dos dispositivos atacados em
relação ao cargo de Sub-Procurador Geral do Estado,
tendo em conta as competências a ele atribuídas no
art. 2° da Lei Complementar 11/96. Vencidos os
Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello que julgavam
integralmente procedente o pleito. Outros precedentes
eita'dos: ADI 3706/MS (DJE de 5.10.2007); ADI 3233/PB
(DJU de 14.9.2007); ADI 1141/GO (DJU de 29.8.2003);
ADI 2427 MC/PR (DJU de 8.8.2003); ADI 1269 MC/GO
(DJU de 25.8.95). ADI 2682/AP, reI. Min. Gilmar Mendes,
12.22009. (ADI-2682)

Os motivos pelos quaIs cargos como o de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa têm que ser ocupados por

membros da advocacia pública federal são muito bem explicitados pelo

seguínte excerto do artigo de MARIO BERNARDO SESTA':

"Mas a característica especial da Advocacia do Estado
sobressai, evidentemente, no que diz respeito ao
Patrocínio Judicial do interesse Público porque nessa
atividade, os agentes dela encarregados atuam em
nome do Estado.
É secundário o fato de que o administrador manifesta sua
preferência por determinada argumentacão ou determinada
postura em juizo; é irrelevante tal manifestação porque
essa argumentação só chega em juízo através do Advogado
do Estado e se ele a perfilhar. Em outras palavras: chega
porque ele a perfilhou.
O Advogado do Estado, no exerCÍcio de sua função
básica. não fala ao administrador para assessorá~lo:
fala pelo Estado no processo em que este for parte.
vinculando-o (grifas editados)

O Advogado Público exerce uma função de controle da

administração pública, na medida em que defende o interesse público, e

não o interesse do Governo. Essa função de controle é incompatível com

formas de ínvestidura marcadas pela precariedade, taIs como o

comlSSlOnamenro, a contratação e qualquer outra modalidade de admissão

de advogados que os submeta à vontade de quem os tenha contratado ou

nomeado. Por isso a indispensabilidade do cargo em questão ser ocupado

por advogado público concursado.

7 SEST.i\, Mário Bernardo, .c\dvocacia de Estado: Posição Institucional, Revista de
Informação Legislativa. Brasília: Senado Federal jan/mar 1993, p. 197.
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A manutenção da ocupação do cargo de gestão da

por cidadão que não é Procurador da Fazenda Nacional desnatura por

completo a essenCla da própria atividade da PGFN que é muito bem

explicitada pela professora Mary Elbe':

"O reconhecimento expresso por parte da lei, do poder de
que os Procuradores da Fazenda Nacional exerçam o
controle dos lançamentos nada maIS é do que a
possibilidade dada àqueles para que possam aferir a certeza
do lançamento e submeter o ato de lançamento, mesmo
quando resultante de decisão administrativa já definitiva
emanada dos órgãos julgadores, a novo reexame da sua
legalidade (em sentido amplo), no intuito de evitar que se
inscrevam e até selam executados créditos tributários
ilegais ilegítimos ou viciados o que demandaria em
desprestigio e acarretaria para a Administração ônus de
sucumbências de acões judiciais previamente sabidas como
interpostas indevidamente. (... )
Ao Procurador da Fazenda Nacional cabe zelar pelos
interesses da Fazenda e para alcancar este objetivo detém
o poder de exercício do controle com vista ao estrito
cumprimento da legalidade para cuja obediência também
poderá deixar de inscrever ou executar crédito tributárIO
ilegítimo ou que contrarie disposicão de lei pOIS a ele
também são aplicáveis as disposicões da Lei 8.137/90 e o
artigo 319 do Código Penal (... )
O próprio Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nO 138/97 do
Ministro da Fazenda prevê mecanIsmos neste sentido
quando dispõe no seu artigo 36 inciso rII com relacão às
atividades de apuracão inscricão e cobranca da Dívida
Ativa da União que incumbe às Procuradorias da Fazenda
Nacional o poder de:
"e) solicitar, às repartições competentes as providências
cabíveis para sanar as falhas ou irregularidades que
verificar nos processos administrativos examinados para
apuração da certeza e liquidez da dívida ativa da União. 11

(grifas editados).

É de preCIsão capilar também a lição do professor Marcos

Juruena9 acerca da matéria:

8 MAIA, Mary Elbe Gomes Queiroz, Do Lançamento Tributário - Execução e Controle,
São Paulo: Dialética, 1999, p 175-176.
9 SOUTO, Marcos ]uruena Villela. O papel da advocacia pública no controle da legalidade da i\dministração.

Disponível na Internet: <htrp://'W"WW.mundojuridico.adv.br>. ~-\cesso em 19 de fevereiro de 2010.
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"Em síntese, a ninguém - salvo a governos
e/ou corruptos pode interessar uma
Pública enfraquecida ou esvaziada.
A democracia e o Estado de Direito só se fortalecem se
houver sólidas e não fragmentadas institulçoes
voltadas para o controle da legalidade, o que exige a
garantia constitucional de um corpo permanente,
profissionalizado, bem preparado, protegido e
remunerado, sem riscos de interferências políticas
indevidas no exercício de funções técnicas e
de spo li ti zadas.
Para tanto) a Reforma do Judiciário deve considerar a
autonomia da Advocacia Geral da União e das
Procuradorias dos Estados, O provimento dos cargos de
sua estrutura por profissionais cujo mérito seja
atestado em concurso público e sua chefia seja
exercida por integrantes da carreira, dotados de
mandato fixo e escolhidos por meio de lista triplice
(dando-se o mesmo tratamento já previsto no art. 129,
~~ 1° a 4°), garantida remuneração digna e idêntica para os
subsídios de todas as carrelras jurídicas, posto que,
observadas as limitações orçamentárias de cada entidade da
Federação, não há hierarquia entre as funções de controle
na respectiva esfera de Poder."

Por fim, não bastasse O fato do atual Diretor não ser membro

efetivo da advocacia pública federal, falta-lhe a essenCla matriz para um

cargo de tal postura, qual seja a inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil - OAB, conforme se depreende com clareza solar do disposto no art.

1° do Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), in verbis:

Art. 1° São atividades privativas de advocacia:
11 - as atividades de consultoria, assessoria e direção
jurídicas.

O cargo em tela não somente protagoniza a função de direção

jurídica, mas também consubstancia os atributos de consultoria e assessoria

jurídica, especialmente privativos aos advogados legalmente inscritos

na Ordem dos Advogados do Brasil, o que não é o caso do atual

ocupante do cargo, nomeado pela ré, conforme se demonstra por meio da

certídão da OAB (Doc. 3 e fls.88-89).

Não fosse suficiente toda a ausênCIa de pressupostos para a

ocupação do cargo, mesmo que quisesse exercer a atividade de advogado, o

servidor em questão não poderia, poís é auditor da Receita Federal do
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Brasil, cargo absolutamente incompatível com

determina o artigo 28 da Lei 8.906/94:

{'Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa
própria, com as seguintes atividades:

VII • ocupanres de cargos ou funções que renham
competência de lançamento, arrecadação ou
fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;"

o Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de

analisar questão análoga à presente, em julgado cuja ementa se transcreve:

"DIREITO ADMINISTRATIVO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORA DA JUSTIÇA FEDERAL. REQUISIÇÃO
PARA ASSUMIR O CARGO DE CHEFE DA
PROCURADORIA FISCAL DO ESTADO DO AMAPA.
INSCRIÇÃO DA OAB. INCOMPATIBILIDADE.
1. O preenchimento de cargos públicos comissionados
passa pelo plano da discricÍonariedade administrativa
quanto à escolha e nomeação de uma pessoa para seu
exercício. Todavia. essa liberdade administrativa
encontra limites estabelecidos na lei. Assim, a
indicação para o exerClClO da advocacia pública
pressupõe a habilitação na Ordem dos Advogados do
Brasil. ou seja. pressupõe tenha o indicado capacidade
postulatória.
2. A nomeacão para cargo público atinente ao exercicio da
advocacia pública não obriga a Ordem dos Advogados do
Brasil a inscrever uma pessoa como advogada porquanto
para tanto está ela jungida à observacão de requisitos
constantes do Estatuto da Advocacia e obviamente a
existência de vínculo do candidato com órgão público do
Poder Judiciário constitui impedimento. Inteligência do
art. 117 XVIII da Lei n. 8.112/90 e do art. 28 IVe 5 10
da Lei n. 8906/94.
3. Os impedimentos constantes do att. 28, IV e ~ 10, da
Lei n. 8.906/94 são objetivos, não cabendo ao
intérprete conjecturar o afastamento dela para
propiciar a inscrição como advogado de servidor
público vinculado a órgão do Poder Judiciário, mesmo
que afastado temporariamente.
4. Recurso especial provido." (RESP na 544.508, ReI. Min.
João Otávio de Noronha, DJ 19/09/2005).
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caso, importante se faz .•

oportuno transcrever trechos do voto absolutamente preciso do Ministro

João Otávio de Noronha, proferido nos autos do processo acima:

"Tratam os autos da possibilidade de servidora pública do
Poder Judiciário obter registro na Ordem dos Advogados
do Brasil, a fim de que possa exercer o cargo de
Procuradora do Estado do Amapá, para o qual foi
requisitada.
As instâncias ordinárias concederam a segurança pleiteada
para que fosse efetuada a inscrição. Entretanto, esse
posicionamento deve ser revisto, uma vez que o exercício
da advocacia é incompatível com o exercício da função
pública atinente ao Poder Judiciário.
Embora me pareça estranho haja uma servidora pública
ocupante do cargo de técnico judiciário sido
requisitada para assumir o de Procuradora do Estado,
limito a apreciação do recurso especial à possibilidade da
inscrição da recorrida no quadro dos advogados da OAB -
Seção do Amapá, uma vez que o mérito da cessão não
constitui o objeto da presente ação.
A questão da cessão de servidores públicos para outro
órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou
do Distrito Federal e dos Municípios, para exercício de
cargo em comissão ou função de confiança (arl. 93 da Lei
n. 8.112/1990), é daquelas que estão ligadas à conveniência
e oportunidade do administrador público. Entretanto. a
discricionariedade não constitui uma prerrogativa pela
qual o gestor possa adotar qualquer tipo de medida,
mas sim uma faculdade concedida por lei para
escolher, entre várias opções - também possibilitadas
pela lei - aquela que julgue mais conveniente. de
forma a alcançar a finalidade que direciona o interesse
da Administração.
Nessa perspectiva. a requisição de um servidor público
para ocupar outro cargo público em órgão diverso - até
mesmo aqueles de livre nomeação - está condicionada
à observância dos requisitos impostos pela lei. Assim,
para se ocupar o cargo de Procurador do Estado, um
dos requisitos que devem ser observados é se o
indivíduo pode exercer a advocacia. ou seja, se não
possui impedimento para tanto.

No caso, a pessoa selecionada é servidora pública do
Poder Judiciário. Em razão disso, é impedida de exercer a
advocacia, conforme estabelecido pelo arl. 117, XVIII, da
Lei n. 8.112/1990 e pelo art. 28, IV e 5 10, da Lei n.
8.906/1994, in verbis:

'Art. 117. Ao servidor é proibido:
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I"" V iXVIII exercer qualSquer atividade~C'q~'ê'"'-mam~'- j

incompatíveis com o exercícIo do cargo ou função e
com O horário de trabalho;'

'Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em
causa própria, com as seguintes atividades:
IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados
direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder
Judiciário e os que exercem serviços notariais e de
regIstro.
~ 1° - a incompatibilidade permanece mesmo que
o ocupante do cargo deixe de exercê.lo
temporariamen te. 1

Vale ressaltar que a incompatibilidade é inerente ao
cargo exercido no órgão de origem, não ficando
suspensa com a cessação, ainda que temporária, do
exercício da função na Justiça Federal. Também não
prospera o entendimento esposado pelo Tribunal a quo
de que a incompatibilidade decorrente da
possibilidade do tráfico de influência ficaria afastada,
pois a recorrida exerceria exclusivamente a advocacia
pública no Estado do Amapá.
A incompatibilidade é normativa e foi informada por
uma série de inconvenientes, dos quais a possibilidade
de tráfico de influências é apenas um deles, não
cabendo ao intérprete, e muito menos a OAB,
conjecturar hipóteses nas quais essa incompatibilidade
estaria afastada, mesmo havendo vínculo laboral entre
o candidato e órgãos do Poder Judiciário. (. ..)"

A advocacia, pOIS, tanto a particular quanto a pública, é um

alicerce do Estado Democrático de Direito e assim fora estipulado tanto na

Constituição Federal como nas normas infraconstitucionais, devendo as

mesmas serem seguidas e direcionadas a todos da sociedade, evitando-se

qualquer tipo de casuismo político.

IH - DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL

o Jumus bani jurú diante de tudo que foi exposto é cristalino.

Quanto à feiçào satisfativa da tutela requerida, tal fato per SI

nào é óbice à concessão da liminar vindicada. Aliás, o próprio Código de
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Processo Civil (ar!. 273) prevê tal hipótese. Contudo,

requestada não é irreversível para a União. l, irreversibilidade das medidas

e que é refutada pelo ordenamento, o que absolutamente não é o caso dos

autos. A medida liminar requerida pode ser considerada satisfativa, mas

nunca irreversível.

Não é outro, aliás, o entendimento jurisprudencial que

reiteradamente ratifica a possibilidade de concessão de liminar satisfativa

desde que não seja irreversível. Confiram-se alguns julgados do Superior

Tribunal de Justiça"':

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MEDIDA
LIMINAR DE NATUREZA _ANTECIPATÓRIA. LIMITES
Di\ SUA REVISIBILIDADE POR RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS
DA RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO RISCO DE
DANO.
()
5. Ao estabelecer que 'não será cabível medida liminar
que esgote, 00 todo ou em parte, o objeto da ação', o ~
3° do art. 1°, da Lei o. 8.437 (92, está se referindo,
embora sem apuro técnico de linguagem. às liminares
satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas cuja
execução produz resultado prático que inviabiliza o
retorno ao status quo ante, em caso de sua revogação.
6. O exame da reversibilidade ou não da medida liminar
concedida implica o reexame do material fático da causa, o
que é vedado em sede de recurso especial, a teor do que
prescreve a Súmula 07 (ST).
7. Recurso especial não conhecido.
(REsp 664224(R), ReI. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05(09 (2006,
D) 01 (03/2007 p. 230) (grifas acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL EM MAND,ADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR SATISFATIVA.
CONCESsAo. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO
QUE, ANTES DA CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1988,
INGRESSOU NO SERVIÇO PÚBLICO SEM CONCURSO
PÚBLICO NAo ESTA ABRANGIDO PELA
ESTABILIDADE SE, Â ÉPOCA DA PROMULGAÇAO
DA CONSTITUrçAO, NAo CONTAVA COM CINCO
ANOS DE EXERCÍCIO CONTINUADO.

\O No mesmo sentido (,>\gRgno MS 14.220(DF, ReI. ~linist[o JORGE MUSSI,
TERCEIR,~ SEçAo, julgado em 09(09/2009, DJe 05(10(2009)
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FELIX FISCHER,
08/08/2007, DJ

1'1,_ )4'1
J Ruo""" <

I ~ À exceção das vedações expressamente previstas êin
lei. não há qualquer proibição de se conceder medida
liminar de caráter satisfativo. desde que não seja
irreversível. Precedente.
II - A medida antecipatória, que assegurou à reIntegração
da impetrante no cargo público enquanto se discute o vício
procedimental que ensejou a Impetração (participação de
servidor nào-estável em comissão de processo
administrativo disciplinar), nada tem de irreversível,
podendo ser revogada a qualquer momento.
lU - O servidor público admitido sem concurso público,
antes da Constituição Federal de 1988, não adquire
estabilidade se, à data da promulgação da constituição, não
contava ainda com CInco anos de efetivo exercícIo,
continuo, no cargo ou função (Art. 19 do ADCT).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS 12.636/DF, ReI. Ministro
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
17/09/2007 p. 204)

Quanto ao peril"ulum in mora sua presença ê marcante. A cada

dia, ou pior, a cada hora que o Estado brasileiro permitir a manutenção da

afronta ã Constituição operada pelo agir da agravada, consubstanciada na

nomeação em questão, seja em razão do vilipêndio ao art. 131 e parágrafos,

seja por ultrajar os principios da moralidade e eficiência pública, há

prejuízo irrecuperável à Fazenda Nacional, ã sociedade e propriamente ao

Estado Democrático de Direito.

Ressalte-se, ainda, que o próprIO ordenamento jurídico, mais

precisamente o Estatuto da OAB, prescreveu quaIS senam as atividades

exclusivas de advogados legalmente inscritos. Assim, aquelas atividades de

direção, consultoria e assessoria jurídicas, somente são reconhecidas como

válidas pelo ordenamento brasileiro se laboradas por cidadão que preencha

todos os requisitos exigidos, os quais sejam, ser bacharel em direito e ter

inscrição válida na Ordem dos Advogados do Brasil. Isto tudo, sob

pena de ser reconhecida a inexistência do ato praticado por aquele não

legalmente habilitado, em vista do não cumprimento de requisito legal

indispensável.

21--------- ._-_._-------
SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF

leI/Fax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

I
!
í

mailto:contato@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br


Os tribunais brasileiros, por

declararam a nulidade de atos privativos de advogado, praticados por

cidadãos não inscritos na OAB.

Os contribuintes bem assessorados, por exemplo, poderão

suscitar não serem cogentes os pareceres jurídicos da PGFN, ou demais

atos privativos de advogados que, não obstante tenham sido elaborados

pelos membros efetivos da carrelta, contudo, foram submetidos e

aprovados por quem sequer é advogado, como é o caso do ocupante do

cargo em questão.

Por fim, ressalte-se que casos pontuais como este, em que se

tenta fazer prevalecer o aspecto político sobre o ordenamento constituído,

têm a consequência de fazer o Estado brasileiro retrogradar anos, senão

décadas no caminho da legalidade e moralidade.

IV - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requerem os agravantes:

1) Seja compelida a agravada. em antecipação de tutela

recursal. a exonerar, 48 (quarenta e oito horas) após a

intimação, O Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso. do cargo

de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União. nomeando em seu lugar membro efetivo da carreira

de procurador da fazenda nacional;

2) Seja intimada a agravada no endereço indicado no preâmbulo

da inicial, para que oferte sua resposta;
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3) Seja, no mérito, provido o agravo no sentido

decisão agravada e confirmar a tutela antecipada recursal

deferida;

4) Requer, por fim, que as publicações sejam feitas exclusivamente

em nome do advogado Hugo Mendes Plutarco.

P. provimento.

Brasília-DF, 27 de abril de 2010.

Hugo Mendes Plutarco
OAB/DF 25090

ancisco Queiroz Caputo Neto
AB/DF 11.707
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21 a Vara-SJOF

PODER JUDICIÁRIO /Fls. ., 4:r
JUSTiÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - 21" Vara Rubrica_.~fJ_'__

INSPEÇÃO ORDINÁRIA - 2010 da 21" VARA - SJOF
, Período de 24/05 a 28/05/2010

VISTOS EM INSPEÇÃO Proc. nO: ~?:7 G Z. _ !j.17. 2--<7 t {). '-I, rO /. 3 l(CJV

01 - ( ) PROCESSO EM ORDEM. ~;#_"j""il,''':~~
02 - ( ) FAÇAM-SE OS AUTOS:CONCWSOS PARA SFNTENÇA.
03 - ( ) FAÇAM-SE OS AUTOS CQNCLUSOS 'PARA'D.ECISÃO.
04 -«>4.FAÇAM-SE OS AlitoS'cÓNCLtlSQS'PARA DES~ACH9,
05 - ( ) CUMPRA-SE O(Ã),D'ESf:>AC1j()íDE:biSÃo'b'E.FLSc>().~' .
06 - (' ) SOLlCITEM-SEINFORMÂGOES:SOBR-E:Ô"-CÜMp"RJMENTODA PRECATÓRIA.
07 - ( ) REITERE-SE'OoFítlorDE FLS. "'....... " .,;;:" 'C"
08 - ( ) À SEÇÃO [)E.iÇ~L~O.:£ÔS ( .~. ,\;~ "~.'. ).' • •• -:......•.-:~ :\"
09 - ( ) CITE(M)-SE." ',~",,#"F,. ."/t: ','lo.- .~. ~ .
10 - ( ) FALE (M) OS AUT.9R(ES) -SOBREA(S) CONTESTAÇAOJOES). E DOCUMENTOS.
PRAZO DE 1O (DEz)D,IÀ~;'.l\.~_.... _ ~.~:''1.it'~ li
11 - ( ) PUBLlQUE-SEODFS~l\;qHOLATO/DECISAO/SENTENÇADE FLS. _
12 - ( ) RECEBO Q RECfJR$éH'!É'%PiaAÇÃO{)E; FLS, •.•••• ~NOS~EFEITOS '
SUSPENSIVO E DEyOLÜTIYQ;t4.~:i(Sj'P;~1=t!'Ão'Õ.(S)8ARA'ASC9NTRA-RA?ÕES, NO
PRAZO LEGAL, AP,O$,,9Pêi\fV1fl.QE:G~IBfJ1~!!E~IA~'f~ ':::;1ij ..4
13 - ( ) ESPEGJ~QUE:1'vI1\S;H8RIE:S~êE.R9VAS .•.QUE P..I]ErENI)EM_P.B0DUZIR,
INDICANDO, DESDE:jLO~O,SlJAIfIN.A!JDAQE~~OSUCESSlVO DE',10 (DEZ) DIAS.
14 - ( ) EXPEÇA~E::O'AL'v'.ARA'<PE.IlEVÁf.JTAMENTO~ ç<ç-.., .
15 - ( ) REMETAM;S:E~OSiAo-J()S'AÓ EGR15GiOTTRFcL1~,.REGIÃO..
16 - ( ) DÊ-SE BAIXA:-E:'ÀR-' 'EM-SE 9SAUTOS,,\'i,~~ . -
17 - ( ) VISTA AO MPF~,~'Oii.UUJO i;~ ",.,~
18 - ( ) -~ ._.'''~ , , .. ,~;~•••

~~,!~-,ªi~~~';,;,\~.lJjP"
'~k.":~I:>k~"

AUTENTICA ÕES:

Brasília, d <6 . / t:7-..J-de 2010.

Re resentante do MPF Re resentante da OAB
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PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL- 21" VARA

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os autos conclusos à
MM". Juíza Federal Substituta na titularidade da
21" Vara do Distrito Federal, Dr." RAQUEL
SOARES CHIARELLI, do que lavro este termo.

B~a~ilia:r( :~.lf / 6, /2010

,,'~ c D~'& e Secret ia

...- ,:;i;.,"

c>' ."- c~ '''' ,"',''1\
DESP~CHO (Proc.n° 13362-40.2010.4.01.3400)

-~ . -
fi. 122 itens 4

,
e seguintes:.

, ~.. ". cu
RA EL SOARES CHIARELLI

Juíza Federal Substituta na Titularidade
da 21 a Vara
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

';1~;;,
/'::-.: ,..,.'

,>"',
CERTIFICO E DOU FÉ "qUeexpe'di? 0(5) . ,\

~~1t:~~~!O(S)à~e~~~);!n~~~~~~~_~rad,o~~):.~;
~!:"~ .,. . . ~ . .-' . - ~:if;iT::-~,,_i:+_\,'.- ",_,'j,:.~!,c;:;~~~; 'IV'

)Avaliaç~o .,; . :~, ".'.i'l,.C ,":~.'Y'c .

.) B~sca e Apn;énsão '"' -
:) Citação' -'. ; ,. - .• :~'l) Cit,!Ção ê!ntirnaç~o ~-ll~~

!'! ~:ra\:~~;m:tr::'
.) Intimação e Avaliação ;"1" ;','i';C: .. .-
, )-Intimação' é.Noinéaç-ãO'deD"epositário'.;, -~~'
. ',:'. '; " ~"'"~c~,.~":;'''<:-:-:.,'" -"w~, .----'~~f;,;;.4."":;~:;-.-.f'_r_-_:\,'~:[';::'~-->~X'\;;,::-:"_~_~, ) Intimaçao e Notlficaçao :;;, ~,:' yi'c(~-._-;.,
:'J Lêv'âiítàmêhtó de Penhora-: .. -,. -, ., . - -
) Notificação - . --:i.i') '""
) Nom'eâçã'o'é1eDepositário",
) Pénhora;Avaliãção ê Regis'tro
-) ~enhorá-e'Avallaçãó~.,:!

", . o,, -", ".~.~ _' 'oc',;:;,"-'-~_,-"~-&.':,'o ':'_~ ,0'-":.::','_ ",~., -'.. ". ,'(~-.~ .';'

') Reintegração de Posse- - '._ . _
. ) Reavaliaçãó'cio bem penhorado; ./::
)Sequesb'ô ::.'; '~;:;,- é,c' .'.;;;.:~r~:~:~4

Brasília-DF;' 00 I 01-)2010'
, .. ~. -,--.-

. - '-.;~:;):
, -':i'~','

Elizabeth Mitiko Watal:labe Jorge' ':;
. ~.'.~àt,~'~,,~~303"..~ /;~~"::,;:;'
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PROCESSO
REQTE
REQDO
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUIDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL- 21' VARA

j:J~I~I!lfÃ~!I~r
: AÇÃO POPULAR N° 13362-40.2010.4.01.3400
: FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO E OUTROS
: UNIÃO FEDERAL

LORENE I C CELOS
Diretora de Secretaria da 21" VaraIDF

Recebido na PRU 11Região
Em (L/£21JJ.Q...às.j.Q.:1Jf/ hOrISe

'R.tjmt. '1JalIenIwZM 'EHm
Advogada da União - OABIDF 7«14

Coordenadora da Secretaria Judlciári,
PRU - l' Região

ENDEREÇO DA 2Ia VARA: SAS Q. 04 - Lt. 07 Blo D - Brasília - (DF) - Fone:315-6635/36 - Fax 315-6639 - CEP: 70070-901
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

•

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em cumprimcnto ao r.
mandado ,diligencic,i ao SAS Q.02 Bloco 'E' 5° andar, c ali
CITEI c INTIMEI a UNIÃO, na pessoa de sua representante lega.L
Dr" Rejane B. Ehlers, que após a leitura, recebeu a contrafé e
exarou nota de ciente.x.x.x Brasília, DF, 12/07/2010.

n/I /J '~(~~:L
CRIST!AN~ S. DE M. LACERDA

Oficiala de Justiça Avaliadora
Matrícula 2933



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

REMESSA

21- VARA/DF

/52Fls. _.--_ ••••:...••••••

Rubrica
~,~

Aos 16 de Julho de 2010, na Secretariada 21' Vara,

nesta cidade de Brasília, remeto estes autos de n°

, à Advocacia Geral da União,AGU,

para constar .Iavrei 'este' termo.

RECEBIMENTO

Aos {) 0;.de _6_'_••~~~_ de 2010, recebi ~ites autos:

( ) com parecer/petição (1(1sem parecer/petição

Do que, para constar, lavrei este termo.o
21' Vara
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Procuradoria-Regional da União - la Região

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 21 a VARA DA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Ação Popular nO 133624020104013400
Autores: Francisco Queiroz Caputo Neto e outros
Réus: União e Paulo Ricardo de Souza Cardoso

A UNIÃO, na pessoa de sua advogada, designada na forma

da Lei Complementar nO 73/93, vem, respeitosamente, à presença de

Vossa Excelência, apresentar CONTESTAÇÃO ao pedido formulado

pelo autor, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I - PROCESSO.

:--,.

::>
:.?



SJDF 2HH)6nA _
-- "r, rLS: 0000l~4

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÀO
Procuradoria-Regional da União - l' Região

Trata-se de ação popular, ajuizada por Francisco Queiroz

Caputo Neto e outros, em face da União Federal, objetivando, em sede

liminar, a exoneração do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do

cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União, e a nomeação de membro efetivo da carreira de Procurador da

Fazenda Nacional para o cargo.

No mérito, a parte autora requereu:

i) a anulação do ato administrativo de nomeação do Sr.

Paulo Ricardo de Souza Cardoso para o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, e a nomeação,

em seu lugar, de membro efetivo da carreira de Procurador da

Fazenda Nacional;

ii) a declaração de que o cargo de Diretor do Departamento

de Gestão da Dívida Ativa da União, ou outro equivalente, deva ser

ocupado por integrante efetivo da carreira de Procurador da Fazenda

Nacional.

Em suas razões, a parte autora alegou, em síntese, que o

cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União consiste em função eminentemente jurídica, qual seja, a direção

da cobrança da dívida ativa, inclusive dos grandes devedores; e que o

Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso não integra a carreira de



SJDF 21ªVARA FLS: 0000155
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÀO
Procuradoria-Regional da Uniáo - l'Regiáo

Procurador da Fazenda Nacional e não pOSSUI lllscrição na Ordem dos

Advogados do Brasil.

Aduz, outrosSim, que a qualidade de Procurador da

Fazenda Nacional, bem como a inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil, são essenciais para as atribuições do cargo em questão.

A medida liminar requerida foi denegada por esse MM.

Juízo (fls. 107/112), ao fundamento de que o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União "está ligado ao

gerenciamento e à (obranra da Dívida Ativa, undo, aJSim, funfão meramente

adminÍJtrativa, e não jurídÚ'a" (fls. 108/109).

Há que se ressaltar o acerto da r. decisão indeferitória da

tutela de urgência, sem prejuízo de ser lembrada, ainda, a expressa

vedação legal de sua concessão, conforme se pode ver nos dispositivos

infra:

Lei nO 8.437/92:

Art. l' Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no

procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar

ou preventiva, toda vez que providência semelhante não puder ser

concedida em ações de mandado de segurança, em virtude de vedação legal.

~ 10 Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar

inominada ou a sua liminar, quando impugnado ato de autoridade SUJelta,

na via de mandado segurança, à competência originária de tribunal.

~ 20 O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos processos de ação

popular e de ação civil pública.
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Lei nO 9.494/97:

Art. 1° Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código

de Processo Civil o disposto nos arts. 5° e seu parágrafo único e 7° da Lei

nO4.348, de 26 de junho de 1964, no art, 1° e seu ~ 4° da Lei nO 5.021, de 9

de junho de 1966, e nos arts. 1°, 3° e 4° da Lei nO 8.437, de 30 de junho de

1992.

Frise-se, nesse ponto, que a parte autora busca Impugnar

ato da Excelentíssima Senhora Ministra Chefe da Casa Civil da

Presidência da República, autoridade que, como sabido, está sujeita à

competência, na via do mandam/IJ, do Superior Tribunal de Justiça,

A parte autora requereu a integração ao polo passIvo do Sr,

Paulo Ricardo de Souza Cardoso (fI. 121), e sua citação foi

determinada a fI. 122,

II - LITISPENDÊNCIA.

A presente ação possui vínculo de litispendência com o

Mandado de Segurança na 14378 I DF, atualmente em curso perante o

Superior Tribunal de Justiça, e que já conta com acórdão proferido por

es ta E. Corte (anexo).

o MS na 14378 I DF foi impetrado pelo Sindicato

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ, em
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face de ato da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência

da República, consubstanciado na nomeação do Sr. Paulo Ricardo de

Souza Cardoso para o cargo de Direito do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União,

Conforme informado pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (Parecer PGFN/CRJ nO 1297/2009), o pedido deduzido no

MS nO 14378 consiste na "exonerarão do atual ocupante do wrgo de Diretor

do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, da PGFN, o auditor

da Receita Federal do BraJiI Paulo Ricardo de Souza Cardozo, com a dedararão

de que o referido cargo somente pode ser ocupado por Procurador da Fa:::.enda

Nacional",

A identidade de pedidos é o bastante para configurar a

litispendência entre ambas as ações, sendo indiferente a ocupação do

polo passivo da ação mandamental pela autoridade coatora,

o E, Superior Tribunal de Justiça já entendeu caracterizada

a litispendência entre mandado de segurança e ação ordinária em que

se deduzem pedidos idênticos, apesar da natural diferença entre os

sujeitos que compõem os respectivos polos passivos,

PROCESSUAL CIVIL RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA, AÇÃO ORDINÁRIA,

LITISPENDÊNCIA CARACTERIZADA, PARTES E

PEDIDOS IDÊNTICOS,
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1. Este recurso foi interposto na ação de mandado de

segurança impetrado com o escopo de anular edital elaborado

pelo Distrito Federal para viabilizar a alienação de imóvel

funcional ocupado pelo ora recorrente, o qual se calca em

suposta direito adquirido e nas disposições contidas na Lei

Distrital nO128/90 e no Decreto-Lei nO768/69 para defender

a necessidade de venda direta do apartamento, sem qualquer

procedimento licita tório.

2. Acolhendo a preliminar de litispendência suscitada nas

informações prestadas pela autoridade tida por coatora, o

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios exungulU

o mandamus sem resolução do mérito.

3. A razão de ser do instituto da litispendência é impedir

a existência de duas demandas envolvendo as mesmas

partes e almejando um idêntico resultado.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

cristalizou-se no sentido de que a litispendência não é

descaracterizada pela circunstância de que o polo

passlvo do mandado de segurança é ocupado pela

autoridade indicada como coatora. enquanto figura como

réu da ação ordinária a própria pessoa jurídica de direito

público a cujos quadros pertence o impetrado no writ.

Precedentes: REsp 866.841/RJ. ReI. Min. Eliana Calmon,

DJe 07.11.08; RMS 11.90S/PI. ReI. Min. Humberto

Martins. DJU 23.08.07; AgREsp 932.363/RJ. ReI. Min.

José Delgado. DJU 30.08.07.
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5. Não palram dúvidas de que o pedido formulado no

mandado de segurança lilsere-se à perfeição no pedido

deduzido na ação ordinária, isto é, ambos os feitos perseguem

a sustação do procedimento licita tório e a venda direta do

imóvel funcional aos atuais ocupantes com lastro na Lei

Distrital nO 128/90 e no Decreto-Lei nO 768/69.

6. Isso se torna ainda mais evidente quando se constata que a

confecção do edital impugnado no mandamus decorreu

Justamente da sentença proferida na ação ordinária, a qual, ao

rejeitar o pleito do ora recorrente, cassou a liminar

anteriormente deferida em medida cautelar e que vedava o

Distrito Federal de praticar atos tendentes a submeter o

imóvel funcional ao procedimento licita tório.

7. Recurso ordinário não provido.

(STJ, Segunda Turma, RMS 29729/DF, reI. Min. Castro Meira,

DJe 24.02.2010, g.n.)

Em tal julgado, frisou-se a importância de se impedir a

existência de duas ações almejando idêntico provimento como

finalidade da norma processual, o que não pode ser contornado por

artifícios como o ajuizamento posterior de ação de outra natureza.

Por sua vez, a diferença entre os SUjeitos que compõem os

respectivos pólos ativos não descaracteriza a litispendência, dado que



s '0" "1-'".~vr L ~~ARA ~!S. 00°0'60
.- • .I ~ .1,

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÀO
Procuradoria-Regional da Uniao - l' Regiao

a ação popular possui índole coletiva, em que a parte autora age como

substituta da coletividade.

AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR.

EXTINÇÃO SEM JULGAt\1ENTO DO MÉRITO.

LITISPENDÊNCIA COM O MS 13.582/DF. PRETENSÃO

DE IMPEDIR O DESCONTO DOS DIAS PARADOS EM

RAZÃO DE MOVIMENTO GREVISTA. AUDITORES

FISCAIS. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA LIMINAR

CONCEDIDA NOS AUTOS DA AÇÃO MANDAMENTAL.

ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE ACORDOS. AUSÊNCIA

DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a configuração do insti tuto da litispendência em

ações coletivas, deve-se levar em conta os beneficiários

da tutela pleiteada e não o substituto processual que

figura no polo ativo, para fins de verificação da

identidade de partes no processo.

2. A indivisibilidade do objeto dos mteresses coletivos,

multas das vezes, importará na extensão dos efeitos

favoráveis da decisão a quem não manteve vínculo associativo

com a entidade impetrante, que, na verdade, não é a titular do

direito, mas tão-somente a adequada substituta processual na

tutela dos interesses da categoria, a quem a lei conferiu

legitimidade autônoma para a condução do processo; nessas

hipóteses, portanto, diz-se que o bem da vida assegurado pela

decisão é fruível por todo o universo de integrantes da
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categona, grupo ou classe e não somente pelos filiados à

entidade que propôs a ação.

3. O fato de as ações possuírem ri tos processuais

diversos, não impede o reconhecimento da ocorrência de

litispendência, uma vez que a identidade jurídica dos

pedidos implica na inocuidade de uma demanda, caso a

outra seja deferida; a ratío essendí do instituto da

litispendência é impedir que a parte promova duas

demandas com a mesma pretensão, além da ocorrência

de resultados opostos para a mesma situação fática.

4. Não ficou comprovada a existência de acordos realizados

entre o Poder Público e algumas entidades representativas da

categona, que permitisse o desconto em valor superior aos

10% deferidos na decisão liminar; inviável a consideração de

argumento desprovido de corroboração fática, que somente

reforça a falta da demonstração do direito subjetivo do

Estado em não cumprir o deàJum.

5. Agravo Regimental desprovido.

(STJ, Terceira Seção, AgRg na MC 14216 / RS, reI. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 23.10.2008, g.n.)

Não poderia ser outro o entendimento do Egrégio STJ

quanto à possibilidade de ocorrência de litispendência entre Mandado

de Segurança e Ação Ordinária. Com efeito, não raras vezes o que se

distingue é apenas o nome do ocupante do pólo passivo, no entanto
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taiS sUjeitos coincidem na fase recursal de ambos os ritos, em razão de

a legitimidade recursal ser da pessoa jurídica de Direito Público a que

está vinculada a autoridade impetrada.

No caso vertente, verificalJ10s no pólo atlvo membros da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e, no paSS1VO, a União, ao

passo que na ação mandamental tem-se como impetrante o Sinprofaz,

Sindicado Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional, e como

impetrada a Senhora Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência da

República.

Em verdade há perfeita identidade de partes, além da já

demonstrada coincidência de pedido. Ora, a entidade de classe, na

ação mandamental, pleiteia direito em favor de seus membros, logo,

parte autora em sentido material não é o Sindicato, mas os seus

substituídos que são membros da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, que são justamente os ocupantes do pólo ativo da presente

ação popular. De outra parte, o réu na ação popular é a União, e o

pólo passivo do mandado de segurança é ocupado por autoridade cujo

ato coator é ato equiparável a ato da União, ou mesmo ato da própria

União não por equiparação, mas próprio, pois aplicável à espécie a

teoria do órgão.

Frise-se, por fim, que de início a parte autora incluiu

apenas a União no pólo passivo, deixando de requerer a citação do Sr.

Paulo Ricardo de Souza Cardoso, muito provavelmente como forma de
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impedir a identificação do MS nO 14378 ! DF na distribuição inicial da

presente ação.

Agindo dessa forma, a parte autora procedeu com patente

deslealdade processual, violando o art. 14, inc. II do Código de

Processo Civil, devendo ser responsabilizada nos termos do art. 18 do

mesmo diploma legal.

Requer-se, aSSIm, a extinção do presente processo sem

resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. V, do cpc.

III - AUSÊNCIA DE PROVA DA CIDADANIA.

Analisando os documentos acostados à petição inicial,

verifica-se que não foram trazidas aos autos as cópias do título

eleitoral, ou de documento correspondente, dos autores Deysi Cristina

da Rolt e José Carlos Costa Loch.

Tais cópias são imprescindíveis para o processamento da

presente ação, nos termos do art. 1°, S3°, da Lei nO 4.717! 65 ("a prova

da cidadania, para ingresso em juizo, Jerá feita com O título e/eitoraI, ou ,'om

documento que a e/e ,'orresponda ").
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Com isso, deve ser proferida a extinção do processo, sem

resolução de mérito, de acordo com o art. 267, inc. IV, do Código de

Processo Civil.

IV - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

A presente demanda carece de interesse de agIr, em sua

vertente necessidade, uma vez que a parte autora deixou de indicar em

que consiste a lesividade do ato de nomeação impugnado.

Analisando a petição inicial, verifica-se que a parte autora

limitou-se a afirmar que "a ocuparão pelo Sr. Paulo Riwrdo de Souza

CardoJo do cargo átado eJtá em literal confronto com moralidade

adminiJtrativa" (fI. 08), sem indicar elementos concretos configuradores

de possível lesão à moralidade administrativa.

Ademais, a parte autora não logrou êxito em vincular a

alegada ausência de habilitação para o cargo à efetiva possibilidade de

dano à moralidade administrativa. Diferentemente, recorreu a

argumentos apenas retóricos, como por exemplo ao afirmar que a

ocupação do cargo em questão por "ádadão que não é advogado públúo

,'oncunado e que Jequer é advogado é fazer da ConJtituifão Federal um mero

'pedafo de pape!''' (fls. 19/20).
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Com efeito, a abrangência da ação popular sobre atos

atentatórios à moralidade administrativa não autoriza o seu manejo em

caso de danos abstratos, sem que se comprove a real possibilidade de

lesão advinda do ato.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu

pela necessidade da comprovação de prejuízo, mesmo que não

pecuniário.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. CABIMENTO.

ILEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.

LESIVIDADE AO PATRIMÔNIO PúBLICO.

COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. NECESSIDADE.

1. O fato de a Constitui!j;ão Federal de 1988 ter alargado

as hipóteses de cabimento da a!j;ão popular não tem o

efeito de eximir o autor de comprovar a lesividade do ato,

mesmo em se tratando de lesão à moralidade

administrativa, ao meio ambiente ou ao patrimônio

histórico e cultural.

2. Não há por que cogitar de dano à moralidade

administrativa que justifique a condenação do administrador

público a restituir os recursos auferidos por meio de crédito

aberto irregularmente de forma extraordinária, quando

incontroverso nos autos que os valores em questão foram

utilizados em benefício da comunidade.

3. Embargos de divergência providos.
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(STJ, Primeira Seção, EResp 260821 / SP, reI. para o acórdão

Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.02.2006, p. 654, g.n.)

Com isso, não tendo a parte autora sequer alegado a

possível lesão ao patrimônio público decorrente do ato, deve ser

reconhecida a ausência de necessidade da presente ação, e extlllto o

processo, sem resolução de mérito (CPC, art. 267, VI).

V - MÉRITO.

No mérito, as alegações da parte autora não merecem

acolhida.

O Parecer PGFN/CRJ nO 1297/2009 (anexo), elaborado a

respeito do Mandado de Segurança nO 14378 / DF, firmou a índole

eminentemente administrativa do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União e, conseqüentemente, do respectivo cargo de Diretor.

O Parecer noticiou que a es trutura interna da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional foi alterada recentemente, com o advento

do Decreto nO 6.764, de 20 de fevereiro de 2009, que organizou a

cúpula da instituição da seguinte maneira:

• Procurador-Geral da Fazenda Nacional



SJDF 2H!VARA FLS: 0000167

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÀO
Procuradoria-Regional da União - l' Região

• Procuradoria-Geral Adjunta de O:msultoria Fiscal e Financeira, responsável pelas seguintes
Q)ordenações-Gerais:
Q)ordenação-Geral de Representação Extrajudicialda FazendaNacional (CRE)
Q)ordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Q)ordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Q)nsultoria e Q)ntencioso Tributário, responsável pelas
seguintesQ)ordenações-Gerais:
Q)ordenação-Geral de RepresentaçãoJudicial da FazendaNacional (CRJ)
Q)ordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Q)nsultoria Administrativa, responsável pela segumte
Q)ordenação-Geral:
Q)ordenação-Geral Juridica (CJU)

• Departamento de Gestão da Divida Ativa da União, responsável pelas segumtes
Q)ordenações Gerais:
Coordenação-Geral da Divida Ativa da União (CDA)
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD)

• Departamento de Gesrão Q)rporativa, responsávelpelas seguintesQ)ordenações-Gerais:
Q)ordenação-Geral de Administração e Planejamento (CAP)
Q)ordenação-Geral de Tecnologia de Informação (CTI)

o Decreto nO 6.764/09 conferiu ao Departamento de

Gestão da Dívida Ativa a função de administração da Dívida Ativa da

União, com as seguintes atribuições: coordenação, planejamento e

supervisão das atividades relativas à apuração, inscrição e cobrança da

Dívida Ativa da União; definição de estratégias de cobrança da Dívida

Ativa da União; orientação às demais unidades da PGFN em relação

aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança

referentes à Dívida Ativa, inclusive quanto ao fornecimento de

certidões de regularidade fiscal e à concessão e ao controle de

parcelamentos de débitos; proposição de medidas tendentes à

racionalização das atividades administrativas de apuração, inscrição e

cobrança da Dívida Ativa da União.
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"1 - planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades relativas à apuração, inscrição e
cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa;

II - orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em relação
aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa,
inclusive quanto ao fome cimento de certidões de regularidade fiscal e à concessão e ao controle
de parcelamentos de débitos;

III - atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e outros órgãos, visando
ao aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança
referentes à dívida ativa, bem assim da arrecadação de receitas;

IV - propor diretrizes e atos normativos, bem assim medidas para a racionalização das tarefas
administrativas pertinentes à apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes à
dívida ativa;

v -propor medidas de aperfeiçoamento, regulamentação e consolidação da legislação tributária
federal no que se referir à cobrança da dívida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercãmbio de informações relativas à execução judicial da dívida ativa com as
Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou órgãos congêneres, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador-Geral da Fazenda
Nacional." (art. 13 do Decreto)

Ademais, foram retiradas da Coordenação-Geral da Dívida

Ativa (CDA) e a Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD) as

funções de assessoramento, consultoria e direção jurídicas relativas à

execução judicial da Dívida Ativa da União, e de emissão de

orientações jurídicas sobre a matéria.

Essas funções foram passadas à Coordenação-Geral de

Representação Judicial (CRJ) e à Coordenação-Geral de Assuntos
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Tributários (CAT) , vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário. Com ISSO, as atribuições

relativas à execução judicial da dívida ativa da União, exercidas

mediante a expedição de orientações jurídicas, competem atualmente à

CRJ ou à CAT, ambas vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário.

Também competem à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário as atribuições de

assessoramento, consultoria e direção jurídicas, relativas às matérias

jurídicas pertmentes a assuntos tributários (inclusive àquelas

pertinentes aos aspectos jurídicos da Dívida Ativa), assim como as

atribuições de consultoria jurídica a outros órgãos do Ministério da

Fazenda.

Assim, restou ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa

da União a coordenação da administração da Dívida Ativa, nos

termos do art. 13 do Decreto nO6.764/09.

Ressalte-se que tal modelo não é aleatório, mas obedece ao

objetivo de maior integração entre a Secretaria da Receita Federal do

Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Nesse sentido,

considerou o Parecer:

22. Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse Departamento

se coloca como uma das etapas de um processo destinado à implantação de um
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novo modelo de Administração Tributária, caracterizado por uma maJOr

integração entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, o processo de cobrança do

crédito tributário, iniciado na Receita Federal do Brasil e que, a partir de um

dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda Nacional, passa a ser visto

como um todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o processo de cobrança do

crédito tributário é um só, embora integrado por duas fases indissociavelmente

conectadas e que se dividem, basicamente, em função dos SUjeitos que atuam na

direção de cada uma delas.

23. Com ISSO, espera-se, dentre outras metas, ImpnmIr maIS agilidade na

cobrança da Dívida Ativa) detectando os créditos efetivamente "cobráveis" (p-

ex. não atingidos pela prescrição), bem como identificando o custo-benefício

dessa cobrança; em suma, espera-se atingir um maior nível de eficiência no

processo de recuperação do crédito tributário.
24. Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo modelo,

é encarada sob o prisma precípuo da gestão. e não, primordialmente, sob o

prisma jurídico, tal como ocorria até então. De fato, qualificar o crédito

tributário, identificar os custos da cobrança, cotejando-o com o benefícios que

dela podem decorrer, definir estratégias de cobrança administrativa da Dívida

Ativa, são atribuições relacionadas, eminentemente, à gestão, à administração

desejadamente eficiente e racional da Dívida Ativa; nessas atribuições,

prepondera o caráter administrativo, e não o jurídico. E são essas, justamente,

as atribuições cuja coordenação restou conferida ao novo Departamento de

Gestão da DAU.

Com isso, o Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União passou a contar com as atribuições de avaliar o custo-benefício

da cobrança do crédito tributário, bem como de definir estratégias de
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sua cobrança administrativa,

administrativa em sentido estrito, e

as quaIs configuram

não jurídica propriamente.

matéria

Em síntese, os aspectos jurídicos da Dívida Ativa ficaram a

cargo da Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso

Tributário, na Coordenação-Geral de Representação Judicial (CRJ) e na

Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT); ao passo que os

aspectos administrativos, em especial a efetivação da maior eficiência

da cobrança tributária, ficaram a cargo do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União.

Frise-se que a coordenação da gestão da Dívida Ativa da

União, conferida ao novo Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União, não engloba qualquer atividade relativa à representação da

União na execução da dívida atlva de natureza tributária, esta sIm

atribuída à PGFN pelo art. 131, ~ 3°, da Constituição Federal.

42. Destaque-se, ainda, que a coordenação das atividades de representação da União na execução

da sua Dívida Ativa, por possuir índole eminentemente jurídica, não poderia ser exercida pelo

novo Departamento da Gestão da DAU, tendo em vista que a coordenação exercida por esse

novo Departamento é restrita à gestão da Dívida Ativa, ou seja, é uma coordenação

administrativa. Por outro lado, a coordenação jurídica das atividades exercidas pelas unidades

descentralizadas da PGFN, ainda que ligadas à Dívida Ativa da União, cabe, atualmente, a outros

órgãos da cúpula da PGFN, e não ao Departamento de Gestão da DAU; lembre-se, nesse pontO,

que somente a coordenação jurídica das atividades das demais unidades da PGFN é que, de fato,

por força do que preconiza o já referido art. 131, capJlt da CF/88, não pode ser exercida por

pessoa alheia à Advocacia Pública Federal.
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Destaque-se, por fim, que o E. Superior Tribunal de

Justiça, no julgamento do MS nO 14378 / DF, reconheceu a natureza

administrativa do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. CARGO DE DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA.

NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA

CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL OU DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E

NÃO INSCRITA NA OAB. ILEGALIDADE OU

ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA

DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o

exercício de funções de assessoramento e consultoria

jurídicos, tampouco de representação judicial ou extrajudicial.

Em consequência, referido cargo público pode ser ocupado

por pessoa estranha aos quadros da carreira da Procuradoria

da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e

desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil -

OAB.
2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a

regra geral que rege a Administração Pública segundo a qual
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os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração,

conforme preconiza o art. 37, lI, da Constituição Federal,

não se restringindo, na hipótese, aos profissionais da

advocacia. Inexistência de ato ilegal ou abusivo.

3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.

(STJ, Terceira Seção, MS nO 14378 / DF, reI. Min. Arnaldo

Esteves Lima, DJe 28.06.2010)

Com isso, são improcedentes as alegações da parte autora

no sentido de que as atribuições do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União são jurídicas, de modo a determinar a ocupação

da respectiva direção por membro integrante da Procuradoria da

Fazenda Nacional e inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

VI - REQUERIMENTOS.

Preliminarmente, a União requer:

i) o reconhecimento da litispendência da presente ação com

o Mandado de Segurança nO 14378 / DF, e a extinção do processo sem

resolução de mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC e,

suceSSIvamente, a responsabilização da parte autora por litigância de

má-fé, nos termos dos artigos 14, inc. lI, e 18, do CPC; ou
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ii) a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, IV, do CPC c.c. o art. 10, ~3°, da Lei nO 4.717/65,

por ausência de prova da cidadania dos autores Deysi Cristina da Rolt

e José Carlos Costa Loch; ou

iii) o reconhecimento da ausência de interesse de agI[ da

parte autora, e a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, inc. VI, do Cpc.

No mérito, a União requer a improcedência de todos os

pedidos formulados pela parte autora, e sua condenação ao pagamento

dos ônus de sucumbência.

Protesta pela produção de todos os melOS de prova

admitidos em Direito.

Nesses termos, pede deferimento.

Brasília (DF), 03 de agosto de 2010.

~UQ~; i:..k;'--~~
SHARON MERMANN

Advogada da União AGU / PRU 1a Região



MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (200910101968-1)

RELATOR
IMPETRANTE

ADVOGADO
IMPETRADO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇÃÕ DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA

._>:i"'
CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL OU DA
ADVOCACIA~EJW,.""I)A'f uNlÃOIElINÃO _!NSGRITA'lrA OAB.
ILEGM'IDADE, ~AJ3USLVID~E~~ISTENCIA. SEGURANÇA
DENEGADAAGRA VO REGIMENTAL P~.uDICADO. I
~,. Ao Diret[r do Depart~metj!o de Ge~tãt da Dívida) At~va da
Procuradona-Geral da Fazenda NaCIOnal nao :compete o exerClCIO de
;..~~ d" "'!I!I I';" 'd' •• d,U!,ções e assessoramento e ,consu tona Jun ICOS, tampouco e
rep;:esentação ju~ial ou e"u-ajuâicial. Em contequência, ref~rido cargo
públ~o pode ser o~pado pot pe~oa estranha a~s quadros daIcarreira da
ProcUl'doria da Faze~da Nátio:al ou da Advll'cacia-Geral aa União e
desprovidâ de inscrição ~aO'tdentdos Advogad~ do Brasil- ÕAB.
2 P I.••... d :!It:âi" '" - .d" ..••. I. reva ece,l.,..a mmgua e spos1çao em sentI o contrariO, aMegra gera
que.,rege:1lrA'dÍ!1inistraçãoP}llili~,segundo:a.quãi os cargos eI)1comissão
sãó~e livre nomeação e ex~eraçã6;~nforme preconiz~1frt. 37, lI, da
Constitulçl? F:t~al:fnr~i1ei~ndº;~~jpótese;,aos profissionais
da advocac;:~lnexlstenclªcde;:.r<;.f!egal ou abuslvé
3. Segurança denegada. Agra.gimental prej udicado.

ACÓRDÀO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por maioria,
denegar a segurança, julgando prejudicado o agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que conceder a
segurança. Votaram com o Relator a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs.
Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJISP),
Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Felix Fischer.

Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vazo
O Dr. Hugo Mendes Plutarco sustentou oralmente pelo impetrante.
O Dr. Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto sustentou oralmente pelo

impetrado.
Brasília (DF), 09 de junho de 201O(Data do Julgamento).
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MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RELATOR
IMPETRANTE

ADVOGADO
IMPETRADO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
MIN1STRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA:

Trata-se de mandada d~egurança, cam pedida de liminar, impetrada pela

"SINDICATO NACIOJtAk~0:SlIiPROCURADORES.OA.FAZE~DA NACIONAL -

SINPROFAZiemSque s~ÍÍ1surge c'ntra r:ta 2dit'MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA
, " 'I,~, I.CASA CIVIL DA PRESlDENCIA fDA REPUBLlCA, .ansubstanciada na nameaçãa, em

2712/09, ~e Paula Ric~a de sauzalcard~sa, Auditar da Receita FJeral da Brasil, para a

carga de D~etar da oepa~enta de Gesla da Divida A~va da uniãal •.
~O . ~l"'" _., " • I" '"mpetrante á ega que. naa se msurge cQntra aspectas qua Itatlvas pessaals

d o, 'd"'" If Id - fi d li . "a Iretar namea.. a, mas sim cantr:J'"a' ata. a.nameaçaa para carga e suma lmpartancla para

F d N . 'I ' ~d" .- d d"d lí "d b -a azen a aCIOnal;t:~omo o e o e geStao a IVI a atIva, ter recaI o 50 re pessoa nao

integrant~a.quadro efetiva da adv:acaciattblica" (fi. 2). L'-o .~ ..~bl~''''l~.'d~' - l' . 'd'""severaque,Q carg'2.,p, Ica em te a~poriseTt e'ulreçaa e cansu tana JUTl Ica

é de "suma impartância para a caletividaile" (fi. 2), nãO'padenda ser acupada par pessaa nãO'

integrante da quadro efetiva da advac~à pública, em especial da carreira de Procuradar da

Fazenda Nacianal, devidamente inscrita na Ordem das Advagadas da Brasil - OAB.

Argumenta que se encantram subardinadas aO' DepartamentO' de GestãO' da

Dívida Ativa da UniãO', além da Caardenaçãa-Geral da Divida Ativa da UniãO'. a

Caardenaçãa-Geral de Grandes Oevedares, que "se acupa das devedares cujas débitas

tributárias ultrapassam a mantante de dez milhões de reais" (fi. 15).
Defende que as funções da advacacia pública devem ser exercidas pelas

advagadas públicas efetivas, canfarme se extrai da art. 131 da Canstituiçãa Federal. Aduz

que a Suprema Tribunal Federal, na julgamentO' da ADI 2.682/AP, decidiu que "nãO'existia

justificativa para que as cargas de Procurada r de Estada Chefe e de Subprocuradar Geral da

Estada fassem livremente nameadas pela Gavernadar, istO' é acupadas par cidadãas

alienígenas à carreira" (fls. 16/17).
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Assevera que o Advogado Público exerce uma função de controle da

Administração, na medida em que defende o interesse público, e não o interesse do governo,

razão por que se mostra incabível a investidura de quem se submeta à vontade de quem os

tenha contratado ou nomeado (fl. 18).

Segue afirmando que o cargo em tela "não somente protagoniza a função de

direção jurídica, mas também consubstancia os atributos de consultoria e assessoria jurídica,

especialmente privativos aos advogados legalmente inscritos na ordem dos Advogados do

Brasil" (fi. 21), segundo o disposto no art. 1°, li, da Lei 8.906/94.

Alega que o Superior Tri~unal de Justiça, nos autos do REsp 544.508/AP (ReI.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORmy' •.,~Jf19/5!/05)r:i!p.reciou o,uestão análoga à presente e

decidiu qUlftntlítfç." ",~;"'_idor'''''''''''.""" ,",l.põe a habilitação na
Ordem dOSl\dvOgados.Grasil. I "'" I

~ Sustentf\que a "cons.ltoria e o assesso,mento jurídico - além de serem

privativas Q\,"dvogado ~m inscrição nalOAB, como já visto - são;ambém subordinadas

técnica e jurídicamente ao ~OgadO~Ger:ü da União" (flJ~5), segundo o Decreto 6.764/09.'ô. "I di . oJ~ - N' . 28 d 9 /09A uz que o ato Impugna o contrana a nentaçao onnatlva , e /4 ,

d I '- " •••. I' .d' . I . . d"'1 U .segun o a qua a competencla para~presentar JU lClae extraJu lCla mente a mão, suas

.•. UfiUd .• 'bl' b- L "d'd di'autarqU1as~ tlm ações pu lC> em como para exercer as atlvl a es e consu tona e

assessoram~jUri9ico#?:_P0t:fx'c~federal>,é ••.~~iva dos membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos v!culados.

Requer o deferimento ~ftjminar para determinar a exoneração do nomeado,

assim como a concessão da ordem "no sentido de declarar que o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, ou outro que porventura seja criado com

as mesmas atribuições, deva ser ocupado por integrante efetivo da carreira de procurador da

fazenda nacional" (fl. 28).
A liminar foi indeferida (fi. 198). Contra essa decisão o impetrante interpôs

agravo regimental (fls. 204/212).
A Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República prestou

informações. Defende, em essência, que o cargo público em discussão, criado pelo Decreto

6.764/09, possui atribuições eminentemente administrativas, sendo-lhe estranhas quaisquer

atividades de assessoria ou de consultoria jurídicas, não lhe competindo, ainda, a coordenação

de representação judicial da UNIÃO na execução da Dívida Ativa da União (fls. 231/241).
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o Ministério Público Federal, pelo Subprocurador-Geral da República

EDILSON ALVES DE FRANÇA, opina pela denegação da ordem (fls. 256/263).

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA
CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL OU DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E NÃO INSCRITA NA OAB.
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazend~NacionaI não compete o exercicio de
funções de assessoramento' e'Lconsultoria jurídicos, tampouco de
represent~ju4iciaHõufe~a j udiéiaL"Effi"éónsequência,'refêrido cargo
púb~jpoae ser ocupá'dõ' p~ pesJoa esti1fn~aos quadros da:carreir: da
Procuradona dffazenda NaclOnal ou da AdvocaCia-GeraI da Umao e
dtsprovida de"1nscrição na 01dem.dos Advogad~ do Brasil- ÕAB.
2';, Prevalece, tímingua de dTspos~ãO em sentid~ contrário, alegra geral
q~e rege a Ad;'"Thistração P.rblic~segundo a qu:l os cargos em comissão
sãJtde livre nome~ão e exo'iieração, conforme preconiza o a~. 37, 11,da
ConSTituição Federâ~ão s~l.resiíingindo, na hipótese, aos p10fissionais
da adv~cia. Inexistência d'1.ato ilegal ou abusivo.
3. segur~,negada. AlO rt:entaI prejulcado.

\:: ~~TO. .

MINISTRO ARNAIIDOESTEVES LIMA (Relator):

Consoante se verific~ relatório, o SINDICATO NACIONAL DOS

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ impelra mandado de

segurança com a finalidade de impugnar o ato da MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA

CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. consubstanciado na nomeação de

Paulo Ricardo de Souza Cardoso, Auditor da Receita Federal do Brasil, para o cargo de

Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

Registro que o Decreto 6.764, de 10/2/09, foi revogado pelo Decreto 7.050, de

23/12/09. Ambos cuidam da Estrutura Regimental e do Quadro Demonstrativo dos Cargos em

Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda.

Segundo o art. 20, 11,"a", do Decreto 6.764/09, vigente à época da impetração,

não modificado pelo Decreto 7.050/09, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é

composta dos seguintes órgãos: 1) Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e
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Financeira; 2) Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário; 3)

Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Administrativa; 4) Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União; e 5) Departamento de Gestão Corporativa.

De acordo com O Anexo II do Decreto 6.764/09, assim como disciplina o

Decreto 7.050/09, encontram-se subordinadas ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União e a Coordenação-Geral de Grandes

Devedores.

Outrossim, cabe ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa, cuja nomeação

do Diretor é impugnada por meio do pre'énte mandamus , na redação do Decreto 6.764/09:

Ar.J.:é3~At'D'pa~;(Ie!ltn!llltolll.llIdillle,IIJIG.e.s.tãlilolldlla.Dl!lílllvllidlllaIiA-t!ada União compete:

..,I~ianejar, 'brient:, coorde~e:.supervisionar ~s atividades relativas à
apuração, inscriç~ e c~brança e estratégias de cobrãnça referentes à dívida

ati~';:I1,_ oriental as !nid~des desce!tralizadas ~aJprocurad_oria-Geral da
Fazenda NaclOnaltem re.laçao aos serv~_ ,OS de apuraçao, mscnçao, cobrança e
estratég~s, de cobran5'3 referentes divida ativa:: inclusive quanto ao
fornecim~to de cé'rtidqes de regularida e fiscal e à concessão e ao controle de
parcelamen~s,de débit~; I I

1II _ atua':l'ém"i.rtic~laçãocom a Secretaria da Receita Federal do Brasil e
otltros órgãos, v~~do:!o aperfeiçoarnffi'to dos serviço1 de apuração, inscrição.

~

bhrança e estraté~ia~lge~CObr.ança'refurentes à dh:ida ativa, bem assim d~
• arrecadação dd~eitas;, ~ L

~p~or diretri.z~_~tos normativQs, bem assim medidas para a
- - - racionalização~~ai"~admi~r:t~tivas.~rt~n~ntes. à apuração, inscrição,

cobrança e estrateglasJ:le cobrança referentes a divIda atIva;
V - propor mectfd~sde aperfeiçoamento, regulamentação e consolidação da

legislação tributáriá"lderal no que se referir à cobrança da dívida ativa;
VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades descentralizadas da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da
cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercâmbio de informações relativas à execução judicial
da divida ativa com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as
Procuradorias-Gerais, ou órgãos congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Procurador-Geral da Fazenda NacionaL

o impetrante defende que a direção do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa deve recair tão somente sobre membros da Advocacia-Geral da União, mais

precisamente do quadro efetivo da Procuradoria-Geral da União. Assevera, ainda, que o

nomeado deve se encontrar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

Da leitura dos Decretos 6.764/09 e 7.050/09, verifica-se que a
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é composta por órgãos com atribuições de natureza

essencialmente jurídica, tais como a Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e

Financeira e a Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário, e de

natureza administrativa, de que são exemplos o Departamento de Gestão da Divida Ativa da

União e o Departamento de Gestão Corporativa.

Essa estrutura organizacional amolda-se ao disposto no ar!. 9' do Decreto

6.764/09, regra atualmente preconizada no art. 8' do Decreto 7.05,0/09, segundo o qual a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional técnica e juridicamente encontra-se subordinada ao

Advogado-Geral da União e administraíThamente ao Ministro de Estado da Fazenda.

Com efeito, s, tod !aitVjdadeSadesen¥ol'jid.aSiPela.J'rocuradoria-Geral da

Fazenda Nacionai Osrde ••••náMrezapídic'a,~undo ind7;~ os argumentos da

impetranté~ haveria falar em !bordinação administrativa ao Ministro de Estado da

F d (UH' 'b" d d I .1 d'... I dazen a',a a1n UlÇÕes. e OI em'emlO~ntemente a ,m1fllstratlVa,iCOm estaque para a

d .' d d"d '" • d II .' Icoar enaç ao.,, ~ lVl a atIva,.,que se ~ostram e extrema te evaneta.
'N '\. li. 'd~l I "'d"_esse contextQ;,. apresenta-se lmprescm .1ve, por exemp o, a eXlstencla e

'd d '- d dI" I • .. d I. d - d"d .um a es encarrega as o p aneJÍllflento estrateglco, est.ma as a genr a IVI a atIva. Essa

. 'd d - d '" 'd d" li ~I d • . 'd.1atlvl a e fia0 po e sel-,caos} era a essenqa mente e naturezaJun Ica.
\;.-C04ifi>iiJí;d" d "-D' Ld'••••O ... I' d G .~ d D' 'd A''- ato e o cargo e"lfe~or~epartamento e estão a IVI a tlva ser

de suma impOrtán~}a..paral~niftrl\';;iaZéndárja!não.t'éte'fm';na, por si só, seja ele

ocupado tão somente por membriffJfiocuradoria da Fazenda Nacional. As qualificações

exigidas para o bom desempenho dasJlfubuições legais desse cargo podem ser encontradas,

sem dúvidas, em pessoas estranhas à mencionada carreira.

Com efeito, não é a circunstáncia de ter sido aprovado em concurso público de

provas e titulos para provimento do cargo efetivo de Procurador da Fazenda Nacional, não

obstante suas conhecidas concorrência e dificuldade técnica, que torna esse servidor o único

habilitado a assumir o cargo em referência. Aliás, este não é o ponto nodal da questão.

É oportuno gizar que a nomeação. no caso, recaiu sobre titular do cargo de

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, carreira de Estado, relevantíssima, cujo ingresso

pressupõe prévia aprovação em concurso publico igualmente difícil, notoriamente concorrido,

cujos candidatos devem ostentar formação de nivel superior.

Outrossim, ressalto que o art. 4', VII, da Lei 11.890/08, que dispõe sobre a

reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do
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Brasil e dá outras providências, prevê expressamente que seus integrantes somente poderão

ter exercício, entre outros, na Procuradoria-Geral da Fazenda, o que demonstra que o

preenchimento dos cargos nesse órgão não é de exclusividade dos membros da Procuradoria

da Fazenda Nacional, in verbis:

Art. 4° Os integrantes das Carreiras a que se refere o art. 1° da Lei nO
10.910, de 15 de julho de 2004, somente poderão ser cedidos ou ter exercicio
fora do respectivo órgão de lotação nas seguintes situações:

........................................................................................
v - ocupantes dos cargos efetivos da Carreira de Auditoria da Receita

Federal do Brasil, no?seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:
a) Gabinete do'M.];istro de Estado;
) S

...,,...
b.. ecfet'lfla"Execu.l1va;:I••••• IIII••••
c "É-;C;'lã'âê'Àdmin1StrãçãoFazendária;
d)'C6nselho ~ Cont-ibuinte~

~ Procuradoria-Ge~l da FazendaNacional.

De acordo çom o art. '31 di Constituição 'ederal, representa a União, judicial

. d" T~ Ad" G"ld'U'- b la Ih . ~ d di'e extraju lClaUllente, a vocaCla- era a 0130, ca en 0- e as atlvh..la es e consu tona e

~ 'dO d P'd" E • .1 I Iassessoramento Junlco o o e\XecutlVO. _ _

Di~e o S 3° do reréti~o a~igo que: "Na execução da dívida ativa de natureza

tributária<rePfese~ão da UJ! !be:Wã.Prõcura'Oria-Geral ~ Fazenda Nacional,

observado o ilisP£t!0 em lei"~' I~
O Departamento deI.Gêstão Ida Dívida Ativa, muito embora seja órgão da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nac!!l, não envolve a coordenação da representação•••••judicial ou extrajudicial da União na execução da divida, tampouco nele são exercidas

atividades de consultoria e assessoramento eminentemente jurídicos.

Consoante se depreende da leitura do art. 13 do Decreto 6.764/09, acima

transcrito, cujo teor se encontra atualmente reproduzido no art. 12 do Decreto 7.050/09,

compete a referido órgão, essencialmente, a administração da Divida Ativa da União,

mediante atividades de planejamento, orientação, coordenação e proposição de diretrizes,

visando ao aperfeiçoamento das estratégias de cobrança da dívida ativa. Assim, não constitui

requisito da pessoa investida no cargo em tela a inscrição na OAB.

Das informações prestadas pela Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da

Presidência da República, transcrevo o seguinte excerto, que bem esclarece as atribuições do

então recém-criado Departamento de Gestão da Dívida Ativa (f!. 237):
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Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a cnaçao desse
Departamento se coloca como uma das etapas de um processo destinado à
implantação de um novo modelo de Administração Tributária, caracterizado
por uma maior integração entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, o
processo de cobrança do crédito tributário, iniciado na Receita Federal do
Brasil e que, a partir de um dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda
Nacional, passa a ser visto como um todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o
processo de cobrança do crédito tributário é um só, embora integrado por duas
fases indissociavelmente conectadas e que se dividem, basicamente, em função
dos sujeitos que atuam na direção de cada urna delas.

Com isso, espeta.-se, dentre outras metas, imprimir mais agilidade na
cobrança da Dividaroiva, detectando os créditos efetivamente "cobráveis" (p.
ex, não atingidosj~la~rescri.ção J. bem como identificando o custo-beneficio
~Sa1~?~~t~ s~ma~~l:e.~::.se:a i~~rum maior nível de eficiência no
proC:z?P"derecuperaçaof(io cre(hto-tIl~utano. I
jVéja-se que[a Dí~ida Ativ~~ União, na perspectiva desse novo

modelo, é encarada) sob o prisma precípuo' da gestão, e não,
priÍ'!!.0rdialment~sob:o prisma jurídi~o, tal como o~orria até então. De fato,
qualfijcar o créditõ tribttário, identificãr os custos d1 cobrança, cotejando-o
com Jttenefício~ quefdela podem d~orrer, defíniristratégias de cobrança
administrat,iva da Dívida Ativa, são atrmuições relacionadas, eminentemente, à
gestão, à !F~~nisfraçã~desejadame~teIefici.e~te e. ra,tiona! da. D~v~daAtiva;
nessas atnbUlçoes~rep.ondera o carate~dmlmstratlv~ e nao o jUndlco. E são
'essas, justam~~~~ as(atribuições cu.i.~co~rdenaç~. ~estou conferid.,a ao
novo Departamento de,Gestão da DAU. (grifas no angmal, fls. 237/2.)8)

,!l.EIII,mll'i!ti••rglllsl!iu"m9"a911~r ~artamento de:&GtI: da Dívida Ativa da

Procuradoria-Geral da Fazendal'Niio~lInão compete o exercicio de funções de

assessoramento e consultoria juridicol~mpouco de representação judicial ou extrajudicial.

Em consequência, referido cargo público pode ser ocupado por pessoa estranha aos quadros

da carreira da Procuradoria da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e

desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil- OAB.

Não obstante o ideal fosse o preenchimento dos cargos em comissão por

servidores de carreira, prevalece, à míngua de disposição em sentido contràrio, a regra geral

que rege a Administração Pública segundo a qual referidos cargos são de livre nomeação e

exoneração, conforme preconiza o art. 37, li, da Constituição Federal, não se restringindo, na

hipótese, sequer aos profissionais da advocacia. Logo, não hà ilegalidade ou abuso ou desvio

de poder no ato impugnado.

A propósito, transcrevo o seguinte trecho do parecer do Ministério Público

Federal, da lavra do Subprocurador-Geral da República EDILSO!,! ALVES DE FRANÇA

DeClrn8ntc' iCi13490 - REL~!ORlC. EMENT,~ E VOTO - Sit€: certificado Pág:r,a 8 de ';:
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(fls. 262/263);

22. Sinceramente, diante do que se colhe dos autos, constitui-se evidente
exagero definir-se a nomeação de Paulo Ricardo de Souza Cardoso como ato
"absolutamente ilegal". A pretensão posta no sentido de que" 3 autoridade
coatora o exonere, 48 (quarenta e oito horas) após a intimação " soa como
verdadeira afetação jurídica. Em verdade, inexiste norma ou comando legal que
vede, expressa ou tacitamente, a nomeação de auditores para ocupar a direção
do referido Departamento Fazendário. A invocação de dispositivos legais que
restringe o exercício da advocacia aos profissionais da área, buscar dar feição
de ilegalidade ao ato de nomeação, evidentemente não se aplicam ao caso.

23. Repita-se, :ll.ão há lei cuidando dessa matéria. Se existisse ou
despontasse norma d1:dplinando o acesso ao cargo, aí então haveria, sim, uma
retração na compétên!ia normativa da autoridade impetrada. Como não há,
prevalec~I'1:_auton~mia !Ôffiiitisttáliva,~sobretudêfquandb não confrontante com

P f

OS7PtfnfiPdrdaoriS-~S a adminJ'bstlrarPÚblica:

b

_ _ _

or Im~_~:. tratan o e nomeaçao para,cargo pu ICO,cUjas atn Ulçoesnao

exigem conhecimentos essencialme!te j!rídicos, consoante vimos,la moldura fática se

apresenta .)ersa da esta~ida tan! no'ámbito do su~emo Tribunal Federal nos autos da

"... ' ~I .1 •ADI 2.682/AP~1. Mm. GILMAR MENDES, Tnbunal Pleno, OI 12/2/09) quanto do

Superior Tríbunal de Justiça (R~~t4.5~8/AP, ReI. Mil. JOÃO OTlVIO DE NORONHA,
"9 ) C '1I!!!f" I I f . d' I.Segunda ~1l;-rf)J~19!, /~5. OIAjltO, e1l1-,-a1l1R<3S,()S~~sosOI .",ltlda a ~om~ação para

cargos que exercem funçao consultIva ~representaçao contencIOsa, qUaISsejam, a de

Procurador de~1l"E:hfftrSu1;ipr~rJím:G:r:IUdó"Esitdg :Amapá e, no segundo, o de

Chefe da Procuradoria Fiscal do Estado dó Amapá.

Ante o exposto, deneg~egurança. Custas conforme a lei. Sem condenação

ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos da Súmula 105/STJ. Julgo

prejudicado o agravo regimental.

É o voto.
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Ma.dado de Segurança impetnido conrra suposto ato
coator praticado pelo Exma. Ministra Chefe da Casa Civil
.da Presidência da República, com Ó objetivo de que seja
exonerado o atual ocupante do cargo de Diretor do
Deparramento de Gestão da DAU, sob a akgação de :al
cargo é privativo de membro efetivo da AGU, mas
especificamente da PGFN.

1. O Departamento de Gestão da DAU, criado pelo
Decreto n. 6764/09, ~ possui atribuições eminentemente
jurídicas, sendo-ibe estranhas quaisquer acividaóes ôe
assessoria/consultoria jurídicas .

. -------------------------
2. A coordenação da gestão da Dívida Ativa qa União,
atribuição de índole eminentemente administrativa
conferida ao Deparramento de Gestão da DAU, não
envolve a coordenação de representação judicial da União
na execução da sua Dívida Ativa tributária. atividade
ligada à competência prevista nos anigos 131, ~3°da
CF/88 e 12,. inc. [] da LC n. 73193

3. Improcedência do presente mandamus.

I
Relato dos fatos

A Casa Civil da Presidência da República formulou à Procuradoria-Geral àa
Fazenda Nacional (pGFN) pedido de subsídios, destinados à elaboração das informações a serem
prestadas pela Exma. MThlSTRA CHEFE DA CASA C[VIL. DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, aULOridade apontada como coaLOra no Mandado de Segurança Coletivo n.
200901019681 (14378), imperrado, no STJ, pelo SINDICATO DOS PROCURADORES DA
FAZENDA.NACIONAL - Sli'iPROFAZ. Vieram a esta Coordenação-Geral de Representação

.-..,
...~.
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Judicial da Fazenda Nacional (CRI), da PGFN, cópias dos' autos do' Mandado de Segurança
Coletivo em foco, para análise e elaboração dos subsídios requeridos.

2. Conforme Se extrai dos ê.ÜL.o.:; j,j pi"e5eti~e iiiw:d~;m,.;.;, p:e~e:ld:: c Si!1.d.!.c2.tC'
lmpetrame a exoneração ào i:l.tualocupanle do cargo de Diietoí do Departamento de Gestio d~
Divida Ativa da União _ DAS 5, da PGFN, o auditor da Receita Federal do Brasil PAULO
RlCARDO DESOUZ..<\. CARDOSO, cuja nomeação ocorreu em 27/02/2009, com a declaração
de que o referiáo cargo somente poderia ser ocupado por ~rocui"adorda Fazenda Nacional.

3. Nega o Sindicaco impetrante, em suma, que: a ges~o da dívida ativa é um dos
pilares da PGFN, senão a mais importante função da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e
que por isso não poderia ser dirigida 'por pessoa alheia aos quadros efetivos de Procurador da
Fazenda Nacional, mormente por não inscrito na OABIDF; o cargo de Diretor do Departamento
de Gestão da DAU é de direção e consultoria jurídica, e que tem sob sua subordinação a
Coc!"denação-gera! de Gi2.!!des Devedores - eGD e a Coordenação-Geral da Divida Ativa da
União _ CDA, ambas com atribuições regimentais somente exercidas por Procuradores da
Fazenda Nacional; o ato impugnado contraria a Orientação Normativa nO28 da AGU, que
confere competência exclusiva -aos membros da Advocacia-Geral da União e de seus órgãos
vinculados para representar judicial e extrajudicialmente a União, suas autarquias e fundações,
bem como para exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder

Executivo federal

_. .. . '-4: - .- - ... _percebe~se_qtle_as~'premissas-essenGÍais-qu.-fu"damentam ..a _prelensão._de.dJlzida _
pelo Sindicato impetrante parecem ser, basicamente, as Seguintes: (i) o Departamento de Gestão
da Dívida Ativa. da União, órgão integrante da cúpula da PGFN, possui atribuições
eminentemente jurídicas, vale diZer, de CGnsultoria e assessoramento jurídicos, todas privativas
da Advocacia-Geral da União '(AGU), ex vi do art. Li i, caput da Constituição Federal de 1988;
(li) não bastasse isso, é cerlO que as atribuições relativas ã gesião da Dívida Ativa da União, que,
atualmente, integram o rol de competências do Departamento de Gesião da Dívida Ativa da
União, são, ã luz do art. 131, 93° da Constituição Federal de 1988, privativas da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (pGFN).

5. Com base nesSas duas premissas, conclui o Sindicato impetrante, a fim de
fundamentar a sua pretensão, que a cbefia do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, .
marerializada no cargo do seu Diretor, apenas pode ser exercida por membro da Advocacia-
Geral da União, mais precisamente por integrante dos quadros efetivos da Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional.

6. Ocorre que, conforme restará adi~nte demonstrado: as premissas invocadas
pelo Sindicato impetrante não correspondem à realidade, eis que absolutamenre equivocaàas e
inconsistentes; razão pela qual a conclusão que lhes segue é; igualmente: equivocada e

inconsistenre.

I. De falO, as razões expostaS logo a seguir pretendem demonstrar que: (i) o
Departamento de Gestão da DAU não possui atribuições eminentemente jurídicas, sendo-
lhe estranhas quaisquer atividades de assessoria/consultoria jurídic:lS~não havendo que se
falar na exclusividade dos Procuradores da Fazenda Nacional para funções eminentemente
administrativas dentro d. PGFN; (ü) a coordenação das atividades de gestão da Divido
Ativa da União: atualmente de competência do Departamento àe Gestão da Dívida Ativa

2
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da União, não envolve a coordenação de represemação judiCial da União na execuçãO da sua
Dívida Ativa triburária, atividade ligada à competência privativa àa PGFN prevista nos artigos
131, ~3° da CF/88 e 12, inc. II da LC n. 73/93.

8. Assim, com respaldo nessas razões, passa-se, doravante, à demonstração da

improcedência do presente mandamus.
II

Natureza administrativa das atribuições afetas ao Departamento de Gestão da DAU -
ausência de impedimento de que a sua chefia seja ocupada por pessoa estranha à carreira

daAGU

a) Considerações iniciais _ estrutura e atribuições do Departamento de Gestão da DAU

)

9. [nicialmente: mostra-se absoiutameme imprescindível que se proceda a uma bieve
exposição da estrutUía interna da Proc'J.radOr1ada Faze!1d.a N=.ci0!lal, de modo a possibilitar a
visualização do Departamento de Gestão da DAU dentro dessa estrutura e, principalmente, de
forma a facilitar a compreensáo acerca das atribuições materiais desse Departamento.

10. Com efeito, até fevereiro de 2009, a estrutura interna da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional' era regida pelo Decreto n. 6.661, de 25 de novembro de 2008, sendo que seus
órgãos de cúpula estavam estruturados, essencialmente. da seguinte forma:

.----------.-Proeuraaor.:-aeriil-da FãZe-n-daNãCianar- -_.- ._ .. - - ------------ _.- ----- -. - --- -----

• 4 Procuradorias~GeraisAdjuntas
• 10 Coordenações-Gerais:

Coordenação-Geral de Administração e Planejamento (CAP)
Coordenação-Geral de Assun 'os Financeiros (CAF)
Coordenação-Geral de Assun'os TribuEários (CAl)
Coordenação-Geral da Dívida Ativa d. União (CDA)
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD)
Coordenação-Geral Jurídica (OU)
Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional (eRE)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)
Coordenação-Geral de Represen",ção Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)

.i Coordenação-Geral da Tecnologia da Informação

11. Cada uma das Procuradorias-Gerais Adjuntas era responsável por algumas
Coordenações-Gerais, de acorào com as atribuições destas últimas; as aaibuições das
Coordenaçôes Gerais, por sua vez, podiam (e, atualmente, ainda podem: salvo algumas exceções:
conforme será visto mais adiante) ser encontradas no Regimento Interno da PGFN

2

12. Com o receme advemo do Decreto n. 6764, de 10 de fevereiro de 2009, a estrutura
interna da PGFN reslOU bastante alrerada, e, vale antecipar, não apenas em seu aspecto formàl,
mas, principalmente, em seu aspecto substancial. Com isso se quer dizer que a reesrrururação
implemen<ada pelo Decreto n. 6474109 na organizaçáo imerna da PGFN foi acompanhada por
uma remodelagem nas próprias atribuições materiais afetas a alguns dos órgãos que integram a

I De acordo com.3 LC 73193, a Procuradoria da fazenda Nacional é orgão admin!srrativamente vincuJaao ao
Ministério da Fazenda. De ourra ponta, de acordo com o Decreto o- 6764/09, a Procuradoria da Fazenôa Nacional:
órgao técnica e juriàicamente subordinado à Advocacia-Geral da União_
2 Publicado no DOU de 03/07/97, Seção I, p. 14017
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sua cúpula. .l\sSlID. conforme será meLhor ViSto mais aàiante, houve uma verdadeira
redistribuição de atribuições entre as Coordenações. Gerais, de modo a compatibiJiví-las COül o .
novO modelo de gestão da Dívidn Ativa da União inaugurado a partir do advento do Decreto n.
6764/09

13. Assim, de acordo com o Decreto n. 6764/09, a atual estrutura da cúpula da
-Procuradoria da Fazenda Nacional é a seguinte:

• Procurador~Geral da Fazenda Nacional
• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira, responsável pelas seguintes

Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional (CRE)
Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário, responsável pelas seguintes
Coordenaçõe5-Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)
Coordenação-Geral de AssuntOSTribu<ários (CAT)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Administraliva, responsável pela seguinte Coordenação.
Geral:
Coordenação-Geral Jur(dica (CJU)
D~partamtní:o âc Gesliio u<i üí'~iôliAli •...li (Íii \Jiii~ü. ré:,sÇNii5.3::;el pelas 5ê5"';;';~~(:2;;:;;,~:;-;;:~ec:;

Gerais:
_____ . ~C_o~o~r~d~en:l~:iQ=Ger:l1d:l Dívida AnV3 da União (eDA)

Coorden~fçã{}-<:;er.ll'dos6randes Devedores-(eGO) - ----------- ._- ~- --- ----
• Depart.amenro de Gestão Corporativa, responsável pelas seguintes Coordenaçáes-Gerais:

Coordenação-Geral de Administração e Planejamenro (CAP) .
Coordenação-Geral de Tecnologia de Informação (Cf!)

14. Voltando o foco, especificamente, para o Departamento de Gestão da Dívida
Ativa da União, é de se destacar que, de acordo com a roupagem que lhe foi dada pelo Decreto n.
6764/09, as suaS atribuições estão essencialmente relacionadas à gestão, ou seja, à
administração da Dívida Ativa da União; assim é que, sob o prisma estrito da gestão da Dívida
Ativa, foram conferidas a esse novo Depanamento da PGFN as seguintes atribuições:

"I _ planejar f orientar; coordenar e supervisionar as atividades relativas à apuração,
inscrição e cobrança e escratégias de cobrança referentes à dívida ativa;

II . orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em
relação aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e esuatégias "decobrança reÍerentes
à dívida ativa, inclusive quanto ao fornecimento de certidões de regularidade fiscal e à
concessão e ao conaole de parcelamenros de débitos;

rn _atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e outroS órgãos,
visando ao aperfeiçoamentO dos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias
de cobrança referentes à dívida ativa, bem assim da arrecadação de receitas;

IV . propor diretrizes e aros normativos, bem assim medidas para a racionalização das
tareÍas adminisrrarivas peninentes à apUiação: ins.:rição, cobrança e esrratégias de
cobrança referentes à dívida ativa;

d
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v - propor medidas de aperfeiçoamento, reg",Jlamemação e consolidação da legislação
triburária federal no que se referir à cobrança da dfvida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades descentralizadas da Procuradoria-
GeraJ da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercâmbio de informações relativas à execução judicial da dívida ativa
com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou órgãos
congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e .-

\/UI . exercer oucras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional.''';

15. Percebe-se que, de acordo com a reesrruturação implementada pelo Decrem n,
6764/09, ao novo Departamento de Gestão da DAU incumbe, basicamente, administrar a
Dívida Ativa da U!1ião, m~diant~ 0 .desemp!:r.ho das seg'.!int'::s atribuições: coordenação,
planejamento e supervisão das ati,~dades relativas à apuração, inscrição e cobrança da Dívida
Ativa da União; definição de estratégias de cobrança da Dívida Ativa da União; orientação às
demais unidades da PGFN em relação aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e es<ratégias
de cobrança referentes à Dívida Ativa, inclusive quanto ao fornecimento de -certidóes de
regularidade fiscal e à concessão e ao controle de parcelamentos de débitos; proposição de
medidas tenàentes à racionalização das atividades administrativas de apuração, inscrição e
cobrança da Dí';ida Ativa da União_

• ~- --- _._--~.~- --_.- ------_.- - -- -~-_. - •••• _ ••••• __ o

16. E, justamente por estarem diretamente vinculadas ao Departamento de Gestão da
DAU, sendo dele partes integrantes, a Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA) e a
Cootdenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD) tiveram suas atribuições inteiramente
remodeladas com o advento do Decrem n. 6764/09, de modo a se tomarem compatíveis com o
perfil é com o conteúdo das atribuições conferidas ao novo Departamento. A título de exemplo,
registre-se que a CDA e a COD, antes responsáveis, de acordo, respectivamente, com o
Regimento Interno da PGFN e com' a Portaria PGFN n. 32012008"', pelo assessoramenro,
consultoria e direção jurídicas relativas à execução judicial da Dívida Ativa da União, emitindo
orientações jurídicas sobre a matéria, em face do Decreto n. 6764/09 passaram a ter suas
atribuiçges restritas à coordenação das atividades essencialmente relacionadas à administração
da Dívida Ativa da União.

17. Assim, essas atribuições, antes afetas à CDA e à CGD, de assessoramento,
COrlsulwria e direção jurídicas relativas à cobrança judicial da Dívida Ativa da União, foram
deslocadas para .a Coordenação-Geral de Representação Judicial (CRJ) e para a Coordenação-
Geral de Assuntos Tributários (CAT), vinculadas, comO ,~sto, à Procuraqoria.Geral Adjunta de
Consultoria e Contencioso Tribmário; assim, atualmente, as arribuições relativas à execução
judicial da dívida ativa da União, exercidas mediante a expedição de orientações jurídicas,
cabe à CRIou à CAT, conforme o objeto da manifestação a ser expediáa seja
preponderantemente processual ou tributário; respectivameme. .

;;Are 13 do Decrem n. 6764109.
~A Portaria PGFN n. 320;2008 elenca e àiscipuna as atribuições aíeras à Cooràenação-Geral dos Granàes
Devedores.
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18. Isso significa que o Regimento Interno da PGFN e a Portaria PGFN n. 32012008,
naquilo que forem incompatíveis com o Decreto n. 6i64/09, enconrram-s~, atualmente,
revogados. Veja-se que o Regimento Interno da PGFN e a Portaria PGFN n. 32012008 (portarias
~dit2.d.zs p~!c ~/E.nistTo de Estado ~.'l F":lZenca e. pele P;-cc:':':2.:io:--Ge:zJd2. Fa::enda N2.~iaf'..2.l,
respectivameme) devem guardar compatibilidade' com os atos normati':os que Lhes sejam
hierarquicamente superiores, como é o caso do Decreto n. 6764/09 (editado pelo Presideme da
República), sob pena de perderem a eficácia na medida da incompatibilidade.

19. Assim, os dispositivos do Regimento L'1temoda PGFN e da Portaria PGFN n.
320/2008, que atribuem, respectivamente, à COA e à CGD competências incompatíveis com o
rol de atribuições estrito conferido ao Departamento de Gestão da DAU pelo novel Decreto n.
6764/09, encontram-se) atualmente, revogados; é o caso, por exemplo, do art. 15 do Regimento
Interno da PGFN, bem como do art. 16, incisos III e IV da Portaria PGFN n. 32012008, dentre
outros. Vale iegisrrar, ainda sobre o rema) que, arualmente, encomra-se em fase finai àe
elaboração o novo Regimemo Interno da PGFN, no qual constaião as atribuições da COA e da
CGD já compatibilizadas com as previsões contidas no Decreto n. 6764/09, exalamente
conforme preconiza o art 43 do Decreto sob referências.

20. Uma vez posicionado o Departamento de Gestão da DAU dentro da estrutura
interna da PGFN, bem como expostas as atribuições conferidas a esse novo Departamento,
passa~se>áoravantel a examinar a natureza óessas atribuições. A.s::iim,nu tópicu scgüüHê, f65t&i&
demonstrado que, ao contrário do que pretende convencer O Sindicato impetrante, o

------- ~-- --I?Eºartam,Q!~g,s Ifu?. çJ1! º!<l:i-:R9~~1!i-,,'!p_b.uiç9"~~cle~clQj:e-~nel)!e,!,egte-a..'!~r!:sJ!"'~~,-- -----
sendo completamente estranha às suas atribuições a coordenação de atividades de
assessoramento e de consultoria jurídicas.

b) Natureza das atribuições do Departamento de Gestão da DAU

21. Como visto no tõpico acima, ao Departamenro de Gestão da DAU compete a
coordenação da administraçao da Dívida Ativa; assim, todas as atribuiçóes que lhe foram
conferidas pelo art. 13 do Decreto n. 6764/09 são como meios que possibilitam a consecução do
fim a que se destina esse novel Departame~{Q,a saber, gerir, de forma mais racional e efetivaI a
Dívida Ativa da União.

)
22. Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse Depa.-ramento se
coloca como uma das etapas de um processo destinado à implantação de um novo modelo de
Administração Tribmária, caracterizado por uma maior integração entre a Secretaria da Receüa
Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, O
processo de cobrança do crédito tributário, iniciado na Receita Federal do Brasil e que, a partir
de ~m dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda Nacional, passa a ser visto como um
todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o processo de cobrança do crédito tributário é um só,

ArI. 43 do Decreto n. 6764109: Os regimen1O,s imernoJ definirão O ckwinamenlo dos órgãos imegrames da
E.HTiJ.rurc Regímenral. as comperéncias das respe=ri'Jas unidades, as CITibuições de seus dirigemes, Q

áescenrralizaça,o dos serviços e as âreas à£ jurisdição dos órgãos descenualizados.
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embora imegrado por duas fases indissociaveimente conectadas e que se dividem, basicamente,
em função dos sujeitos que atuam na direção de cada urna delas.

23. Com isso, ""pera-se., de!!"e outras !':!e!<!s,i!':!p~.!!1ir!':!ús .~I;d.de !'2 cabreos. d.
Dívida Ativa. detectando os crédit05 efetivamente "cobráveis" (p- ex. não atingidos pela
prescrição), bem como identificando o custo-benefício dessa cobrança; em suma, espera-se
atingir um maior nível de eficiência no processo de recuperação do crédito tributário.

24. Veja-se que a Divida Ativa da União, na perspectiva desse novo modelo, é
encarada sob o prisma precípuo da gestão. e não, primordialmentel sob o prisma jurídico,
tal como ocorria até então. De fato, qualificar o crédito tributário, identificar os custos da
cobrança, cotejando-o com o benefícios que dela podem decorrer, definir estratégias de cobrança
administrativa da Dívida Ativa, são atribuições relacionadas, eminentemente: à gestão: à
adminis[ração desejadarnente eficiente e racional da Dívida Apva; nessas atribuições: prepondera
o caráter a9ministrarivq, e não o jurídico. E são essas, justamente: as atribuições cuja
coordenação restou conferida ao novo Departamento de Gestão da DAU.

25. Portanto, ao contrário do que alega o SindicatO impetrante, as atribuições aferas ao
Departamenro de Gestão da DAU possuem caráter eminentemente administrativo, e náo juridico;
dentre elas, náo há qualquer atribuição de assessoramento, consultoria ou direção jurídicas, Na
v'êídadé, e5~ aüibüiçóc5 de; asseSSOi"aiD.elitv, coo.sültori& t dire;ç&ü jürfdicas, atualmerlLé, eabêü:i
a outros órgãos da cúpula da PGFN, e não ao Departamento de Gestão da DAU,

.._.- .. --------------------------_.....:._---------------- ------- ------
26, 'Quanto a essa última afiiri:lação, é de se desracar que, conforme vistO
anteriormente, algumas das atribuições eminentemente jurídicas antes afetas à COA e à CGD (ou
seja, antes afetas às duas Cootdenações-Gerais atualmente vinculadas ao Departamento de
Gestão da DAU) foram redistribuídas entre outras duas Coordenações-Gerais (CRJ e CAT),
ambas vinculadas à Procuradoria-GeraJ Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário.

27. Tanto é assim que, conforme se extrai do art, 11 do Decreto n. 6764/09, as
atribuições de assessoramento, consultOria e direção jurídicas, relaavas à representação e defesa
judiciaJ da Fazenda NacionaJ, inclusive em relação à cobrança judiciai da Divida Ativa da
União, cabem, atualmente, à Procuradoria.Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso
rributário; igualmente, as atribuições de assessoramento, consultoria e direção jurídicas: relativas
às matérias jurídicas pertinet:ltes a assuntos tributários (inclusive aquelas pertinentes aos
aspectos jurídicos da Dívida Atin). cabem à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
Contencioso Tributário; por fim: as atribuições de consultoria jurídica a' outrOS órgãos do
ivunisrério da Fazenda cabem, também, à Procuradoria.Geral Adjunta de Consultoria e
Comencioso Tributário.

28. Exatamente em razão da natureza eminenrememe administrativa, e não jurídica;
do rol de competências atribuído ao Departamento de Gestão da DAU, pode-se afirmar que esse
Deparramento não expede pareceres ou notas jurídicas; tais manifestações jurídicas, a depender
da matéria, são expedidas pelos demais órgãos que lntegrarn a cúpula da PGFN, especialmeme
pela Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso tributário: caso se trare de matéria
[ributária ou processuaJ, esta última relacionada à represemação judiciaJ da Fazenda Nacional.

29. Diversamer,.re, as orientações cuja expedição compete ao Depanarnemo àe Gescio
da DAU são aquelas cunhadas a partir de uma perspectiva de gestão da DÍvida Ativa; destinadas
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a imprimir mais eficiência à cobrança àa Dívida Ativa da União. São orientações de índo~e
adIT'jnistrauva, e não ju!idica.

30. P:.!'1ind0-s~d~~se~e~~!:!2'=~!~s.:~ de q'...!~:. 2.!i~!idaded~ser;'./0!vida !!0 Depe.!"!~em[l
de Gestão da DAU é emiI1ememenre administrativa e nãD eITli.Tlentemente jurídica, cai por terra
toda a argumemação desenvolvida na petição inicial, porquanto é inquestionável que
atividades dessa natureza podem ser exercidas por terceiros. sejam ,ou não advooados.
sejam ou não m'embras efetivos da AGU.

31. Reforça-se que não procede a alegação, feita pelo Sindicato-impetrante, de que ao
Diretor do Departamento da GeStão da DAU cabe exercer direção juridica em relação a todos
os Procuradores da Fazenda Nacional que aluam nas aüvidades de inscrição, de arrecadação e de
cobrança da Dívida atíva da União, Na verdade, a coordenação, exercida pelo Departamento de
Gesião da DAU, das atividades das demais unidades descentralizadas da PGFN relativas à
Dívida Ativa da União se dá sob o prisma majoritariamente administrativo, Oll seja, é uma
coordenação preponderantemente administrativa, e não jurídica. A coordenação juridica das
atividades das demaís unidades da PGFN, ainda que ligadas il Divida Ativa da União, é
exercida pelos ourros órgãos da cúpula da PGFN, especialmente pela Procuradoria-Geral
Adjunta de Coosultoria e Contencioso Tributário, e não pelo referido Departamento.

32. Ec:ruivvcáda, pvrtiinlV, ~i:áQ prewi55ã, iü;"üCã.dâ pêlü Si:udiCã.t0iwpÇ.i:La;;~C,de ~'J.~

o Departamento de Gestão da DAU possui arribuiçóes de direção, assessoramento e de
__.__ . -e~'!SHlte~jul'Íàieas,de-moo0-<jue-stXfleentr-a-eE!">V0eada,-tguaImeflte,-a-eenG1usã<>-de-que-a-sua-.-------

chefíà; por fórÇã-do quédeéoiré do art,i3'i,capü/ ,ia -CF/SS; somente pode ser exéiéida por
membro efetivo da AGU,

m
A gestão da Dívida Ativa da União é atividade administrativa, que não equivale às

atividades de representação da União na execução da Dívida Ativa da Uniãol tidas, estas,
como privativas da PGFN pela CF/88 e pela LC n. 73/93

33, Conforme visto anteriormente, as atribuiçóes conferidas ao novo Departamento de
Gestão da DAU pelo' Decreto n, 6764/09 são todas relacionadas à gestão, vale dizer, à
administração da Dívida Ativa da União; também conforme visIO anteriormente, tais atribuições,
justamente por possuírem perfil administrativo, e .não eminentemente jurídico, não possuem
qualquer caráter de assessoramento e consul.toria jurídica

34. Entretanto, segundo alega o Sindicato-impetrante, as atribuiçóes relacionadas à
gestão da Dívida Ativa da União, conferidas ao novel Departamento de Gesião da DAU, além de
possuírem caráter juridico (o que, como demonstrado anteriormeme, não procede), são privativas
da PGFN, por força do que estipula o art, 131, g3° da CF/88: por tal motivo,.a chefia do referido
Departamento somenre poderia ser exercida por Procurador da Fazenda NacionaL Entretanto,
essa alegação, assim como a conclusão dela decorrep.te, rnosrra-se equivocada.

35. Com efeiro, preconiza o ano 131, g3° da CF/88 que "na execução da dívida aava de
natureza rributária, a represenração da União cabe à Pmcuradoria-Geral da Fazenda l,iacional,
observa.áo o disposto em lei ". E: na esteira desse dispositivo constitucional, dispõe. O Le n. 73/93,
em seu art 12, inc. rI, que compete à PGFN: ::represenrar privativamente a União, na execução
de sua divida an'va de caráter triburário ".
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36., A partir da leirura dos dispositivos acima referidos, percebe.se que 3 competência
exclusiva da PGFN neles referida é a de representacão da União na execuc:ão da divida ativa
de natureza "tributária. E por "execução da dívida ativa tributaria" se compreende a cobrança,
especialmente por meio de execução fiscal .. regida pela Lei n. 6830/80. dos créditos tributários
inscritos em Dívida Ativa da União.

37. Ora, a coordenação da gesrão da Dívida Ativa da União, comerida ao novo
Departamento de Gestão da DAU, não engloba qualquer atividade relativa à representação
judicial da União na execução da dívida ativa de natureza triburária. De faro, gerir a Dívida
Ativa, traçando estratégias par? a recuperação do crédito tributário, identificando e qualificando
esses créditos, enfim, propondo diretrizes tendentes a racionalizar a cobrança do crédito
tributário, não são ati.vidades ligadas à representação da União na execução da Dívida Ativa
tributária.

38. Assim; pela análise do rol de 3[ribuições conferido ao mencionado Departamento
pelo arr. 13 do Decreto n. 6764109, percebe-se, sem muito esforço, que nele não se inclui a
coordenação da representação da União na execução da sua dívida ativa tributária; na verdade,
ess~"coordenação incumbe: atualmente1 à Procuradoria~Geral Adjunta de Consultoria e
Contencioso Tributário~ conforme se ex.trai do art. 11, incisos I e vm do Decreto n.
6764/09.

39. Atualmente, portanto, cabe à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
______ Can.te.ncioSD Ir; bufá rio..4-nãCLao....D.epa aamento de-Gestão da D.Ali)._a..coordenaçãCLde.J.arla_a __

iépresentàÇãó judiciari:lã 'U-rüãO,iiiêlilSivê i:lãefuelaveiifiCiii:la põ, OCasiãd i:laexecuçaó judiciàraà
Dívida Ativa da União. Vale relembrar, aqui, que antes do advento do Decreto n. 6764/09, a
coordenação das atividades de. cobrança judicial da Dívida Ativa, cabia à CDA e a CGD, sendo
certo que, ap6s o seu advento, tal atribuição passou à CRJ e à CAT, ligadas, como visto, à
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário.

40. Destaque-se, ainda, que a coordenação das atividades de representação da União
Da execução da sua Dívida Ativa, por possuir índole eminentemente jurídica, não. poderia ser
exercida pelo novo Departamento da Gestão da DAU, tendo em vista que a coordenação
exercida por esse novO Depanamento é restrita à gestão da Dívida Ativa, ou seja, é uma
coordenação administrativa. Por outro lado, a ccordenação jurídica das atividades exercidas
pelas unidades descentralizadas da PGFN, ainda que ligadas à Dívida Ativa da União, cabe,
atualmente, a outros órgãos da cúpula da PGFN"e não ao Departamento de Gesrão da DAU.

41. Assim, nada impede que a chefia do novo Departamento de Gestão da DAU seja
exercida por profissional estranho aos quadros efetivos da PGFN ou da AGU: eis que: ao
contrário do que afirm.a o i.mpeuante; a cooídenação das atividades de gestão da Dívida Ativa da
União possui índole eminentemente adminisrrativa, e não jurídica, conforme visto anteriormente.

IV
Conclusões

42. Comorme restou demonstrado ao longo deste Parecer, não há qualquer
inconstitucionalidade/ilegalidade da nomeação do Sr. Auditor da Receita Federal do Brasil
PAULO RlCARDO DE SOUZA CARDOSO para ocupar o cargo de DirelOr do Departamento
de Gestão da Dívida Ativa da União, recentemente criado pelo DecrelO n. 6764/09. De fato, ao
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conrrário do que afirma o impetiai1re: (i) a chefia do novo Departamento não envolve qualquer
atribuição de assessoramente, direção ou consultoria jurídicas; (ü) a coordenação da ges~ãc-da
Dívida Ativa da União, atribuição de índole eminentemente administrativa, .não compreende a
com?etência ?rivativa da PGFN a que se referem os artigos 131. g3° da CF/88 e 12. inc. II da LC
ü. 73/93, nos seus aspectos eminentemente jurídicos.
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43. São essas, enfim, as considerações que conduzem à improcedência do presente
mandamus. Sugere-se o envio deste Parecer à Subchefia de Assuntos Juridicos da Casa Civil da
Presidência da República, a título de subsídio.

À consideração superior.

,
I de 2009.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 23 de junho
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De acOrdo.Â consideração superioi.

2009.

Aptovo. Encaminhe-se à Subchefia de AssuntOS Juridicos da Casa Civil da
Presidência da República.

2009.
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': Contestar, . 'querendo, no' ..,prazo de lei, 'os termos da ação

süpracitada, intimando-o, ai~da, para ciência da decisão de fls.
107/112, proferida nos autos supramehcionados (cópia anexa).
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Não sendo contE!sta<ja .a .ação,: os. fatos,aleg<jdos pelo autor

presumir'se-ão,aceitos .pelo' -litisconsorte' .passivo necessário,
. éorTl<)'.v~rd~9:iros .(art.285 do CPC).' '.' "
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,<\Expediestémàndadàpor ordem, dà Juízo Federal da 218 Vara,

1;;'" devendO ser, éumprido por óf.iciâl de Justiça,'sob as penas da lei.
o ' •• __ ~_ ,.;~~:::':'. "~'{" •..• ! .. Si .. ,,;!'. < v.

Brasíiia,5d6'ju ho de 2010.
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PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento ao presente mandado

(Processo nO13362-40.2010.4.01.3400, 21" Vara), dirigi-me à Esplanada dos

Ministérios, Ministério da Fazenda, Bloco "P", 8° Andar e, ali estando, citei e

intimei, às lOh50, o Dr. Paulo Ricardo de Souza Cardozo que aceitou a

contrafé e apôs sua nota de ciente. O referido é verdade e dou fé. Brasília, 16

de julho de 2010.

~~
Antomo Fernando Alves

Oficial de Justiça-Avaliador

Matrícula 7455
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REMESSA
,'O '. ..•. c.)'; .

00 Aos 12 de agosto de 2010, na8ecretaria da 21& Vara,
,''_"",c., o,'}!,' .

nestà" cidade de Brasília, remeto eS,tesoautos de n' 30172-

13;6;4020104013400, à Advocacia Géral da União, AGU, para
;:j;~;:;t,j_:;));'->~?', ',' , ,-"
constar lavrei este termo.

A~~~J a---de O -B d: 201'0;~cebi estes ~utos:
,;'1

i"(*om parecer/petição () se~ parecer/petição

,~.; Do que, para constar, la:;;ei est~' termo.~. h ;o~

c':: sec;t,ta21&Vara .
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""EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 21 a VARA DA 'c'

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL ~;:
£
:;o
:r>

Ação Popular nO 133624020104013400
Autores: Francisco Queiroz Caputo Neto e outros
Réus: União
Litisconsorte passivo necessário: Paulo Ricardo de Souza Cardoso

Paulo Ricardo de Souza Cardozo, brasileiro, casado,

servidor público federal, CPF 285.075.840-04, residente e domiciliado

na SQN, 304, Bloco "E", apto 408, Asa Norte, Brasília, Distrito

Federal e endereço profissional na Esplanada dos Ministérios, Bloco

"P", 8° andar, Gabinete - Brasília-DF, REPRESENTADO PELA

PROCURADORIA - REGIONAL DA UNIÃO DA PRIMEIRA

REGIÃO, nos termos do art. 22 da lei 9.028/95, e Parecer anexo

devidamente aprovado, com endereço no SAS, Quadra 02, Bloco E, 10

andar, Edifício PGU, Brasília, DF, onde recebe as c.omunicações

processuais, nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença

de Vossa Excelência, apresentar CONTESTAÇÃO ao pedido

formulado pelo autor, pelas razões de fato e de direito a seguir

expostas.

I - DA TEMPESTIVIDADE
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É manifesta a tempestividade da presente contestação, pois

embora a data citação tenha ocorrido em 16/07/2010, fI. 197, a

juntada do respectivo mandado se deu em 12 de agosto de 2010,

consoante se vê à fl.196-v. Logo, o prazo de 20 (vinte) dias previsto

no lllC1SO IV, do ~ 2° do artigo r da Lei 4.717/64, tem como termo

inicial o dia 13/08/2010 e o seu vencimento recai sobre o dia

01/09/2010, portanto, é fora de dúvida a tempestividade da presente

resposta.

II - PROCESSO.

Trata-se de ação popular, ajuizada por Francisco Queiroz

Caputo Neto e outros, em face da União Federal, objetivando, em sede

liminar, a exoneração do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do

cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União, e a nomeação de membro efetivo da carreira de Procurador da

Fazenda Nacional para o cargo.

No mérito, a parte autora requereu:

i) a anulação do ato administrativo de nomeação do Sr.

Paulo Ricardo de Souza Cardoso para o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, e a nomeação,
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em seu lugar, de membro efetivo da carreira de Procurador da

Fazenda Nacional;

ii) a declaração de que o cargo de Diretor do Departamento

de Gestão da Dívida Ativa da União, ou outro equivalente, deva ser

ocupado por integrante efetivo da carreira de Procurador da Fazenda

Nacional.

Em suas razões, a parte autora alegou, em síntese, que o

cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União consiste em função eminentemente jurídica, qual seja, a direção

da cobrança da dívida ativa, inclusive dos grandes devedores; e que o

Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso não integra a carreira de

Procurador da Fazenda Nacional e não possui inscrição na Ordem dos

Advogados do Brasil.

Aduz, outrossIm, que a qualidade de Procurador da

Fazenda Nacional, bem como a inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil, são essenciais para as atribuições do cargo em questão.

A medida liminar requerida foi denegada por esse MM.

Juízo (fls. 107/112), ao fundamento de que o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União "eJtá ligado ao

gerenáamento e à cobrança da Dívída Ativa, sendo, assim, função meramente

administrativa, e não jurídica" (fls. 108/1 09).
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Há que se ressaltar o acerto da r. decisão indeferitória da

tutela de urgência, sem prejuízo de ser lembrada, ainda, a expressa

vedação legal de sua concessão, conforme se pode ver nos dispositivos

infra:

Lei nO8.437/92:

Art. 10 Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no

procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar

ou preventiva, toda vez que providência semelhante não puder ser

concedida em ações de mandado de segurança, em virtude de vedação legal.

~ 10 Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar

inominada ou a sua liminar, quando impugnado ato de autoridade sUJeita,

na via de mandado segurança, à competência originária de tribunal.

~ 2 o O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos processos de ação

popular e de ação civil pública.

Art. 1° Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código

de Processo Civil o disposto nos arts. 5° e seu parágrafo único e 7° da Lei

nO4.348, de 26 de junho de 1964, no art. 1° e seu ~ 4° da Lei nO 5.021, de 9

de junho de 1966, e nos arts. 1°, 3° e 4° da Lei nO 8.437. de 30 de junho de

illI.

Com efeito, busca o autor popular impugnar ato da

Excelentíssima Senhora Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência da

República, autoridade que, como sabido, está sujeita à competência, na

via do mandamus, do Superior Tribunal de Justiça.
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A parte autora requereu a integração ao polo passivo do Sr.

Paulo Ricardo de Souza Cardoso (£1. 121), e sua citação foi

determinada a fI. 122.

UI - LITISPENDÊNCIA.

A presente ação possui vínculo de litispendência com o

Mandado de Segurança nO 14378 / DF, atualmente em curso perante o

Superior Tribunal de Justiça, e que já conta com acórdão proferido por

esta E. Corte (anexo).

o MS nO 14378 / DF foi impetrado pelo Sindicato

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ, em

face de ato da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência

da República, consubstanciado na nomeação do Sr. Paulo Ricardo de

Souza Cardoso para o cargo de Direito do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União.

Conforme informado pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (Parecer PGFN/CRJ nO 1297/2009), o pedido deduzido no

MS nO 14378 consiste na "exoneração do atual ocupante do cargo de Diretor

do Departamento de Gestão da Divida Ativa da União, da PGFN, o auditor

da Receita Federal do Brasil Paulo Ricardo de Souza Cardozo, com a dedararão

de que o referido cargo somente pode ser ocupado por Procurador da Fazenda

Nacional".
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A identidade de pedidos é o bastante para configurar a

litispendência entre ambas as ações, sendo indiferente a ocupação do

pala passivo da ação mandamental pela autoridade coatora.

o E. Superior Tribunal de Justiça já entendeu caracterizada

a litispendência entre mandado de segurança e ação ordinária em que

se deduzem pedidos idênticos, apesar da natural diferença entre os

sujeitos que compõem os respectivos palas passivos.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO ORDINÁRIA.

LITISPENDÊNCIA CARACTERIZADA. PARTES E

PEDIDOS IDÊNTICOS.

1. Este recurso foi interposto na ação de mandado de

segurança impetrado com o escopo de anular edital elaborado

pelo Distrito Federal para viabilizar a alienação de imóvel

funcional ocupado pelo ora recorrente, o qual se calca em

suposta direito adquirido e nas disposições contidas na Lei

Distrital nO 128/90 e no Decreto-Lei nO 768/69 para defender

a necessidade de venda direta do apartamento, sem qualquer

procedimento licitatório.

2. Acolhendo a preliminar de litispendência suscitada nas

informações prestadas pela autoridade tida por coatora, o

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios extmgulU

o mandamus sem resolução do mérito.
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3. A razão de ser do instituto da litispendência é impedir

a existência de duas demandas envolvendo as mesmas

partes e almejando um idêntico resultado.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

cristalizou-se no sentido de que a litispendência não é

descaracterizada pela circunstância de que o polo

passivo do mandado de segurança é ocupado pela

autoridade indicada como coatora. enquanto figura como

réu da ação ordinária a própria pessoa jurídica de direito

público a cujos quadros pertence o impetrado no writ.

Precedentes: REsp 866.841/RJ. ReI. Min. Eliana Calmon.

DJe 07.11.08: RMS 11.905/PI. ReI. Min. Humberto

Martins. DJU 23.08.07: AgREsp 932.363/RJ. ReI. Min.

José Delgado. DJU 30.08.07.

5. Não pairam dúvidas de que o pedido formulado no

mandado de segurança lllsere-se à perfeição no pedido

deduzido na ação ordinária, isto é, ambos os feitos perseguem

a sus tação do procedimento licita tório e a venda direta do

imóvel funcional aos atuais ocupantes com lastro na Lei

Distrital nO 128/90 e no Decreto-Lei nO 768/69.

6. Isso se torna ainda mais evidente quando se constata que a

confecção do edital impugnado no mandamus decorreu

justamente da sentença proferida na ação ordinária, a qual, ao

reJeltar o pleito do ora recorrente, cassou a liminar

anteriormente deferida em medida cautelar e que vedava o
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Distrito Federal de praticar atos tendentes a submeter o

imóvel funcional ao procedimento licitatório.

7. Recurso ordinário não provido.

(STJ, Segunda Turma, RMS 29729/ DF, reI. Min. Castro Meira,

DJe 24.02.2010, g.n.)

Em tal julgado, frisou-se. a importância de se impedir a

existência de duas ações almejando idêntico provImento como

finalidade da norma processual, o que não pode ser contornado por

artifícios como o ajuizamento posterior de ação de outra natureza.

Por sua vez, a diferença entre os sujeitos que compõem os

respectivos pólos ativos não descaracteriza a litispendência, dado que

a ação popular possui índole coletiva, em que a parte autora age como

substituta da coletividade.

AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR.

EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

LITISPENDÊNCIA COM O MS 13.582/DF. PRETENSÃO

DE IMPEDIR O DESCONTO DOS DIAS PARADOS EM

RAZÃO DE MOVIMENTO GREVISTA. AUDITORES

FISCAIS. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA LIMINAR

CONCEDIDA NOS AUTOS DA AÇÃO MANDAMENTAL.

ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE ACORDOS. AUSÊNCIA

DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Para a configuração do instituto da litispendência em

ações coletivas, deve-se levar em conta os beneficiários

da tutela pleiteada e não o substituto processual que

figura no polo ativo, para fins de verificação da

identidade de partes no processo.

2. A indivisibilidade do objeto dos mteresses coletivos,

multas das vezes, importará na extensão dos efeitos

favoráveis da decisão a quem não manteve vínculo associativo

com a entidade impetrante, que, na verdade, não é a titular do

direito, mas tão-somente a adequada substituta processual na

tutela dos interesses da categoria, a quem a lei conferiu

legitimidade autônoma para a condução do processo; nessas

hipóteses, portanto, diz-se que o bem da vida assegurado pela

decisão é fruível por todo o universo de integrantes da

categona, grupo ou classe e não somente pelos filiados à

entidade que propôs a ação.

3. O fato de as ações possuírem ritos processuais

diversos, não impede o reconhecimento da ocorrência de

litispendência, uma vez que a identidade jurídica dos

pedidos implica na inocuidade de uma demanda, caso a

outra seja deferida; a ratio essendi do instituto da

litispendência é impedir que a parte promova duas

demandas com a mesma pretensão, além da ocorrência

de resultados opostos para a mesma situação fática.

4. Não ficou comprovada a existência de acordos realizados

entre o Poder Público e algumas entidades repres entativas da
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categona, que permItIsse o desconto em valor supenor aos

10% deferidos na decisão liminar; inviável a consideração de

argumento desprovido de corroboração fática, que somente

reforça a falta da demonstração do direito subjetivo do

Estado em não cumprir o decisum.

5. Agravo Regimental desprovido.

(STJ, Terceira Seção, AgRg na MC 14216 I RS, reI. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 23.10.2008, g.n.)

Não poderia ser outro o entendimento do Egrégio STJ

quanto à possibilidade de ocorrência de litispendência entre Mandado

de Segurança e Ação Ordinária. Com efeito, não raras vezes o que se

distingue é apenas o nome do ocupante do pólo passivo, no entanto

tais sujeitos coincidem na fase recursal de ambos os ritos, em razão de

a legitimidade recursal ser da pessoa jurídica de Direito Público a que

está vinculada a autoridade impetrada.

No caso vertente, verificamos no pólo atIvo membros da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e no passivo a União, ao

passo que na ação mandamental tem-se como impetrante o Sinprofaz,

Sindicado Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional, e como

impetrada a Senhora Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência da

República.

Em verdade há perfeita identidade de partes, além da já

demonstrada coincidência de pedido. Ora, a entidade de classe, na
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ação mandamental, pleiteia direito em favor de seus membros, logo,

parte autora em sentido material não é o Sindicato, mas os seus

substituídos, membros da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

que são Justamente os ocupantes do pólo ativo da presente ação

popular. De outra parte, o réu na ação popular é a União, e o pólo

passivo do mandado de segurança é ocupado por autoridade cujo ato

coator é ato equiparável a ato da União, ou mesmo ato da União não

por equiparação, mas próprio, pois aplicável à espécie a teoria do

órgão.

Frise-se, por fim, que de início a parte autora incluiu

apenas a União no pala passivo, deixando de requerer a citação do Sr.

Paulo Ricardo de Souza Cardoso, muito provavelmente como forma de

impedir a identificação do MS nO14378 I DF na distribuição inicial da

presente ação.

Agindo dessa forma, a parte autora procedeu com patente

deslealdade processual, violando o art. 14, inc. Ir do Código de

Processo Civil, devendo ser responsabilizàda nos termos do art. 18 do

mesmo diploma legal.

Requer-se, aSSim, a extinção do presente processo sem

resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. V, do cpc.

IV - AUSÊNCIA DE PROVA DA CIDADANIA.
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Analisando os documentos acostados à petição inicial,

verifica-se que não foram trazidas aos autos as cópias do título

eleitoral, ou de documento correspondente, dos autores Deysi Cristina

da Rolt e José Carlos Costa Loch.

Tais cópias são imprescindíveis para o processamento da

presente ação, nos termos do art. 10, ~3°, da Lei nO 4.717/65 ("a prova

da âdadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, ou com

documento que a ele corresponda '').

Com isso, deve ser proferida a extinção do processo, sem

resolução de mérito, de acordo com o art. 267, inc. IV, do Código de

Processo Civil.

V - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

A presente demanda carece de interesse de agIr, em sua

vertente necessidade, uma vez que a parte autora deixou de indicar em

que consiste a lesividade do ato de nomeação impugnado.

Analisando a petição inicial, verifica-se que a parte autora

limitou-se a afirmar que "a ocupação pelo Sr. Paulo Ricardo de Souza

Cardoso do cargo átado está em hteral confronto com moralidade
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administrativa" (f1. 08), sem indicar elementos concretos configuradores

de possível lesão à moralidade administrativa.

Ademais, a parte autora não logrou êxito em vincular a

alegada ausência de habilitação para o cargo à efetiva possibilidade de

dano à moralidade administrativa. Diferentemente, recorreu a

argumentos apenas retóricos, como por exemplo ao afirmar que a

ocupação do cargo em questão por "cidadão que não é advogado público

concursado e que sequer é advogado é fazer da Constituição Federal um mero

'pedaço de pape/''' (fls. 19/20).

Com efeito, a abrangência da ação popular sobre atos

atentatórios à moralidade administrativa não autoriza o seu manejo em

caso de danos abstratos, sem que se comprove a real possibilidade de

lesão advinda do ato.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu

pela necessidade da comprovação de prejuízo, mesmo que não

pecuniário.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. CABIMENTO.

ILEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.

LESIVIDADE AO PATRIMÔNIO PúBLICO.

COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. NECESSIDADE.

1. O fato de a Constituição Federal de 1988 ter alargado

as hipóteses de cabimento da ação popular não tem o

~ ..
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efeito de eximir o autor de comprovar a lesividade do ato,

mesmo em se tratando de lesão à moralidade

administrativa. ao melO ambiente ou ao patrimônio

histórico e cultural.

2. Não há por que cogitar de dano à moralidade

administrativa que justifique a condenação do administrador

público a restituir os recursos auferidos por meio de crédito

aberto irregularmente de forma extraordinária, quando

incontroverso nos autos que os valores em questão foram

utilizados em benefício da comunidade.

3. Embargos de divergência providos.

(STJ, Primeira Seção, EResp 260821 / SP, reI. para o acórdão

Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.02.2006, p. 654, g.n.)

Com isso, não tendo a parte autora sequer alegado a

possível lesão ao patrimônio público decorrente do ato, deve ser

reconhecida a ausência de necessidade da presente ação, e extInto o

processo, sem resolução de mérito (CPC, art. 267, VI).

VI - MÉRITO.

No mérito, as alegações da parte autora não merecem

acolhida.
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o Parecer PGFN/CRJ nO 1297/2009 (anexo), elaborado a

respeito do Mandado de Segurança nO 14378 / DF, firmou a índole

eminentemente administrativa do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União e, consequentemente, do respectivo cargo de Diretor.

o Parecer noticiou que a estrutura lllterna da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional foi alterada recentemente, com o advento

do Decreto nO 6.764, de 20 de fevereiro de 2009, que organizou a

cúpula da instituição da seguinte maneira:

• Procurador-Geral da Fazenda Nacional
• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira, responsável pelas seguintes

Coordenações- Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional (CRE)
Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário, responsável pelas
seguintes Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)
Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Administrativa, responsável pela segumte
Coordenação-Geral:
Coordenação-Geral Jurídica (qlJ)

• Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, responsável pelas segumtes
Coordenações Gerais:
Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União (CDA)
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD)

• Departamento de Gestão Corporativa, responsável pelas seguintes Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Administração e Planejamento (CAP)
Coordenação-Geral de Tecnologia de Informação (CTI)

o Decreto nO 6.764/09 conferiu ao Departamento de

Gestão da Dívida Ativa a função de administração da Dívida Ativa da
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União, com as segumtes atribuições: coordenação, planejamento e

supervisão das atividades relativas à apuração, inscrição e cobrança da

Dívida Ativa da União; definição de estratégias de cobrança da Dívida

Ativa da União; orientação às demais unidades da PGFN em relação

aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança

referentes à Dívida Ativa, inclusive quanto ao fornecimento de

certidões de regularidade fiscal e à concessão e ao controle de

parcelamentos de débitos; proposição de medidas tendentes à

racionalização das atividades administrativas de apuração, inscrição e

cobrança da Dívida Ativa da União.

"I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades relativas à apuração, inscrição e
cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa;

II - orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em relação
aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa,
inclusive quanto ao fornecimento de certidões de regularidade fiscal e à concessão e ao controle
de parcelamentos de débitos;

III - atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e outros órgãos, ,;sando
ao aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança
referentes à dívida ativa, bem assim da arrecadação de receitas;

IV - propor diretrizes e atos normativos, bem assim medidas para a racionalização das tarefas
administrativas pertinentes à apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes à
dívida ativa;

V - propor medidas de aperfeiçoamento, regulamentação e consolidação da legislação tributária
federal no que se referir à cobrança da dívida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercâmbio de informações relativas à execução judicial da dívida ativa com as
Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou órgãos congêneres, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e
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VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador-Geral da Fazenda
Nacional." (an. 13 do Decreto)

Ademais, foram retiradas da Coordenação-Geral da Dívida

Ativa (CDA) e a Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD) as

funções de assessoramento, consultoria e direção jurídicas relativas à

execução judicial da Dívida Ativa da União, e de emissão de

orientações jurídicas sobre a matéria.

Essas funções foram passadas à Coordenação-Geral de

Representação Judicial (CRJ) e à Coordenação-Geral de Assuntos

Tributários (CAT), vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário. Com isso, as atribuições

relativas à execução judicial da dívida ativa da União, exercidas

mediante a expedição de orientações jurídicas, competem atualmente à

CRJ ou à CAT, ambas vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário.

Também competem à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário as atribuições de

assessoramento, consultoria e direção jurídicas, relativas às matérias

jurídicas pertlnentes a assuntos tributários (inclusive àquelas

pertinentes aos aspectos jurídicos da Dívida Ativa), assim como as

atribuições de consultoria jurídica a outros órgãos do Ministério da

Fazenda.
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Assim, restou ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa

da União a coordenação da administração da Dívida Ativa, nos

termos do art. 13 do Decreto nO6.764/09.

Ressalte-se que tal modelo não é aleatório, mas obedece ao

objetivo de maior integração entre a Secretaria da Receita Federal do

Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Nesse sentido,

considerou o Parecer:

22. Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse Departamento

se coloca como uma das etapas de um processo destinado à implantação de um

novo modelo de Adminis tração Tributária, caracterizado por uma maIOr

integração entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, o processo de cobrança do

crédito tributário, iniciado na Receita Federal do Brasil e que, a partir de um

dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda Nacional, passa a ser visto

como um todo, sob uma perspectiva macro: afinal, O processo de cobrança do

crédito tributário é um só, embora integrado por duas fases indissociavelmente

conectadas e que se dividem, basicamente, em função dos sujeitos que atuam na

direção de cada uma delas.

23. Com ISSO, espera-se, dentre outras metas, imprimir maIs agilidade na

cobrança da Dívida Ativa, detectando os créditos efetivamente "cobráveis" (p.

ex. não atingidos pela prescrição), bem como identificando o custo-benefício

dessa cobrança; em suma, espera-se atingir um maior nível de eficiência no

processo de recuperação do crédito tributário.

24. Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo modelo,

é encarada sob o prisma precípuo da gestão, e não, primordialmente, sob o

prisma jurídico, tal como ocorria até então. De fato, qualificar o crédito

tributário, identificar os custos da cobrança, cotejando-o com o benefícios que
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dela podem decorrer, definir estratégias de cobrança administrativa da Dívida

Ativa, são atribuições relacionadas, eminentemente, à gestão, à administração

desejadamente eficiente e racional da Dívida Ativa; nessas atribuições,

prepondera o caráter administrativo, e não o jurídico. E são essas, justamente,

as atribuições cuja coordenação restou conferida ao novo Departamento de

Gestão da DAU.

Com isso, o Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União passou a contar com as atribuições de avaliar o custo-benefício

da cobrança do crédito tributário, bem como de definir estratégias de

sua cobrança administrativa, as quaIs configuram matéria

administrativa em sentido estrito, e não jurídica propriamente.

Em síntese, os aspectos jurídicos da Dívida Ativa ficaram a

cargo da Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso

Tributário, na Coordenação-Geral de Representação Judicial (CRI) e na

Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT); ao passo que os

aspectos administrativos, em especial a efetivação da maior eficiência

da cobrança tributária, ficaram a cargo do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União.

Frise-se que a coordenação da gestão da Dívida Ativa da

União, conferida ao novo Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União, não engloba qualquer atividade relativa à representação da

União na execução da dívida ativa de natureza tributária, esta SIm

atribuída à PGFN pelo art. 131, ~ 3°, da Constituição Federal.
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42. Destaque-se, ainda, que a coordenação das atividades de representação da União na execução

da sua Dívida Ativa, por possuir índole eminentemente juridica, não poderia ser exercida pelo

novo Departamento da Gestão da DAU, tendo em vista que a coordenação exercida por esse

novo Departamento é restrita à gestão da Dívida Ativa, ou seja, é uma coordenação

administrativa. Por outrO lado, a coordenação jurídica das atividades exercidas pelas unidades

descentralizadas da PGFN, ainda que ligadas à Dívida Ativa da União, cabe, atualmente, a outros

órgãos da cúpula da PGFN, e não ao Departamento de Gestão da DAU; lembre-se, nesse ponto,

que somente a coordenação jurídica das atividades das demais unidades da PGFN é que, de fato,

por força do que preconiza O já referido an. 131, capuf da CF/88, não pode ser exercida por

pessoa alheia à Advocacia Pública Federal.

Destaque-se, por fim, que o E. Superior Tribunal de

Justiça, no julgamento do MS n° 14378 / DF, reconheceu a

natureza administrativa do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. CARGO DE DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA.

NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA

CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL OU DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E

NÃO INSCRITA NA OAB. ILEGALIDADE OU

ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA

DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
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1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o

exercício de funções de assessoramento e consultoria

jurídicos, tampouco de representação judicial ou extrajudicial.

Em consequência, referido cargo público pode ser ocupado

por pessoa estranha aos quadros da carreira da Procuradoria

da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e

desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil -

OAB.

2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a

regra geral que rege a Administração Pública segundo a qual

os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração,

conforme preCOlllza o art. 37, lI, da Constituição Federal,

não se restringindo, na hipótese, aos profissionais da

advocacia. Inexistência de ato ilegal ou abusivo.

3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.

(STJ, Terceira Seção, MS nO 14378 / DF, reI. Min. Arnaldo

Esteves Lima, DJe 28.06.2010)

Note-se que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça não

denegou a segurança por ausência de direito líquido e certo, o que, em

tese, abrir-se-iam as vias ordinárias, mas porque reconheceu a natureza

administrativa do cargo em discussão.

Presente esta quadra, se acaso VIesse esse douto juízo

entender que não há litispendência entre esta ação popular e o citado
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mandado de segurança e, julgando o mérito, proferisse sentença de

procedência dos pedidos, embora se não se pudesse cogitar de ato de

rebeldia da Justiça Federal de primeira instância contra o v. acórdão do

STJ, no mínimo se afrontaria um dos mais perseguidos princípios pelo

Poder Judiciário que é o da economia processual, à medida que

aportando recurso naquele Egrégio Tribunal superior, a decisão de

segunda instância que confirmasse a da primeira seria reformada para

se adequar ao v. aresto do mandado de segurança comentado acima.

Dito isto e se não acolhidas as preliminares retro, são

improcedentes as alegações da parte autora no sentido de que as

atribuições do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União são

jurídicas, de modo a determinar a ocupação da respectiva direção por

membro integrante da Procuradoria da Fazenda Nacional e inscrito na

Ordem dos Advogados do Brasil.

Tendo em Vista o princípio da eventualidade, se acaso esse

MM. Juízo vier a proferir sentença de procedência dos pedidos, o que

se admite apenas por amor à discussão, ao contestante não deve ser

impingida qualquer sanção, uma vez que não se pode considerá-lo, na

forma do artigo 11, da Lei de regência da ação popular, beneficiário

do ato administrativo ora impugnado. Com efeito, quem está se

beneficiando dos serviços prestados com elevada qualidade e eficiência

que lhe conduziram ao cargo que ocupa não é o contestante, mas a

Administração Pública que livremente o nomeou para o cargo.
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VII - REQUERIMENTOS.

Preliminarmente, o contestante requer:

i) que as comunicações processuais a ele destinadas se

dirijam à Procuradoria-Regional da União da Primeira Região,

Órgão de execução da Procuradoria-Geral da União cUJo

endereço é conhecido desse MM. Juízo;

ii) o reconhecimento da litispendência da presente ação

com o Mandado de Segurança nO 14378/ DF, e a extinção do processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC e,

suceSSIVamente, a responsabilização da parte autora por litigância de

má-fé, nos termos dos artigos 14, inc. lI, e 18, do CPC; ou

iii) a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, IV, do CPC c.c. o art. 10, ~3°, da Lei nO 4.717/65,

por ausência de prova da cidadania dos autores Deysi Cristina da Rolt

e José Carlos Costa Loch; ou

iv) o reconhecimento da ausência de interesse de agI[ da

parte autora, e a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, inc. VI, do cpc.
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No mérito, requer a improcedência de todos os pedidos

formulados pela parte autora, e sua condenação ao pagamento dos

ônus de sucumbência.

Subsidiariamente, em caso de procedência dos pedidos, o

que se admite por hipótese remota, que não se aplique ao contestante

qualquer sanção pelas razões aduzidas acima.

Protesta pela produção de todos os meios de prova

admitidos em Direito.

Nesses termos, pede deferimento.

Brasília (DF), 17 de agosto de 2010.

a
mOGO PALA S DOS SANTOS

A. ga o da União

Subprocurador- gional ~a União na 1 a Região I PRUl
./

FLAV1ANO CÁ~FALCÃO
Advogado da União

Coordenador-Geral Jurídicol PRUl

OAB/CE 9.071 - Siape 1507301
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PARECER N° 148/2010!RPMR!DEEIPGU/AGU

Brasília, 26 de julho de 2010.

Processo N° 0040011323201004

Interessado: Paulo Ricardo de Souza Cardoso
Assunto: Solicitação de representação pela AGU, nos termos da Lei 9.028/95. Ação

Popular N0 13362/40.2010.4.01.3400, em trâmite na 21" Vara Federal do Distrito

Federal.
EMENTA: PEDIDO DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL NA FORMA I

DO ART. 22 DA LEI N" 9.028/95. DIRETOR DO DEPARTAMENTO!

DE GESTÃO DA DIVIDA ATIVA DA PGFN. INTERESSE PÚBUCO. i
ATO JÁ DEFENDIDO PELA AGU. UTISPENDÊNCA OU COISA!

- I
JULGADA. SUGESTAO DE DEFERIMENTO.

Senhora Coordenadora de Orientação Processual,

1. Trata o presente expediente de requerimento apresentado pela

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional solicitando, ao Exmo. SI. Advogado-Geral da

União, a representação judicial do SI. PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO,

Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa da PGFN, pela Advocacia-Geral

da União, em virtude de figurar como um dos réu na Ação Popular

N013362/40.2010.4.01.3400 em trâmite na 21 Vara Federal do Distrito Federal.

2. A Ação Popular foi proposta por JOSE VALTER TOLEDO

FILHO, FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, FILEMON ROSE DE

OLIVEIRA, JOÃO CARLOS SOUTO, HERACLlO MENDES DE CAMARGO

Rodrigo Pereira Manin.<; Ribeiro
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NETO, PAULA CAMPOS FIUZA, ROBERTO RODRIGUES DE OLIVElRA._'J. ~;-
~/

DEYSI CRISTINA DA ROLT, JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS, JOSE

CARLOS LOCH, ALLAN MONELLI NUNES, ANDERSON B1TENCOURT,

SILVA, BRADSON TIBERIO LU NA CAMELO E JOAO SOARES DA COSTA

NETO contra UNIÃO FEDERAL, objetivando, em sede de medida liminar, a

exoneração, em 48 (quarenta e oito) horas, de PAULO RICARDO DE SOUZA

CARDOSO, do Cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa da

União, nomeando, em seu lugar, membro efetivo da Carreira de Procurador da

Fazenda Nacional.

3. Os fundamentos da ação popular podem ser resumidos da seguinte

forma:

(a) o Cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa é de
Direção e Consultoria Jurídicas, e está sendo ocupado por quem sequer é
advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, sendo ele ocupante do
Cargo de Auditor da Receita Federal.

(b) o Departamento de Gestão da Divida Ativa da União é o Departamento
que dirige, juridicamente, todos os Procuradores da Fazenda Nacional, que
atuam na inscrição, arrecadação e cobrança da Divida Ativa.

(c) o aludido Departamento nada mais é do que urna Procuradoria-Geral
Adjunta.

4. Em análise do pedido liminar, o magistrado indeferiu a

pretensão por considerar que não ficou demonstrado pelos autores que as atribuições

inerentes ao Cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa sejam

incompatíveis com os conhecimentos técnicos de um Auditor da Receita Federal nem

mesmo que devam ser exercidas, exclusivamente, por bacharel em Direito.

5. Assim, por considerar ausente o pressuposto da plausibilidade do

direito, também ante a falta de dispositivo legal apto a justificar a exoneração de

Rodrigo Pereira Manin" Ribeiro
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PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOZO do Cargo de Diretor do Departame~f:~~'.' ...'

de Gestão da Dívida Ativa, o magistrado indeferiu A LIMINAR pleiteada.

6. De terminou ainda o magistrado que os autores promovessem a

citação do litisconsorte passivo necessário, o SR. PAULO RICARDO DE

SOUZA CARDOZO, Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da PGFN

que citado realizou o requerimento de representação ora analisado.

7. É o relatório.

REQUISITOS DA L. 9.028/95

8. A representação judicial dos agentes públicos da União pela AGU

está disciplinada no art. 22 da Lei nO9.028/95, com a redação dada pela MP 2.216-

37/2001, que assim dispõe, em seu caput:

"Art. 22. A Advocacia-Geral da União e os seus órgãos
vinculados. nas respectivas áreas de atuação, ficam autorizados a
representar judicialmente os titulares e os membros dos Poderes
da República, das Instituições Federais referidas no Título IV.
Capítulo IV. da Constituição, bem como os titulares dos
Ministérios e demais órgãos da Presidência da República. de
autarquias e fundações públicas federais, e de cargos de natureza
especial, de direção e assessoramento superiores e daqueles
efetivos, inclusive promovendo ação penal privada ou
representando perante o Ministério Público, quando vitimas de
crime, quanto a atos praticados no exercício de suas atribuições
constitucionais, legais ou regulamentares, no interesse público,
especialmente da União, suas respectivas autarquias e fundações.
ou das Instituições mencionadas. podendo, ainda. quanto aos
mesmos atos, impetrar habeas corpus e mandado de segurança em
defesa dos agentes públicos de que trata este artigo". (g.s).

J 1" O disposto neste artigo aplica-se aos ex-titulares dos cargos
ou (uncões referidos no caput. e ainda:

I - aos designados para a execução dos regimes especiais previstos
na Lei nO6.024, de 13 de março de 1974. nos Decretos-Leis nOs73.
de 21 de novembro de 1966, e 2.321, de 25 defevereiro de 1987: e

Rodrigo Pc:reira Martin .•...Ribc:iro
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Jl - aos militares das Forças Armadas e aos integrantes do ór~~~:::;-",
de segurança do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República. quando. em decorrência do
cumprimento de dever constitucional. legal ou regulamentar.
responderem a inquérito policial ou a processo judicial.

J 2" O Advogado-Geral da União. em aIO próprio. poderá
disciplinar a representação autorizada por este artigo. " (g.s).

9. Segundo o dispositivo legal acima transcrito, autoriza-se a

representação judicial, pela AGU, dos agentes nele mencionados, quando, em

decorrência do cumprimento de dever constitucional, legal ou regulamentar,

responderem a inquérito policial ou a processo judicial.

10. No caso em tela, a condição do requerente de Diretor do

Departamento de Gestão da Divida Ativa atende à exigência do requisito

subjetivo disposto no artigo aludido.

11. Além disso, impõe-se que o ato impugnado tenha sido praticado

em cumprimento de dever constitucional, legal ou regulamentar.

12. Nesse aspecto, não resta dúvidas de que o ato objeto da

impugnacão é o ato da então Ministra-Chefe da Casa Civil que nomeou o PAULO

RICARDO DE SOUZA CARDOZO para exercer o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Divida Ativa, tendo o terceiro juridicamente

interessado sido citado na qualidade de litisconsorte necessário.

ATO IMPUGNADO JÁ FOI OBJETO DE DECISÃO JUDICIAL

13, É curial destacar que o mesmo ato ora questionado já foi objeto de

impugnação em mandado de segurança, impetrado pelo SINDICATO NACIONAL

DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL -SINPROFAZ, quando se

atacou ato da MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA

Rodrigo Pereira Mal1ins Ribeiro
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, consubstanciado na nomeação, em 27/2/09~~cC'J.?

Paulo Ricardo de Souza Cardoso, Auditor da Receita Federal do Brasil, para o cargo

de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

14. No julgamento do mandamus, a ordem foi denegada, como se nota

pela análise do acórdão juntado em fls. 37-47. Transcrevo a ementa do acórdão:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA
CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL OU DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E NÃO INSCRITA NA OAB.
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de funções de
assessoramento e consultoria jurídicos, tampouco de representação judicial
ou extrajudicial. Em consequência, referido cargo público pode ser ocupado
por pessoa estranha aos quadros da carreira da Procuradoria da Fazenda
Nacional ou da Advocacia-Geral
da União e desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil -
OAB.
2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a regra geral que
rege a Administração Pública segundo a qual os cargos em comissão são de
livre nomeação e exoneração, conforme preconiza o art. 37, lI, da
Constituição Federal, não se restringindo, na hipótese, aos profissionais da
advocacia. Inexistência de ato ilegal ou abusivo.
3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.
MS 14378/ DF. MANDADO DE SEGURANÇA 2009/0101968-1 Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA (1128) S3 - TERCEIRA SEÇÃ009/06/2010
DJe 28/06/2010.

15. É válido ainda mencionar trechos da fundamentação que considero

suficientes para demonstração da legalidade e constitucionalidade do ato impugnado:

t ..)
O fato de o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Divida Ativa ser de
suma importância para a administração fazendária não determina. por si só.
seja e/e ocupado tão somente por membro da Procuradoria da Fazenda

Rodrigo Pereira Manins Rib.:iro
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Nacional. As qualificações exigidas para o bom desempenho das atribui~s';'-';;;./~~/
legais desse cargo podem ser encontradas. sem dúvidas. em pessoas estranhas à
mencionada carreira.
Com efeito, não é a circunstância de ter sido aprovado em concurso público de
provas e títulos para provimento do cargo efetivo de Procurador da Fazenda
Nacional. não obstante suas conhecidas concorrência e dificuldade técnica. que
torna esse servídor o único habilitado a assumir o cargo em referência. Aliás.
este não é o ponto nodal da questão.
É oportuno gizar que a nomeação. no caso. recaiu sobre titular do cargo de
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. carreira de Estado. relevantissima.
cujo ingresso pressupõe prévia aprovação em concurso publico igualmente
dificil. notoriamente concorrido. cujos candidatos devem ostentar formação de
nível superior.
Outrossim, ressalto que o art. 4~ Vl1. da Lei 11.890/08. que dispõe sobre a
reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Auditoria da
Receita Federal do Brasil e dá outras providências. prevê expressamente que
seus integrantes somente poderão ter exercício, entre outros. na Procuradoria-
Geral da Fazenda. o que demonstra que o preenchimento dos cargos nesse
órgão não é de exclusividade dos membros da Procuradoria da Fazenda
Nacional. in verbis:
(.)
Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo modelo, é
encarada sob o prisma precípuo da gestão, e não, primordialmente, sob o
prisma jurídico, tal como ocorria até então. De fato. qualificar o crédito
tributário. identificar os custos da cobrança. cotejando-o com os beneficios que
dela podem decorrer. definir estratégias de cobrança administrativa da Dívida
Ativa. são atribuições relacionadas, eminentemente. à gestão. à administração
desejadamente eficiente e racional da Dívida Ativa: nessas atribuições.
prepondera o caráter administrativo. e não o jurídico. E são essas, justamente,
as atribuições cuja coordenação restou conferida ao novo Departamento de
Gestão da DAU. (grifos no original, fls. 237/238)
Em resumo, ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de funções
de assessoramento e consultoria jurídicos. tampouco de representação judicial
ou extrajudicial.
(.)
Por fim. em se tratando de nomeação para cargo público cujas atribuições não
exigem conhecimentos essencialmente juridicos. consoante vimos. a moldura
fática se apresenta diversa da estabelecida tanto no âmbito do Supremo Tribunal
Federal nos autos da ADI 2.682/AP (ReI. Min. GILMAR MENDES. Tribunal
Pleno. DJ 12/2/09) quanto do Superior Tribunal de Justiça (REsp 544.508/AP.
Rei. Min. JOÃO OTAVIO DE NORONHA. Segunda Turma. DJ 19/9/05). Com
efeito, em ambos os casos foi discutida a nomeação para cargos que exercem
função consultiva e de representação contenciosa. quais sejam. a de Procurador
de Estado Chefe e Subprocurador Geral do Estado do Amapá e. no segundo, o
de Chefe da Procuradoria Fiscal do Estado do Amapá.
Ante o exposto, denego a segurança. Custas conforme a lei. Sem condenação ao
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pagamento de honorários advocatícios.
prejudicado o agravo regimental.

16. Ademais, não bastasse a legalidade do ato, estamos diante da

hipótese de existência de coisa julgada ou litispendência. Vejamos!

DA TEORIA DA RELAÇÃO JURÍDICA:
bis de eadem re ne sit actio

17. O Código de Processo Civil adotou, expressamente, a teoria da

tríplice identidade pelo que dispõe o artigo 301, ~~ 1° e 3°, afirmando que há

litispendência e coisa julgada quando uma ação é repetida estando ainda em curso, ou

quando já teve trãnsito em julgado, respectivamente. O parágrafo 2°, por sua vez,

determina que uma ação é idêntica à outra quando tiver as mesmas partes, a mesma

causa de pedir e o mesmo pedido.

18. Numa pnmelfa análise, então, para que seja reconhecida a

identidade entre demandas, será necessário que em duas ações estejam presentes

todos os elementos que a lei discrimina. Assim, a litispendência e a coisa julgada

devem ter identidade dos três elementos a fim de que se possa determinar a extinção

da segunda demanda proposta. Contudo, tal teoria é insuficiente para exame de

coisa julgada ou litispendência em certas situacões.

19. Pode ocorrer identidade de demandas se dois sujeitos diferentes

propõem duas ações com os mesmos elementos objetivos, desde que os autores o

façam ocupando a mesma posição jurídica: como por exemplo, vários credores ou

devedores solidários, condõminos de um imóvel, o alienante e o adquirente; ou

ocupando posições jurídicas diversas, como na qualidade de representante ou

sucessor de outro sujeito.

20. A questão ganha contornos ainda mais fortes na seara dos direitos

Rodrigo Pereira Manin:- Rib~;r(l
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transindividuais (no presente caso estamos diante de uma ação popular). Bas..!-a-<~"---

pensar numa determinada pretensão já rejeitado em ação civil pública pelo Ministério

Público, com exame de provas, e que posteriormente venha a ser novamente

questionada em ação popular proposta por um cidadão ou mesmo mandado de

segurança. Caso semelhante já foi objeto de análise pelo Superior Tribunal de Justiça

(íntegra do julgamento em anexo):

MANDADO DE SEGURANÇA. MINISTRO DA FAZENDA.
SERVIDOR INATIVO DE EXTINTO TERRITÓRIO. PROVENTOS.
GRATIFICAÇÕES. PERCEBIMENTO. LITISPENDÊNCIA. AÇÃO
POPULAR JA JULGADA.
O presente pedido não encontra amparo, considerando a existência da ação
civil pública movida pelo Ministério Público Estadual, onde restou decidido
exatamente de que forma deve o ora impetrante receber seus proventos.
Litispendência. Processo extinto - art. 267, V do CPC.
(MS 8.714/DF, ReI. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2003, DJ 28/10/2003 p. 188)

21. A questão é bem explicitada no seguinte trecho da fundamentação

do acórdão citado:

"Pretende o impetrante receber seus proventos nos termos do disposto na
Certidão de fi. 14, da qual se colhe a informação de que estaria no exercício
das funções inerentes a seu cargo; prestando serviço ao ex-Território
Federal de Rondõnia quando de sua transformação em Estado e transferido
para reserva quando ocupava cargo efetivo de Subchefe da Casa Militar.
Não há dúvidas acerca da litispendência na hipótese, considerando que a
forma de recebimento dos proventos do impetrante já está sendo alvo
de deiJate pelo Judiciário, e que a ação cívil referida bem delineou a
situação do ora impetrante, conforme já exposto acima, explicitando as
verbas pertinentes." (grifei)

22. Assim, a teoria da identidade da relação jurídica preconiza que a

identidade de demandas deve ser analisada por meio da busca da eadem Tes, ou seja,

identidade da relação juridiça que, por sua vez, ficaria explicitada na causa de

Rodrigo Pereira Mania.; Ribl:iro
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23. É o que ocorre no presente caso!
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INTERESSE PÚBLICO: LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO E UNITÁRIO

24. No que toca ao requisito do interesse público, em especial o da

União, entendo que a questão é de fácil verificação, pois se estamos diante de

litisconsórcio necessário e unitário, é certo que a adequada defesa do representante

implica no desfecho da lide de forma favorável à União, haja vista que o resultado

do processo tem que ser igual para ambos os litisconsortes.

25. Assim, nos termos previstos no art. 47 do CPC, o juiz tem que

decidir "a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da

sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo,,2.

26. Aliás, nos casos do litisconsórcio unitário será aplicado o principio

da interdependência entre os litisconsortes, que prevê que nas condutas alternativas

basta que somente um dos litisconsortes pratique o ato, o qual será aproveitado ou irá

alcançar todos os demais litisconsortes. A guisa de exemplo, temos o art. 509 do

CPC, aplicável às hipóteses de litisconsórcio unitário:

Art. 509. O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita. salvo
se distintos ou opostos os seus interesses.

I Essa teoria se encontra, por exemplo, na obra de TUCCI, José Rogério Cruz e. A CQusa Perendi no
Processo Civil, 2a ed., São Paulo: RT, 200l.
, Apesar da confusão do art. 47 do Código de Processo Civil, é válido ressaliar que o problema da unidade
(litisconsórcio unitário) ou pluralidade de relações processuais (litisconsórcio plural) não se confunde com a
contingência ou necessidade do litisconsórcio. Nesse sentido é a liçáo de TORNAGHI sobre o Código
Buzaid -TORNAGHI, Hélio. Comentários ao Cádigo de Processo Civil. São Paulo: RT, 1974. vol. I. p. 209.
214 e 215.
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27. Resta, portanto, demonstrado o interesse público, haja vista q~o'

litisconsorte é interessado jurídico no êxito da União.

ANÀLISE DA PORTARIA N° 408, DE 23 DE MARÇO DE 2009

28. Para regulamentar a Lei nO9.028/95, com a redação dada pela MP

2.216-37/2001, foi editada a Portaria nO408, de 23 de março de 2009 - que

"Disciplina os procedimentos relativos à representação judicial dos agentes públicos

de que trata o art. 22 da Lei n° 9.028, de 12 de abril de 1995, pela Advocacia-Geral

da União e Procuradoria-Geral Federal".

29. Destaque-se que a Portaria prescreve que o deferimento do Pedido

de Representação depende do atendimento de alguns requisitos, elencados nos seus

artigos 2° e 5°, respectivamente, verbis:

Art. L:' A representaçáo de agentes públicos somente ocorrerá por solicitaçáo
do interessado e desde que o ato pelo qual esteja sendo demandado em juízo
tenha sido praticado no exercicio de suas atribuiçóes constitucionais, legais
ou regulamentares, na defesa do interesse público, especialmente da União.
suas respectivas autarquias e fundações. ou das Instituições mencionadas no art.
22 da Lei na 9.028, de 1995.
Parágrafo único. O pedido de representação judicial pode ser formulado antes ou
durante o transcurso do inquérito ou do processo judicial.
(...)
Art. 50 O agente que solicitar a representação de que trata esta PORTARIA deverá
fornecer ao órgão jurídico competente todos os documentos e informações
necessáríos à defesa, bem como a indicação de testemunhas, quando necessário.

tais como:
I _ nome completo e qualificação do requerente, indicando, sobretudo, o cargo ou

função ocupada;
II _descrição pormenorizada dos fatos;
III _ citação da legislação constitucional e infraconstitucional, inclusive atos
regulamentares e administrativos, explicitando as atribuições de sua função e o
interesse público envolvido;
IV _justificativa do ato ou fato relevante à defesa do interesse público;
V _ indicação de outros processos, judiciais ou administrativos, ou inquéritos que

.. (...)
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mantenham relação com a questão debatida; \;'i:- .
VI _ cópias reprográficas de todos os documentos que fundamentam ou provam as'
alegações;
VII _ cópias reprográficas integrais do processo ou do inquérito correspondente;
Vlll _ indicação de eventuais testemunhas, com respectivas residências; e
IX _ indicação de meio eletrõnico, endereço e telefone para contato,
~ }O Para fins de ajuizamento de ação penal privada, o requerimento deve
contemplar expressa autorização, inclusive com a menção do fato criminoso e a

indicação de seu autor.
~ L:' Os documentos em poder da Administração Pública Federal que não forem
franqueados ao requerente, comprovada a recusa administrativa, e reputados
imprescindíveis à causa, podem ser requisitados pelo órgão competente da AGU
ou da PGF, nos termos do arl. 4° da Lei nO9.028, de 1995, ou do art. 37, ~ 3°, da

Medida
Provisória nO2.229-43, de 6 de setembro de 2001.
~ 30 A AGU e a PGF manifestar-se-ão sobre a aceitação de pedido de
representação judicial no prazo de três dias úteis, salvo em caso urgente de que
possa resultar lesão grave e irreparável ao requerente, no qual o prazo será de

vinte e quatro horas.
~ 40 Na tramitação do requerimento de representação judicial, os servidores e
todos quantos tiverem acesso a ele devem guardar sigilo sobre a sua existência e

conteúdo." (grifei).

30. Em análise perfunctória da lide proposta, não se vislumbram, por

ora, indícios veementes que afastem a licitude de atos, omissivos ou comissivos

praticados pelo requerente, até porque foi a Procuradoria-Geral da União quem

realizou a defesa do ato da Ministra da Casa Civil, no mandamus julgado no STJ.

31. Ressalte-se que é do interesse da União agir pautada pela

legalidade, moralidade, transparência e publicidade, obedecendo ao procedimento

administrativo regular, sempre buscando atender ao interesse público que no caso

consiste em preservação de ato jurídico realizado pela Mínistra-chefe da Casa

Civil e já considera como legal e constitucional pelo Judiciário.

32. Ante o exposto, sugere-se que seja autorizada a representação

judicial do SI. PAULO RICARDO

Departamento de Gestão da Divida

DE SOUZA CARDOSO, Diretor do

Ativa da PGFN, na Ação Popular

Rodrigo Pereira Martins Ribdro
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N013362/40.2010.4.01.3400 em trâmite na 21 Vara Federal do Distrito Federal. ':.:',.;_ .
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33. Em sendo aprovada a presente manifestação, sugiro o

encaminhamento IMEDIATO deste dossiê à PRU-l' Região, salientando que ela

deve informar a esta Procuradoria-Geral a respeito do eventual surgimento, no curso

da lide, de algum fato novo que possa afastar a aplicação do art. 22 da Lei 9028/95,

para que, se for o caso, seja feita nova análise da questão.

À consideração superior,

~:c:.~~~ __~_
RODRIGO PEREIRA MARTINS RIBEIRO

Advogado da União

De acordo. À consideração do Diretor do DEE.
Brasília,;].!'; de ',_ \u de 2010.

I;

De acordo. À consideração da Procuradora-Geral da
União.

Brasília, ",Xi, de ]'V Lli=de 201 O.

Rodrigo Pereira Manin.<; Ribeiro



N° DO PROCESSO:
00400.011323/2010-04

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

FOLHA DE DESPACHO
INTERESSADO:
FRANCISCOQUEIROZCAPUTONETOEOUTROS

Assunto: Solicitação de Representação pela AGU. nos termos da Lei 9.028/95 - Ação Popular
nO13362/40.2010.4.01.3400, em trãmite perante a 21~ Vara Federal - Seção
Judiciária do Distrito Federal.

Aprovo o Parecer nº 148/2010-RPMR/DEE/PGU/AGU (fls. 67178).

Encaminhe-se o presente dossiê, com urgência, à Procuradoria-Regional da

União da 1ª Região, para adoção das providências sugeridas no parecer ora

aprovado.

Brasília, «;J de julho de 2010.

~/L'<£(~ü'-é<..< -
IZABEL VINCHdN NOGUEIRA DE ANDRADE
ProcuradoralGeral,tla'União Substituta

//
~//-

~'CJ~~'-I....

~~ C3u...'-.

DESP0066RE-07-10 • AA/CGGAB



MINISTÉjUO DA fAZENDA c
PROCURADORJA-GERAl.DA FAZENDi~{AtiõKtXt~ FtS: 0000238

,ç;.;;. =======================--------------

\'l>~/.
I ~1

I'JI, '

I
A/! n)

PAR.ECERlPGFN/CRJlNol;,t 7 -r 12009

,
.)

Mandado de Segurança impemido contra suposto ato
coator praticado pelo Exma. Minisrra Chefe da Casa CiviJ

.da Presidência da República,'com o objetivo de que seja
exonerado Q atual ocupanre do cargo de Diretor do
Departamento de Gestão da DAU l sob a alegação de tal
cargo é privativo de membro. efetivo da AC1U, mas
especificamente da PGFN.

L O Departamento de Gestão da DAU, criado pelo
Decreto n. 6764/09, não possui atribuições eminentemente
jurídicas, sendo-Lhe estranhas quaisquer ariviciacies àe
assessoria/consultoriajurídicas.

. .--- ---- --------------_._. ----------------
2. A coordenação da gestão da Dívida Ativa da União,
atribuiçáo de índole eminentemente administrativa
conferida ao Departamento de Gcestão da DAU, não
envolve a cOordenaçãode representação judicial da União
na execução da sua Dívida Ativa tributária. atividade
ligada à competência prevista noS artigos 131, g3° da
CF/88 e 12, inc. II da LC n. 73/93

3. Improcedência do presente mandamus.

r
Relato dos fatos

A Casa Civil da Presidência da República formulou à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN) pedido de subsídios, destinados à elaboração das informações a serem
prestadas pela Exma. MINISTRA. CHEFE DA CASA CIVIL. DA PRESIDÊNCL'" DA
REPúBLICA, autoridade apontada como coatora no Mandado de Segurança Coletivo n.
200901019681 (14378), impetrado, no STJ, pelo SIl'iDICATO DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAl. - SINPROFAZ. Vieram a esta Coordenação-Geral de Representação
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PROCURADORLA..GERAL DA ~.'\ZENDA NACIONAL

Judicial da Fazenda Nacional (CRI), da PGFN, cópias dos. autos do Mandado de Segurança
Coletivo em foco, para análise e elaboração dos subsídios requeridos.

2.. Conforme: Se: extrai dü5 êmü5 G0 Fe:;eii~e ,-;,.:=(";.;1;;;-;;-;.;:;,?~et:~de c S~~di(;2.~C'
impetrante a exoneração ào atuai ocupante do cargo de Dijetoi' do Departamer:: te de Gestio da
Dívida Ativa da União - DAS 5, da PGFN, o auditOr da Receita Federal do Brasil PAULO
RlCARDO DESOUZ.A. CARDOSO, cuja nomeação ocorreu em 27/0212009, com a declaração
de que o referiào cargo somente poderia ser ocupado POi ~rocu,ador da Fazenda Nacional.

3. AJega o Sinâicam 'impetrante, em suma, que: a ges~ão da dívida ativa é um dos
pilares da PGFN, senão a mais importante função da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e
que por isso não poderia ser dirigida por pessoa alheia aos quadros efetivos de Proc\JTador da
Fazenda Nacional, mormente por não inscrito na OABIDF; o cargo de Diretor do Departamento
de Gestão da DAU é de direç.âo e consultoria juridica, e que te;:n sob sua subordinação a
Coordenação-gera! de Gr2ndes Devedores - COD e a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da
União - CDA, ambas com atribuições regimentais somente exercidas por ProcUíadores da
Fazenda Nacional; o atO impugnado contraria a Orientação Normativa nO 28 da AGU, que
confere competência exclusiva aos membros da Advocacia-Geral da União e de seus órgãos
vinculados para representai judicial e extrajudicialmente a União, suas autarquias e fundações,
bem corno para exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder
Executivo federal

.._-- ..-. ----- .."4: - .- - ... -f'ercebe~se"qtle-as ..pfemissas-esseAGiaiS""'i"e...fundamentam ..a .p[elensãD.-,ie.~ _
pelo Sindicato impetrante parecem ser, basicamente, as seguintes: (i) o Depanamemo de Gestão
da Dívida Ativa" da União, órgão integrante da cúpula da PGFN, possui âtribuições
eminentemente jurídicas, vale .~ízeT,de c0nsultoria e assessoramento juódicos, todas privativas
da Advocacia-Geral da União (AGUl, ex vi do art. l:ii, capul da Constiruição Federal de 1988;
(ii) não bastasse isso, é certo que as atribuições relativas à gesião da Dívida Ativa da União, que,
atualmente, integram o rol de competências do Depanamento de Gestão da Dívida Ativa da
União, são, à luz do art. 131, !PO da Constiruição Federal de 1988, privativas da Procuradoría-
Geral da Fazenda Nacional (pGFN).

5. Com base nessas duas premissas, conclui o Sindicato impetrante, a fim de
fundamemar a sua pretensão, que a chefia do Departamento de "Gestão da Dívida Ativa da União,
materializada no cargo do seu Diretor, apenas pode ser exercida por membro da Advocacia-
Geral da União, mais precisamente por integrante dos quadros efetivos da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

6. Ocorre que, conforme restarâ adi~nte demonstrado: as premissas invocadas
pelo Sindicato impetrame não cortespondem à realidade, els que absolutarneT!,[e equivocadas e
inconsistentes, razão pela qual a conclusão que lhes segue é; igualrneme: equivocada e
inconsistente.

7. De fato; as razões expostas logo a seguir pretendem demonstrar que: (i) o
Departamento de Gestão da DAU não possui atribuições eminentemeote jurídicasl sendo-
lhe estranhas quaisquer atividades de assessoria/consultoria jurídicas: não havendo que se
falar na exclusividade dos Procuradores da FazeElda Nacional para funções eminentemente
administrativas dentro da PGFN; (ü) a coordenação das atividades de gestão da Dívida
Ativa da União; atualmenIe de competência do DepartamentO àe Gest.io da Dívida Ativa

2
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da União: não envolve a coordenação de represemação judicial da Uniâo l1a execução da sua
Dívida Ativa tributária, aIividade ligada à competência privativa da PGFN ~)fevis'[~ nos artigos
131, S3° da CF/SS e 12, inc. II da LC n. 73/93.

8. Assim, com respaldo nessas razões, passa-se, doravanre, à demonsGaçâo da
improcedência do presente mandamus.

II
Natureza administrativa das atribuições afetas ao Departamento de Gestão da DAU -

ausência de impedimento de que a sua chefia seja ocupada por pessoa estranba à carreira
daAGU

a) Considerações iniciais _ estrutura e airibuições do Depariamenio de Gestão da DAU

9. Inicialmente, mostra-se absoiurameme imprescindívei que se proceda a uma breve
e~osiçã0 da estrutura ir;,[erua da Prcc~r3.dcri2 d3. F2.z.e!"!-d2. ~ac:i0!H!.!, àe modo a possibilitar a
visualização do Departamento de Gestáo da DAU dentro dessa estru(Ura e, principalmente, de
forma a facilitar a cOmpreensão acerca das atribuições materiais desse Departamento.

10. Com efeito, até fevereiro de 2009, a estrutura interna da Procuradona-Geral da
Fazenda Nacional! era regida pelo Decreto n. 6.661, de 25 de novembro de 2008, sendo gue seus
órgãos de cúpula estavam estruturados, essencialmente, da seguinte torma:

-~--~-----• Prõcuraâor.Gei:àl da Fãzê-n-ôaNacio-na1 - -_ .. _ ... - _.. _-,--_._~-- --- .._._--
• 4 Procuradorias.GeraisAdjuntas
• 10 Coordenações-Gerais:

Coordenação-Geral de Administração e Planejamenro (CAP)
Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAf)
Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT)
Coordenação-Ger31 da Dívida Ati""<lda União (CDA)
Coordenação-Geral dos Gr.Jndes Devedores (eGO)
Coordenação-Geral Juridica (CJU)
Coordenação-Geral de Representação Extrajudicial da Fazenda Nacional (CRE)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (COF)

.
J Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)

Coordenação-Geral da Tecnologia da lnfo[maçáo

11. Cada uma das Procuradorias-Gerais Adjuntas éra responsável por algumas
Coordenações-Gerais, de acordo com as atribuições destas últimas~ as atribuições das
Coordenações Gerais, por sua vez, podiam (e, arualmente, ai.nda podem, salvo algumas exceções:
conforme ~erá visto mais adIante) seí encontradas no Regimento Imemo da PGFN?

12. Com o recente advento do Decreto n. 6764, de 10 de fevereiro àe 2009, a estrutura
interna da PGFN restou bastanre altemda, e, vale antecipar, não apenas ~m seu aspecto formal,
mas, principalmente, em seu aspecm substancial. Com isso se quer dizer que a reesrrururação
implementada pelo DecreIO n. 6474/09 na organização interna da PGFN foi acompanhada por
uma remodelagem nas próprias atribuições materiais afems a alguns dos órgãos que integram a

1 De acordo com.a LC 73193, a PíOcuradona da Fazend<l Nacional: crgão adrninislrauvamente vinculado ao
\'.oíinistério da Fazenda. De OUITa~ma, de acordo com o DecretO n. 6764/09, a Procurador12 da Fazenda Nacional é
órgao ;:écnica e juridicamente subordinado à .'\dvocacia-Gerõ] da união.
2 Publicado no DOU de 03107/97, Seção I, p. 1.:1017
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sua cúpula. A.ssim. conforme será meihor visto mais aàiante, houve uma verdadeira
redistribuição de atribuições encre as Coordenações-Gerais, de modo a cOw.patibilizá-las COül o .
novo modelo de gestão da Díyida Ativa da União ine.ugurado a part.Ir do advento do Decreto n.
6764/09.

13. i~.sSim, de acordo com o Decreto n. 67ó4/09, a. atua] estrutUia da cúpula da
-Procuradoria da Fazenda Nacional é a seguinte:

• Procurador-Geral da Fazenda Nacional
lO Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira, responsável pela., seguintes

Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de RepresentaçãO Extrajudicial da Fazenda Nacional (CRE)
Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CA-F)
Coordenação-Geral de Operações Financeiras (CO F)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e COnlenciaso Tributário, responsável pelas seguinres
Coordenações-Gerais:
Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ)
Coordenação-Geral de Assumos Tributários (CA T)

• Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Aàrninislraliva, responsável pela seguinte Coordenação-

Geral:
Coordenação-Geral Jurídica (cru)
üeparlamtní:u o't: Gc.sí.ãú uiÍ Lií\,;liit .":"'i1vli ~â üiih~u. rç5pvíi5á~...el iJe:as ;cg-...;i~;.:;; ::.::;.::;~:::::;-;<::.~5:::;

Gerais:
___ .. ~C~QQ~r,dJ~.DAÇ.ã(}:Geralda Divida Ativ:.l d:.l União (C DA)

Coordenoção--6er:li' dos 6rondes Devedores (CGD) ..,,------ ..-..- _ ....- ._ .. - ----- -" ..- ..---- ...---

• Departamento de Gestão Corporativa, responsável pelas seguinles Coordenações.Gerais'
Coordenação-Geral de Administração e Planejamento (CAP) .
Coordenação-Geral de Tecnologia de Informação (CTi)

14. Voltando o foco, especificamente, para o Depanamento de Gestão da Dívida
Ativa da União, é de se destacar que, de acordo com a roupagem que lhe foi dada pelo Decreto n.
6764/09, as suas atribuiçóes estão essencialmente relacionadas à gestão, ou seja, à
administração da Dívida Ativa da União; assim é que, sob o prisma estrito da gestão da Dívida
Ativa, foram conferiàas a esse novo Departamento da PGFN as seguinies atribuições:

"I _ planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades ieiativas à apuração,
inscrição e cobrança e estratégias de cobrança referemes à dívida ativa;

IT. orientar as unidaàes descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda NacionaJ em
relação aos serviços àe apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes
à dívida ativa, inclusive quanto ao forneómento de certidões de regularidade fiscal e à
concessão e ao conrrole de parcelamentOs de débitOs;

IH. atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e outrOS órgãos,
visando ao aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias
de cobrança referentes à dívida ativa, bem assim da ar,ecadação de reCeiG3.s;

IV. propor diremzes e atos normativos, bem assim medidas para a racíooa!izaçáo das
larefas administrativas penir.entes à apuração, inscrição, cobrança e e.Sli2tégias de
cobrança reÍerentes à àívida ativa;

"0'
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v - píOpor medidas de aperfeiçoamento, reg'Il1amemação e consolidação da legislação
tributária federal fiO que se referir" à cobrança da dívida ariva;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades àesceílualizadas da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

\.111- promover intercâmbio de informações relativas à execução juciiciai da dívida auva
com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou órgãos
congêneres, dos Estados, do Dislri~o Federal e dos Municípios; e

'/UI . exercer QUITas atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador-Geral da
Fazenda NacionaL''';

15. Percebe-se: que, de acordo com a reesrruturação implerLentada pelo Decreto n;
6764/09, ao novo Departamemo de Gestão da DAU incumbe; basicameme; administrar a
Dívida Ativa da Urüâo. m.ediant~ I) .dese:::::.perlho das seg:.!.lmes 2.~ribuiç6es: ''-::üordenaçác,
planejamento e supervisão das atividades relaóvas à apuração. inscrição e cobrança da Dívida
Ativa da União; definição de es[ratégias de cobrança da Dívida Ativa da União; orientação às
demais unidades da PGFN em relação aos serviços de apuração; inscrição, cobrança e eStratégias
de cobrança referentes à Dívida AIiva, inclusive quanto ao fomecimemo de cerridôes de
regularidade fiscal e à concessão e ao comrole de parcelamentos de débitos; proposição de
medidas tende!1tes à racionalização das atividades administrativas de apuração, inscrição e
cobrança da Dívida Ativa da União.

_._----------------------~~----_._- --- -_._._-~---~------~~-~._-

16. E, justamem~ por escarem diretamente vinculadas ao Departamento de Gestão da
DAU, sendo dele panes integrantes, a Coordenação-Genü da Dívida Ativa (CDA) e a
Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD) tiveram sua$ atribuições inteiramente
remodeladas com o advento do Decrew n. 6764/09, de modo a se tomarem compatíveis com o
perfil e com o conteúdo das atribuições conferidas ao novo Departamento. A útulo de exemplo,
registre-se que a CDA e a CGD, ames responsáveis, de acordo, respectivameme, com o
Regimento Interno da PGFN' e com' a Portaria PGFN" u. 320/20084

, pe.lo assessoramento,
consultoria e direção jurídicas relativas à execução judicial da Dívida f\Jiva da União, emitindo
orientações jurídicas sobre a matéria, em face do Decreto n. 6764/C:'" passaram é tef suas
arribuiçç,es restritas à coordenação das atividades essencialm.eme reiaci'Jnadas à administração
da Dívida Ativa da União.

17. Assim, essas atribuições, antes afetas à CDA e à eGD, de Jssessoramemo;
consultoria e direção jurídicas relativas à cobrança judicial dá Dívida Ativa da União, foram
deslocadas para .3 Coordenação-Geral de Representação Judicial (CRJ) e para a Coordenação-
Geral de. Assumas Tributários (CAT), vinculadas, como visto, à Procuradoria-Geród Adjunta de
Consultoria e Contencioso Tributário; assim,. atualmente, as atribuições relativas à execução
judicial da dívida ativa da União, exercidas mediante a expedição de orientações junàicas,
cabe à CRIou à CA..T, conforme o objete da rnan.ifes!a'.:""io 2. ser expedida seja
preponderantemente pro~ssual ou tributário; respectivamente:

.i A.ft. 13 do Decreto n. 6764109.
~A Portaria PGFN n. 320/2008 elenca e disciplina as arribuições afetas à Coordenaç3c-::JeraJ dos Grandes
Deveàores.
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18. Isso significa que o Regimento incemo da PGTh' e a POfOr1ê PGF1\' n. 320/2008,
naquilo que forem incompatíveis com o Decrew n. ó7ó4/09, encom;-am-s::, 2walrneme,
revogados. Veja-se que o Regimento Lo,erno da PGFN e a Porraria PGFN n. 320/2008 (Panarias
e(!i!Z.d2.s pele t-:,fir.ist:"c de Estado d.:l F~er.d3. ~ ;:;elc P;-c::'::-3.::G;'"-0e;'"~~ :::2. f~~::::i2. N"2.~~O~2:!,
respectivameme) devem guardar compatibilidade com os atoS [1o[iliati~!cs que lhes sejam
hierarquicamente superiores, como é o caso do Decreto n. 6764/09 (editado pelo Põesideme da
República), sob pena de perderem a eficácia na medida da incompatibilidade.

19. Assim, os dispositivos do Regimemo interno da PGF?-J e da Ponaria PGFN n.
320/2008, que atribuem, respectivamente, à CDA e à CGD competências incompatíveis com o
rol de atribuições estrito conferido ao Departamento de Ges(ão da DAU pele novel Decreto n.
6764/09, encontram-se, atualmente, revogados; é o caso, por exemplo) do art. 15 de Regimento
Interno da PGFN, bem como do arc 16, incisos III e IV da PonarIa PGFN n. 320/2008, dentre
outros. Vaie registrar, ainda sobre o rerr..a, que, a ruaime nte , encontra-se em fase final àe
elaboração o novo Regimento Interno da PGFN: no qual cons;:arâo as atrib'Jições da COA e da
eGD já compatibilizadas com as previsões contidas no Decrew n. ó7ó4l09, exaramente
conforme preconiza o art. 43 do Decreto sob referência5_

20. Uma vez posicionado o Departamenro de Gestão dê DAli dentrCi da estrutura
interna da PGFN, bem como expostas as atribuições conferidas a esse novo Departamento,
passa-se, doravame, a examinar a natureza àessas i:ltriiJuiçõt:~. _~;:;im, nu ~úPt(:0 Stgüiiitê, reSi:ál.&.

demonstrado que, ao contrário do que pretende convencer o Sindicato impetrante: o
.---------- --~~J22.rtamçm~9~S,,ªº_. da-t)J\~9~~ºt-~_rrt.b_1!iç9.~?:_:º.e.~ÍpººJe-~~i1e~_~~~!![~.~~g~l~~_i:~?~V~~--- --- --

sendo completamente estranha às suas atribuições a coordenação de: atividades de
assessoramento e de consulroria jurídicas.

b) Natureza das atribuições do Departamento de Gestão da DALi

21. Como visto no tópico acima, ao Depanarnenw de Gestão da DAU compete a
coordenação da administraçao da Dívida Ativa; assim, lOd:::s as a[ribuiçôes que lhe foram
conferidas pelo art. 13 do DecretO n. 6764/09 são corno meios que possibilitam a consecução do
fim a que se destina esse novel Departamenro: a saber, gerir, de forma mais raciomd e ~fetiva: a
Dívida Ativa da União.

)
22. Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que ê cr~açãodesse Departamento se
coloca como uma das etapas de um processo destinado à implantação de: um oovo illodelo de
Administração Tributária, caracterizado por uma maior i..,uegração er:tre a -Secr-::tâil..:lda Receita
Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A partir O!;SSCnovo modelo, o
processo de cobrança do crédito tributário, iniciado na Receita Federai do BrêsiJ e. que, a partir
de ~m dado momento, chega à PiOcuradoria da Fazenda Nacional, p2.SS2 ê. s.er vÍsro como um
todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o processo de cobrança do créditO tributário é um só,

_A..ít.43 do Decreto n. óió4/09: Os regimenros internos definirão G GeUJihameTlfo âe:; órgãos. imegromes da
ESirUrura Regimenuú. as comperéncfas das respe:::i'.JC!i u.nid:1.des. cs clriiJuiçi5e:; de seus dir:genle!.. a
descenrraiízação dos serviços e as áreas d.ejurisdição dos órgc.os descemrcti:zCiCo:;

6
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embora imegrado por duas fases indis50ciavelmente conectadas e que se di-.;ideiJl, basicameme,
em função dos sujeitos que atuam na direção de cada UíIi2 delas.

23. Com isso, ""pera-se, de!!rre O'ltros !!:!etas, i!!:!p~m'c !!Eiô agilidade '\2 Coo',"<;a da
Dívida Ativa, detectando os créditos efetiv~!!1e!1te CODr~velS- cp. ex. n~o a.ú:!gidos pela
prescrição), bem como identificando o cusw-benefício dessa ccb,3.;"!ça.; em suma, espera-se
aringlr um maior nível d.e eficiência no processo de recuperação de eédiw [fibutário.

24. Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novO modelo, é
encarada sob o prisma precípuo da gestão. e não, primordialmeoIe, sob o prisma juridico1

tal corno ocorria até então. De fato, qualificar o crédito [riburáno, identificar os cusms da
cobrança, cotejando-o com o benefícios que dela podem decorrer, definir eStratégias de cobrança
administrativa da Dívida Ativa, são atribuições relacionadas, eminentememe, à gesrão, à
administração desejadamente eficiente e racional da Dívida A~iva; nessas atribuições, prepondera
o caráter a9ministrativo:, e não o jurídico. E são essas, justamente, as atribuições cuja
coordenação restou conferida ao novo Departamento de Gestão da DAD.

25. Portanto; ao contrário do que alega o Sindicato impeuame, as arribuiçõe:s afetas ao
Departamen[Q de Gestão da DAU possuem caráter eallnenternente administrativo, e não jurídico;
dentre elas, não há qualquer atribuição de assessoramento, conS:Jlwria ou direção jurídicas. Na
;.-ei"da'::é, e5~ õ,tribüiçé.e.s dê &.S5ê55ür&.Lúci1tv, COi13uii:üri& ê direção j-Lirh:licés, .s.t"úá.lfUêíllé, CábêiIi

a outros órgãos da cúpula da PGFN, e não ao DepartamenIo de Gestão da DAD.
- ._-- .- -----------------------------------------_. -----_.- .._------ -_._--

2'6. : Quarúo a essa última afm.nação, é de se destacar que, conforme visto
anteriormente, algumas das atribuições er:cinentemente jurídicas antes afetêS à. CDA e à CGD (ou
seja, antes afetas às duas Coordenações-Gerais atualmente 'vinculadas ao Depanamemo de
Gestão da DAD) foram redistribuídas entre ourras duas Coordenaçóes-Gerais (CRJ e CAT),
ambas vinculadas à Procuradoria-qeral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário.

27. Tanto é assim que, conÍorme se extrai do ar\. 11 do Decrete n 6764/09, as
atribuições de assessoramento, consultoria e direção jurídicas, reiativas ã represemação e defesa
judicial da Fazenda Nacional, inclusive em relação à cobrança judicial da Divida Ativa da
União, cabem, atualmente, ã Procuradoria-Geral Adjunta de Consu;mria e Contencioso
rributário; igualmente, as atribuições de assessoramento, consultoria e direção Jurídicas, relativas
às matérias jurídicas pertineJ;ltes a assuntos tributários (inclusive aquelas pertinentes aos
aspectos iurídicos da Dívida Ativa). cabem à PíOcuradoria-Geral AdjunL2 de Consultoria e
Contencioso Tributário; por fim, as atribuições de consultoria jurídica a outros órgãos do
Nunistério da Fazenda cabem) larnbém, à ProcuradoLia~Geíâ.l Adjõjili:a de Consultoria e
Contencioso Tributário.

28. Exatamente em razão da natureza eminememente adEúrüstrativa, e fi30 jurídica,
do ml de competências atribuído ao De9artamemo de Gestão da DAU, pode-se afirmar que esse
Departamento não expede pareceres ou notas jurídicas; tais manifest2ções j 'Jridicas, a depender
da matéria, são expedidas pelos demais órgãos que integram a cÚFuia da PGFN, e~pécla1mefi[e
pela Procuradoria~Geral Adjuma de Consultoria e Contencioso tributário; caso se [face de matéria
tributária ou process~al, esta última relacionada à representação judicial da FaZenG3 Nacional.

29. Diversamenre, as one:uações cuja expedição com~ete 20 Dep2.IT3mento de Gescão
da DAU são aquelas cunhadas a partir de uma peíSpectiva de gestão da Dívíd3 Ativa, destinadas
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a imprimir mais eficiência à cobrança da Divida Ativa da União. São oriencaçoes de índoie
adIPJnistrativ3, e não juridic2..

30. P:!!1i!:do.s~d~ES~S~~e:.!2e!:!!'.)':.;'J de q'..!e2.=.::.2"'.'id2.de de~.::!'."'I_'0!;.'id2 !'!.C'Dr=F2.:r.:lr:!!e!'1_~0

de Gestão da DAU é eminentemente adII!.inistrativ2. e n2.e: e!!1i.:le!':t-::~er:Jte juridic?., c:;i por terra
toda a argumentação desenvorvida na petição lnicial, porquanto f inqueslion:í\'e! que
ativ1dades dessa natureza podem ser exercidas por terceiros. sejam ou n;1o 2dvogados.
sejam ou não m'embros efetivos d2 ACU.

31. Reforça-se que não procede a alegação, feúa pelo Sindic2to-i.mpei:íame, de que ao
Diretor do Departamento da Gestáo da DAU cabe exercer direção juridicâ em relação a (Odes
os Procuradores da Fazenda Nacional que atuam nas a~ividades de inscriç2o, de arrecadação e de
cobrança da Dívida ativa da União. Na verdade, a coordenação, exerciàa peio Depa,tamento de
Gestão da DAU

l
das atividades àas demais unidades descer.tralizadas da PGFN relativas à

Dívida Ativa da União se dá sob o prisma majorüariameme 2cminrsrrarivo, ou seja, é urna
coordenação preponderanternenre adminisuativa: e nao jurídica. A coorde.nação jurídica das
atividades das demals unidades da PGFN, ainda que ligadas a Dívid~ Ariv:l d3 União: é
exercida pelos OUlros órgãos da cúpula da PGFN, especiaimeme pela Proc..H3doria-GeraJ
Adjunta de Consultoria e Contencioso Triburário, e não pelo referido Departamento.

32. Equ.ivüCé.d.s.,pvri.àiitv, ê:.s.~s. PiêüJ.i55à, iü.'~.C,,::'à,jã~ê:iv Siiidi.:3.~ü L.7'i=';::'~;-â""~~lG{:q~~
O Departamento de Gestão da DAU possui arribuições de direçáo: assessoralllemo e de

__ _ _ _ __ ~.-ee-nsUH0fla-j\:lfÍEiieas,de-rnee<HJ.ue-se-efl€e-f1tra--e~tti-V0eatia,-i-gua.lmen tt-;-a-eenG-l us ão-c~-q ue-a-sua - ..... _-- -
diefÍ.;por-forÇã-do quedecoiré do aril3i,cap;'i d-aCF/S8: somente Dodo ser exúéida por
membro efetivo da AGU.

m
A gestão da Dívida Ativa da União e atividade administrativa: que não equivaie às

atividades de representação da União na execução da Dívida Ativa da União} tidas, est.as,
como privativas da PGFN pela CF/88 e pela LC n. i3/93

33. Conforme visto anteriormente: as atribuições cOll:erid2..S ao novo Depanar.1enro de
Gesrão da DAU pelo' Decreto n. 6764/09 são todas reiacicnadês Ó gestão, vale dizer, à
administração da Dívida Ativa da União; também conforme visto anreriormente, laj~ aLribuições,
justamente por possuírem perfil administrativo, e .não em~nentemence. ju.rídico, ilãc possuem
qualquer caráter de assessoramento e consultoria jurídica

34. Entíetanto, segundo alega ° Sindicaro-imperrame, a:~ êmbuiç5c:s relacionadas à
gestão da Dívida Ativa da União, conferidas ao novel DeDanarnemo de Gestão da DAU, além de
possuírem caráter jurídico (o que, como demonstr~dc amerioi!:!!e:nte, não ~rocedé), sáo pri\õativas
da PGFN, por força do que estipula o art:. 131, s3° da CFí88; por tal mOQvo, '3 chefi3. do referido
Departamemo somente poderia sei exercida por ProcUíador da Fazenda Nacional. Emreiaom,
essa alegação, assim como a conclusão dela decorre.me, rnosrra.se equivocada.

35. Com efeim, preconiza o art 131, ~3° da CF/88 que "1'10 e.:cec:ição da divi.da an'vo de
narure::a rributária, a representação da Uni60 cabe à Procuradoria-Cera! da Fczendc: ;Vaciona!,
observado o dispoSio em lei". C, na esteira àesse disposü:ivo cons~i[Ucio-:1a!,dispõe o LC (]. 73/93,
em seu art. 12, inc. n, que compete à PGFN, ':represenrar privalivamem.e a [/niãc, nc execução
de sua divida ativa de caráler lTib"urário,.

s
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iV£INISTER,ro DA F>\.ZENDA c me- '";d::'1[ '-1.
;. ~, ...'.!.r, l-i.~.,.ARA ri..S, 00002!.t,:.

PROCURADORlA-OERAL DA FAZENDA NACIONAl

36., A panir da leirura dos dispositivos acima referidos, percebe-se que a competência
exclusiva da PGFN neles refeíica é a de representado da União Da execl!c.:1o da divida atiY:J.
de lJatureza .tributária. E por "execução da divida ativa triburariâ" se compn~ende a cobrança,
especialmente por meio de execução fiscal, regida ?ela Lei n. 6830íSO. dos Cíédüos [ributários
inscritos em Dívida Ativa da União.

37. Ora, a coordenação da gesrão da Dívida Ativa da UniaQ, conferid;:. ao novo
Departamento de .Gestão da DAU; não engloba qualquer atividade rebuva à representação
judicial da União na execução da divida ativa de naEUreza mbutári2.. De faro, gerir a Dí'vida
Ativa, traçando estratégias paq a recuperação do. crédiro [riburário, idemificando e quaJificando
esses créditos

l
enfim) propondo diretrizes [endentes a racionallzar a cobranç<l cio crédito

tributário, não são ati.vidades ligadas à representação óa União na execução da Dívida Ativa
triburária.

38. Assim, pela análise do rol de atribuições comerido ao mencionado De?artamento
pelo art 13 do Decreto n. 6764/09, percebe~se, sem muiio esforço, ql!.:' nele não se inclui a
cOÇ)rdenação da representação da União na execução da sua dívida ativê. [ribmária; na verdade,
essa coordenação incumbe: atualmente, à Procuradoria-Geral Adjuma de Consultoria e
Contencioso Tributário, conforme se extrai do art. 11, incisos I e 'VTIT do Decreto D.

6i64/09.

39. Atualmente, portanto. cabe à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e
______Can.ten.ciDs.o..Irib.utário...{e...náo..ao...D.ep aria me nto...de...Gestão...d2...D.à.U)..a..c=denação..de...to.da _a _

representãÇãó jildiCiãToã -U-ráao, 'inClüSive'dácCtiera- vehfica-dã i:icü ocasiio di exec:uçJ.ü ji.idiCiâTdà
Dívida Ativa da União. Vale relembrar, aqui, que antes do advento do Decreto fi 6764/09, a
coordenação das atividades de. cobrança judicial da Dívida Ativa, cabia à CD!, e a CGD, sendo
certo que, após o seu advento, tal atribuição passou à CRJ e à CAT) ligadê.s, como visto, à
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tribmário.

40. Destaque.se) ainda, que a coordenação das arividades de represenmção da União
na execução da sua Dívida Ativa, por possuir índole eminenremente juridica, nao poderia ser
exercida pelo novo Departamento da Gestão àa DAU, tendo em vistE, que a coordenação
exercida por esse novo Departamento é resaita à gestão da Dí.....-ida Ativa, ou seja, é urna
coordenação adminisrr.ativa. Por outrO lado, a coordenação jurídíca das atividades exercidas
pelas unidades descemralizadas da PGFN, ainda que ligadas à Dí ....id2 .'-...u'Ia da Uniáo, cabe,
atualmente, a outros órgãos da cúpula da PGFN,;.e não ao Departamento de G~SI'}O da DAU.

41. f\.ssim, nada impede que a chefia do novo Dep2fIaITienW de Gestão da DAU seja
exercida por profissional esrranho aos quadros efeüvos da PGFN" oU da AGU, eis que, ao
contrário do que afillna o impemwte ..3 cooídenação das atividades ee ges;:20 da Dí'.rida A::iva da
União possui índole eminentemente adminisrrariva, e não jurídica, conforme -,,listo anttriormenre.

IV
Cooclusões

42. Conforme restou dernonsrrado ao longo deste Paíecer, não há quaiqueí
inconstitucionalidade/ilegalidade da nomeação ào Si- Aud!lOr 02 RtC~iUl Federal do Brasil
PAULO RiCARDO DE SOUZA CARDOSO para ocupar o cargo dê D,mor do Depar:amemo
de Gestão da Dívida Ativa dá União) re::ememente cn2dc pelo Decrete 1;._óió4.j09. De fato-; ao

:::..'.

....,.
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cOíH.álio do que afirma o ünpec,a,He: (i) a cheGa ào novo Depan.1.me:ltc não envolve qualquer
atribuição de assessoramente: direção ou consulroria jutidicas: (ii) a coordeúa:;ãc ta gesrãe- da
Dívida Ativa da União, atribuição de índole eminemernente adrrill1is~rativê., íião compreende a
competência privativa da PGFN a que se referem 0$ artigos 13L &3°da CF/88 e 12. iDC, II da LC
n. 73/93, nos seus aspectos errünentemente j uíÍdico$,

43. São essas, enfim, as considerações que conduzem à i.Inprocedêj}ca do preseme
mandamus. Sugere-se O envio deste Parecer à Subchefia de Assumos Ju,;aicos da Cas2 Civil da
Presidência da"República: a título de subsídio.

À consideração superior.

de 2009.

2009.

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORLA.-GERAL DA FAZENDA NACION."..L, em 2:0 de junho de

~
~ _,7 ~

F_ -em DA SOLLER
rocurador~Geral Adjunto de Consultoria

e Contencioso Tribmário

Aprovo. Enca.r:rr.inhe-se à Subchefia de ,..;.sSUIHOS Juríjicos da Casa Civil da
Presidência da República.

2009.

. ..• :<.. ...:;.;."
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RELATOR
IMPETRANTE

ADVOGADO
IMPETRADO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ
HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

EMENTA

impetrado.

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇf'E. DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA
CARREIRA DE PROCU~"O I?A FAZENDA NACIONAL OU DA
ADVOCA~~!¥tMzFl-e .'~W(i)-!NSeRill:\::;'"NA OAB
IL~G .. A:D'EO~ttS~D~lSTENCIA. SE~RANÇA
D GAI?A-/C5RA VO R' Glril' NTAL PR.' UoICADO.' .
(' Ao Dlrel'l.r do Depart me~ de G~ da DIVIda. Ativa da
~ocuradoria-\;;'eral da Fazé~da Iacionai não I~ompele O bercício de
f~~ões d~ a)~\soramen{'l e .consultoria j~ríd~cos, ta#rouco de
re?~enlaçao Judl~ ou 3lJaJu!c,aL Em conr.:rquenc,a, refindo cargo
pubhc. pode ser oc~ado . , ~ 03 estranha aos quadros dd-lcarrclra da
Procu~' ria da Faze~a abon I ou da Advtkacia-Geral 4a União e
desprovi de inscrição ~O[~erl, dos AdvogadH do Brasil -i0A13.
2. PrevaIe~\à míngua d~1'0! ção em sen!id'-l contrário, a'regra geral
~ue:rege-a;A:(j inistração ~ú/jJieY t:egundº~.gu~los cargos e.!y comissão
sã'õ-ck li:-r: nomeação ~;;<(f+r[f~conforme preconiza ~Tt. 37,H, da
co-;;s'l~.Q Fede~~:Jjd~h<t~l'.2l-~s prof,sslOnalS
da advocacl'J:"frj~istênciã a~ef1eã'J ou a5Usivcr:--
3. Segurança denegada. Agrajii gimen!aI prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discuridos os autos em que são panes 2.5 acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunnl de Jus1içi.1, por maioria,
denegar a segurança, julgando prejudicado o agravo regimental, nos termos do votu do Sr.
Ministro ReJator. Vencido o Sr. Minis(ro Napoleão Nunes Maia FiJ.l':', que conceder a
segurança. Votaram com o Relator a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs.
Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocaáo do TJ/SP),
Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do n/c E) e Felix Fischcr.

Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
O Dr. Hugo Mendes Plularco 'suSlenlou oralmente pêlo impefíân;e-.
O Dr. Maurício Muriack de Fernandes c Peixolo suswn[Qu oialmente pelo

Brasília (DF), 09 de junho de 2010(0ata do Julgamento).
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MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
Relalor
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POOER JUOICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

Autos n.

VISTOS EM CORREiÇÃO GERAL ORDINÁRIA

21 ~ Vara SJOF I
0250FI s. ~. ...... ..v. .Ruhnca _

..,,!::"9"'n ~

•
1. ( ) Processo em ordem, na data de hoje.
2. (~À conclusão, imediatamente.
3. ( ) À publicação, com urgência.
4. ( ) J;. Secretaria para atualizar a movimentação no sistema processual.
5. ( ) A Secretaria para dar cumprimento à determinação de fls. , com urgência.
6. ( ) Ao(À) Diretor(a) de Secretaria, com urgência,
7. ( ) Cobre-se a carta precatória expedida.
8. ( ) Expeça-se carta precatória.
9. ( ) Cobre-se o aviso de recebimento (AR).
10. ( ) Cobre-se, com urgência, da Centrai de Mandados o cumprimento do mandado.
11. ( ) Ao(À) Diretor(a) de Secretaria, com urgência, para prática de ato ordinatório.
12. ( ) Certifique-se a causa da suspensão.
13. ( ) Certifique-se a existência de decisão que deferiu efeito suspensivo no agravo interposto da

decisão de fls. ---
14. ( ) Certifique-se o decurso do prazo.
15. ( ) Houve demora no cumprimento dos prazos por parte da Secretaria, excessiva e não

justificada nos autos, como se vê após a movimentação ocorrida em / / . Assim,
observe a Secretaria maior rigor no cumprimento dos prazos processuais.

16. ( ) Observe o Juízo a necessidade de promover o cumprimento dos prazos processuais,
evitando-se a paralisação do feito.

17. ( ) Oficie-se à' Corregedoria Regional para que solicite o cumprimento da precatória, por
intermédio da Corregedoria-Gerai de Justiça.

18. ( ) Traslade-se cópia do despacho de fls. __ , exarado nos autos de na _
para este processo.

19. ( ) Restituam-se os autos ao Ministério Público Federal.
20. ( ) Tendo em vista tratar-se de processo incluído no relatório META 2 - CNJ, observe o Juízo

prioridade na tramitação/julgamento a fim de cumprir o prazo respectivo.
21. ( )--------------------------------

OBSERVE-SE APENAS O ITEM ASSINALADO (;L ).
Em, 1.2. / SI /2010

JUIZ FEDERAL SAUL OSÉ CASAL! BAHIA
Em auxilio à Corregedoria Regional

J--)....C7 I"

TIl F 10 REGIÃOIIMP.1Fll-oS



•PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

21' VARA FEDERAL

PROCESSO NR: 13362-
40.2010.4.01.3400

TERMO DE ENCERRAMENTO DE
VOLUME DE AUTOS

Aos 05 de Outubro de 2010, procedi ao encerramento
do 10 volume destes autos, às folhas 250.
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